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RESUMO 
Bravo, Diego Moreno. Estudo sobre a utilização de um sistema auxiliar elétrico 
para a propulsão de veículos leves de baixa cilindrada. 2016. 199p. Faculdade de Engenharia 
Mecânica, Universidade Estadual de Campinas, Campinas. 
 
Nos últimos anos tem-se buscado aumentar a eficiência energética dos veículos 
automotores bem como reduzir a emissão de gases poluentes e de efeito estufa associadas à 
queima de combustíveis fósseis. Uma solução frequentemente adotada para tanto é a 
diminuição (downsizing) dos motores de combustão interna que equipam os automóveis em 
questão, levando muitas vezes a uma piora expressiva no desempenho de aceleração. Tal fato 
evidencia-se ainda mais em carros que, além de motores de baixa cilindrada, contam com 
acessórios que consomem uma parcela da potência mecânica produzida pelo motor, como 
sistemas de ar-condicionado e direção hidráulica, por exemplo. Uma possibilidade para 
compensar essa piora no desempenho e elevar ainda mais a eficiência do veículo é a 
hibridização de seu powertrain, ou seja, a adição de um motor elétrico que possa prover 
potência adicional ao motor de combustão interna em momentos críticos e recuperar uma 
parte da energia cinética do veículo durante frenagens (frenagem regenerativa). O propósito 
deste trabalho, portanto, é determinar se a adição de um sistema propulsor auxiliar elétrico em 
veículos leves convencionais é tecnicamente viável, quantificando seus efeitos sobre o 
consumo de combustível e desempenho em aceleração. Para atingir tal objetivo, um modelo 
computacional foi construído usando dois softwares que operam simultaneamente (co-
simulação). O software principal é o LMS Imagine.Lab AMESim (Advanced Modeling 
Environment for Simulations) no qual a maioria dos componentes usados para construir o 
modelo já encontra-se modelada, bastando definir os paramêtros de cada subsistema (motor 
de combustão interna, motor elétrico, baterias, dinâmica veicular longitudinal, entre outros). 
O segundo software empregado é o MATLAB/Simulink, utilizado para implementação das 
estratégias de controle e de gerenciamento de energia. Inicialmente, um carro convencional 
equipado com um motor de combustão interna de 1000cc e ar-condicionado foi modelado e 
teve seus paramêtros ajustados de forma a apresentar resultados coerentes com aqueles 
encontrados no mundo real. Tal modelo passa então a ser utilizado como referência para 
avaliar os resultados obtidos nas simulações das estratégias de controle propostas. Após essa 
etapa, uma VCU (Vehicle Control Unit), um motor elétrico, um conversor eletrônico de 
  
 
energia e um banco de baterias foram incluídos no modelo. Diversas estratégias de controle e 
gerenciamento de energia baseadas em regras heurísticas foram então implementadas e 
testadas, sempre buscando-se propor as soluções mais simples possíveis. Cada proposta é 
então comparada com o modelo de referência em termos de consumo de combustível e 
desempenho de aceleração (tempos que o veículo, inicialmente parado, leva para acelerar até 
60km/h e 100km/h). Reduções significativas são observadas no consumo de combustível e 
uma melhoria considerável é obtida no desempenho de aceleração nos modelos equipados 
com o sistema propulsor auxiliar elétrico proposto. 
 
 
Palavras-chave: hibridização, veículos a motor – dinâmica, consumo de combustível, 
veículos elétricos híbridos, heurística.   
  
 
ABSTRACT 
Bravo, Diego Moreno. Study on the utilization of an electric auxiliary system for 
the propulsion of lightweight vehicles with small-displacement engines. 2016. 199p. 
Faculdade de Engenharia Mecânica, Universidade Estadual de Campinas, Campinas. 
 
Along the past few years there has been a pursuit for improvements in vehicle 
energy efficiency as well as decrease in greenhouse and pollutant gases emissions, which are 
directly linked to the burning of fossil fuels. A frequently adopted solution to mitigate this 
problem is the downsizing of the internal combustion engines (ICEs) that equip such 
automobiles, usually leading to an expressive worsening in acceleration performance. This 
effect is even more noticeable in cars that, besides having their engines downsized, are 
equipped with accessories that consume a significant fraction of the mechanical power 
produced by the engine, like air conditioning systems and hydraulic power steering, for 
instance. One of the possibilities to compensate the worsening in acceleration performance 
and increase even more the efficiency of the vehicle is the hybridization of its powertrain, i.e., 
the addition of an electric motor that can provide extra power to the ICE in critical moments 
and recover a fraction of the vehicle kinetic energy during braking (regenerative braking). 
Therefore, the purpose of this study is to determine whether the addition of an electric 
auxiliary propulsion system in lightweight conventional vehicles is technically viable, 
quantifying the effects in fuel consumption and acceleration performance. In order to achieve 
these goals, a computational model was built using two different softwares working together. 
The main software was LMS Imagine.Lab AMESim (Advanced Modeling Environment for 
Simulations) in which most components needed to build the computational model were 
already modeled, being only the definition of the input parameters of each subsystem (internal 
combustion engine, electric motor, batteries, longitudinal vehicle dynamics, among others) 
sufficient. The second software employed is MATLAB/Simulink, used for the 
implementation of the control and energy management strategies. Initially a conventional car 
equipped with a 1000cm3 ICE and air conditioning system was modeled and had its input 
parameters tuned in order to present results coherent with those found in real world. This 
model’s results are then used as reference for the comparisons with the hybrid proposals. For 
the evaluation of the proposed control strategies, a VCU (Vehicle Control Unit), an electric 
motor, an electronic power converter and a battery pack were included in the model. Several 
  
 
control strategies based on heuristic rules were then implemented and tested, always aiming at 
keeping things as simple as possible. Every proposal was compared to the reference model in 
terms of fuel consumption and acceleration performance (time needed for the vehicle to 
accelerate from 0 to 60km/h and from 0 to 100km/h). Significant decreases in fuel 
consumption and considerable improvements in acceleration performance were observed in 
the models equipped with the proposed electric auxiliary propulsion system. 
 
 
Keywords: hybridization, motor vehicles – dynamics, fuel consumption, hybrid electric 
vehicles, heuristic. 
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1 INTRODUÇÃO 
O automóvel, há muito tempo, é utilizado por milhões de pessoas em todo o 
mundo como principal meio de transporte, passando por diversas transformações ao longo de 
seu desenvolvimento, de acordo com as tecnologias que estavam disponíveis em cada época e 
com fatores políticos e econômicos. A indústria automobilística e as atividades relacionadas a 
ela como o setor petrolífero, por exemplo, são responsáveis por uma movimentação financeira 
gigantesca em todo o mundo, mas nem por isso estão livres da pressão muitas vezes imposta 
por alguns setores da sociedade. A saúde pública e o meio ambiente são exemplos de assuntos 
que frequentemente atraem a atenção dos governantes para os automóveis, levando a medidas 
regulatórias que forçam as empresas a investir cada vez mais em projetos sustentáveis e 
energeticamente mais eficientes (BRAVO et al., 2014). Entre todos os consumidores de 
derivados de petróleo, o setor de transportes, principalmente o rodoviário, é o que tem maior 
peso: 62% de todo consumo mundial (IEA, 2013).  
No Brasil, diversos programas estabelecem metas quantitativas de redução no 
consumo de combustível e emissão de gases que devem ser atingidas pelos fabricantes de 
automóveis nos próximos anos. Vale salientar que a emissão de gases é comumente dividida 
em duas classes: gases de efeito estufa (principalmente CO2 e CH4) e poluentes regulados 
(CO, NOx, hidrocarbonetos não-queimados, aldeídos e material particulado). Os gases de 
efeito estufa constituem um problema global, já que têm influência sobre o clima do planeta. 
Os poluentes regulados, por outro lado, constituem problemas locais já que se concentram em 
regiões específicas, como grandes centros urbanos, onde há tráfego intenso de veículos. A 
produção desses gases está associada à queima de combustíveis e, por esse motivo, a redução 
em seu consumo impacta direta e positivamente na redução de emissões. 
O Inovar-Auto, por exemplo, é um programa que foi aprovado pelo governo 
brasileiro em 2012 e, através de investimentos na indústria automobilística nacional, incentiva 
a produção de veículos mais eficientes, seguros e que empreguem tecnologias avançadas. 
Neste programa, as montadoras precisam elevar a eficiência média de seus veículos em cerca 
de 12% até o final de 2017, tendo como base para esse cálculo os níveis observados em 2012. 
Uma redução adicional de 1% e 2% na alíquota do IPI (Imposto sobre Produtos 
Industrializados) são oferecidas, respectivamente, para as companhias que alcançarem ganhos 
da ordem de 16% e 19% em eficiência (ICCT, 2013). A eficiência, neste caso, é medida em 
termos de volume de combustível consumido por quilômetro percorrido.  
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Nessa busca acelerada pela redução no consumo de combustível e emissões de 
gases, uma solução frequentemente empregada é o downsizing do motor de combustão interna 
(MCI), ou seja, a utilização de motores menores com tecnologias modernas que visam afetar o 
mínimo possível as características de desempenho do veículo, mesmo havendo uma 
diminuição na capacidade volumétrica do MCI. Na prática, contudo, observam-se perdas em 
desempenho na maioria dos casos. A redução do MCI melhora sua eficiência devido a um 
aumento na carga com a qual ele passará a operar, fazendo com que o mesmo opere em uma 
região de menor consumo específico de combustível, mas algumas métricas importantes para 
a aceitação do consumidor, como velocidade máxima e desempenho de aceleração, são 
prejudicadas nesse processo, já que ocorre diminuição na potência disponível para a tração do 
veículo (EBBESEN et al., 2013). 
Uma solução possível para esse problema, capaz de conciliar ambos os objetivos 
de redução no consumo de combustível e desempenho satisfatório na aceleração, pode ser o 
desenvolvimento de um sistema propulsor elétrico adicional para ser instalado em um carro 
convencional através do processo conhecido como hibridização veicular (BRAVO et al., 
2014). O termo “híbrido” deriva da combinação de duas ou mais fontes de potência, sendo 
que a combinação mais comum que se observa em veículos se faz através de um MCI, um 
conjunto de baterias e pelo menos um motor elétrico (CORRÊA, 2013). Essa solução teria 
como objetivo fornecer potência extra ao MCI em momentos críticos e recuperar uma parte da 
energia cinética do veículo dissipada durante as frenagens. 
Os veículos elétricos híbridos (VEHs) não são inéditos, mas vêm ganhando cada 
vez mais força e visibilidade nos últimos anos, tornando-se uma realidade no mercado 
automobilístico mundial e aumentando a cada ano sua parcela de contribuição nas vendas de 
grandes fabricantes de automóveis (BRAVO & MEIRELLES, 2015). O exemplo mais 
conhecido e notório disso é o Toyota Prius, primeiro VEH do mundo a ser produzido em 
massa e que, em 2015, ultrapassou a marca de cinco milhões de unidades vendidas, desde seu 
lançamento em 1997. 
A participação do Brasil nesse mercado, contudo, ainda é pífia. Para se ter uma 
ideia em termos quantitativos, segundo dados da Associação Nacional dos Fabricantes de 
Veículos Automotores (ANFAVEA), foram licenciados 491 veículos elétricos e híbridos no 
Brasil durante todo o ano de 2013, contra cerca de 3,6 milhões de veículos leves novos que 
utilizam gasolina, etanol ou gás natural veicular (GNV) como combustível (ANFAVEA, 
2014). Isso representa uma parcela de participação dos veículos elétricos e híbridos na frota 
brasileira menor do que 0,014%. Já nos Estados Unidos da América (EUA), neste mesmo 
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período, foram vendidos mais de 489 mil veículos híbridos contra pouco mais de 15 milhões 
de veículos convencionais, o que representa  3,2% do mercado norte-americano, de acordo 
com a Alliance of Automobile Manufacturers (AAM, 2014). De acordo com estudos 
divulgados pela International Energy Agency (IEA), a expectativa é de que mais de 20 
milhões de veículos híbridos estejam rodando pelas ruas do mundo no ano de 2020 (TRIGG 
& TELLEEN, 2013). Há estudos que indicam que nesse mesmo ano, todos os veículos 
comercializados terão algum grau de hibridização (RISHI et al., 2008). A situação atual 
verificada no Brasil, se perpetuada, demonstra que a parcela de participação do país nesses 
números será muito pequena, o que pode trazer consequências negativas para a imagem de 
país responsável e comprometido com a preservação do meio ambiente, além das 
consequências econômicas (BRAVO et al., 2014). 
Um sistema propulsor veicular híbrido é capaz de combinar as melhores 
características dos motores de combustão interna com as melhores características dos motores 
elétricos. Há diversas configurações possíveis para um VEH, mas todas elas apresentam o 
mesmo objetivo em comum: melhorar a eficiência geral do veículo. O MCI permite que o 
carro percorra grandes distâncias sem a necessidade de reabastecimento por longos períodos 
de tempo e, quando isso é necessário, o processo todo não leva mais do que alguns minutos. 
Um veículo puramente elétrico (VE), por outro lado, necessita de uma grande quantidade de 
baterias para apresentar uma autonomia razoável e sua recarga completa pode levar horas, o 
que é uma grande desvantagem com relação a um carro convencional. Em termos de 
eficiência, entretanto, o motor elétrico (ME) se sobressai: enquanto a eficiência média de um 
MCI é da ordem de 15%, um ME pode facilmente atingir uma eficiência da ordem de 80% 
(GALLO, 2013). Outra grande vantagem que os MEs apresentam com relação aos MCIs é a 
capacidade de recuperar uma parcela significativa da energia cinética do veículo durante os 
momentos de frenagem, recarregando parcialmente os acumuladores de energia (baterias e/ou 
ultracapacitores, normalmente). Um VEH tem, portanto, a capacidade de conciliar a alta 
eficiência dos MEs com a elevada autonomia proporcionada pelos MCIs. 
Contudo, um VEH também apresenta algumas desvantagens quando comparado a 
um automóvel convencional ou a um puramente elétrico. Os VEHs, por contarem 
simultaneamente com dois sistemas de propulsão (elétrico e a combustão), tendem a ser mais 
complexos e caros. Além disso, o banco de baterias trativas ocupa um espaço considerável no 
interior do veículo, mesmo que no caso de um VEH o peso e volume dos acumuladores seja 
muito menor do que em um carro puramente elétrico (BRAVO et al., 2014). Apesar disso, 
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devido aos expressivos ganhos que um VEH possibilita, essas desvantagens não constituem 
fatores impeditivos para seu desenvolvimento e comercialização.  
Além da ampliação na oferta de modelos de VEHs por parte dos fabricantes de 
automóveis, diversos trabalhos têm sido realizados na área de desenvolvimento de kits para 
hibridização veicular (RODRIGUEZ et al., 2011; CIGNINI et al., 2014; RIZZO et al., 2013). 
Alguns kits, inclusive, já estão sendo comercializados e podem ser facilmente encontrados no 
mercado. Em sua maioria, esses kits apresentam um nível baixo de hibridização (motores 
elétricos de baixo torque e potência em relação ao motor de combustão interna original), mas 
podem ser aplicados tanto a veículos novos quanto a veículos que já encontram-se em 
circulação, com resultados positivamente significativos. Algumas opções de kits existentes 
são apresentadas na seção 1.1. 
Dada a elevada complexidade das interações entre as motorizações convencionais 
e as opções de hibridização disponíveis, a alternativa que se mostra mais conveniente em 
termos de custo, facilidade de instalação e desempenho, é a eletrificação das rodas traseiras de 
veículos convencionais cuja tração original é dianteira. Nessa arquitetura, as duas 
motorizações (convencional e elétrica) não são conectadas diretamente entre si, cabendo ao 
solo promover a interação entre ambas (PISANTI et al., 2014). Diversos trabalhos utilizam-se 
dessa configuração para elaborar seus modelos e propostas (CORRÊA, 2013; GALVAGNO 
et al., 2013; ZULKIFLI et al., 2015; SABRI et al., 2015). 
A elevada aplicabilidade desses kits de hibridização é tida como uma excelente 
solução de curto prazo, já que a total substituição da frota atual por VEHs novos, de fábrica, 
levaria décadas. Esses kits, portanto, têm um grande potencial de impacto na redução de 
consumo de combustíveis e, consequentemente, de emissão de gases, em um horizonte de 
tempo relativamente curto.  
1.1 OPÇÕES DE KITS EXISTENTES 
Atualmente, existem diversas iniciativas que objetivam aumentar a eficiência de 
veículos automotores através da instalação de kits de hibridização. Algumas dessas soluções 
inclusive já encontram-se disponíveis para comercialização no mercado. Nesta seção são 
apresentados alguns desses kits e suas principais características. Algumas soluções adotadas 
por montadoras com potencial de aplicação em outros veículos também são apresentadas. 
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1.1.1 KITS COMERCIAIS 
1.1.1.1 Exponential Motor Company (EMC) 
A empresa Exponential Motor Company, da Califórnia, está desenvolvendo um 
kit de hibridização que substitui as panelas de freio de um automóvel por MEs integrados a 
um sistema de freio a disco, conforme pode ser visto nas figuras 1.1 e 1.2. O objetivo da EMC 
é hibridizar carros comuns de tração dianteira através da instalação de um ME de 8kW de 
potência em cada roda traseira do automóvel. O foco da empresa é em países da América 
Latina e o valor do seu kit está estimado em US$ 1.500,00 (VALENTE, 2014).  
 
 
Figura 1.1 – Motor elétrico da EMC. 
 
Figura 1.2 – Detalhe do novo sistema de freio. 
 
A empresa, que já construiu alguns protótipos, afirma que é possível reduzir o 
consumo de combustível em cerca de 30% empregando uma estratégia bastante simples: os 
motores elétricos auxiliam o MCI na impulsão inicial do veículo até que o mesmo atinja a 
velocidade de 40 km/h e, após isso, apenas o MCI é encarregado de mover o automóvel. As 
baterias são recarregadas por meio de frenagem regenerativa e pelo alternador original do 
veículo, já que a funcionalidade plug-in ainda não foi implementada (VALENTE, 2014). 
1.1.1.2 Revolo 
Revolo é um kit de hibridização pensado para o mercado da Índia e tem como 
objetivo principal a redução no consumo de combustível em condições de tráfego urbano. 
Para tanto, usa um banco de baterias de chumbo-ácido com 60 volts e um motor elétrico de 
indução que, conectado ao motor original através de uma correia, fornece torque adicional nas 
37 
 
 
situações em que o MCI apresenta baixa eficiência. Quando as baterias são completamente 
descarregadas, o sistema é desligado e o MCI continua operando normalmente. A frenagem 
regenerativa é empregada para recarregar as baterias e, quando estas atingem um determinado 
estado de carga novamente, o sistema é religado. Há duas opções de potência para a 
motorização elétrica: um motor de indução de 2,2kW, para carros pequenos de passeio, e um 
motor de indução de 7,5kW, para camionetes e utilitários. A empresa relata que, com a 
utilização desses kits, é possível alcançar uma redução de até 35% no consumo. O valor 
aproximado do kit, descontando impostos, é de US$ 1.100,00 (COBB, 2012). 
1.1.1.3 XL Hybrids 
A XL Hybrids é uma empresa start-up norte americana, fundada por ex-alunos do 
MIT (Massachusetts Institute of Technology), que conta com kits de hibridização para 
diversos veículos comerciais em seu portfólio. A empresa, que tem como objetivos primários 
a redução no consumo de derivados de petróleo e na emissão de CO2, afirma que seus kits 
possibilitam, na média, uma redução de 20% em ambos os quesitos. Empresas como Coca-
Cola, PepsiCo e FedEx já aderiram à ideia e instalaram diversos kits em sua frota de veículos 
de entrega de mercadorias. O kit consiste em um único motor elétrico de ímãs permanentes, 
com 40kW de potência e 300Nm de torque, conectado diretamente ao eixo cardã do veículo, 
alimentado por um banco de baterias de lítio-íon de 1,8kWh de capacidade energética e 260 
volts. O sistema mantém a carga das baterias autonomamente, através de frenagem 
regenerativa e do MCI, sem a necessidade de conectá-las a uma tomada (não é plug-in). A 
velocidade limite é de 140km/h e o preço aproximado do sistema é US$ 8.000,00. 
 
 
Figura 1.3 – Ilustração de um kit de hibridização da XL Hybrids instalado em uma van da GM. 
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1.1.2 KITS DESENVOLVIDOS EM UNIVERSIDADES 
1.1.2.1 Middle Tennessee State University – EUA 
Foi desenvolvido, na Middle Tennessee State University (MTSU), nos EUA, um 
kit de hibridização que transforma um carro convencional em VEH plug-in a um custo 
estimado de US$ 3.000,00. O kit consiste na instalação de um motor brushless DC de 270Nm 
de torque em cada roda traseira do veículo (direct drive). O banco de baterias de LiFePO4, 
com tensão nominal de 80 volts e capacidade de entregar correntes elétricas de até 100 
ampères, é instalado no porta-malas do veículo. Esse kit funciona para velocidades de até 
65km/h (aproximadamente 40 mph) e, acima desse limite, o sistema simplesmente é desligado 
e os MEs ficam neutros (não aceleram nem regeneram). Ganhos entre 50% e 100% na 
autonomia do veículo são reportados pelos inventores (WEILER, 2012; PERRY & MARTIN, 
2014). 
1.1.2.2 Universidade de Salerno – Itália 
Na Universidade de Salerno está sendo desenvolvido um kit de hibridização para 
veculos leves em que, originalmente, o MCI traciona as rodas dianteiras. A proposta deste kit 
consiste em usar dois motores brushless DC de 7kW em cada uma das rodas traseiras, um 
banco de baterias de lítio-íon de 96 volts e capacidade de armazenamento de energia de 
4,4kWh, além de um painel fotovoltaico flexível de 270W e alta eficiência (18%) que deve 
ser montado no teto e no capô do veículo. As baterias podem ser recarregadas de quatro 
maneiras: através de uma tomada convencional (plug-in), durante as frenagens (frenagem 
regenerativa), através do painel fotovoltaico e através do MCI que, em determinadas situações, 
pode fornecer mais potência ao carro do que a demandada pelo motorista, sendo que parte 
dessa potência excedente é usada pelos MEs (geradores) para manter a carga das baterias. O 
kit, chamado de HySolarKit, já foi patenteado e encontra-se na fase final de testes na 
Universidade de Salerno. Um protótipo do kit foi instalado em um veículo FIAT Punto 
equipado originalmente com um motor de 1300cc, a diesel, e demonstrou um potencial de 
redução de aproximadamente 20% no consumo de combustível (RIZZO et al., 2013; 
PISANTI et al., 2014; MARANO et al., 2013). 
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1.1.2.3 Universidade de Roma “Sapienza” – Itália  
O kit de hibridização ainda em fase de desenvolvimento na Universidade de Roma 
“Sapienza”, nomeado Hybrid Power Pack por seus inventores, objetiva transformar pequenos 
carros movidos a diesel em VEHs de configuração paralela. Para tanto, um ME de 3kW de 
potência é mecanicamente conectado ao MCI e um banco de baterias de 3,5kWh e 86 volts é 
instalado no porta-malas do veículo. Um protótipo do kit foi instalado em um pequeno veículo 
de 550kg e apresentou ganhos de 25% em termos de consumo de combustível (CIGNINI et al., 
2014; CIGNINI et al., 2015). 
1.1.3 SISTEMAS APLICADOS POR MONTADORAS 
Nesta seção são apresentadas algumas soluções adotadas por montadoras de 
automóveis. São considerados apenas os sistemas de baixa potência (híbridos micro ou 
moderados) cujos princípios de funcionamento podem servir de base para a elaboração de um 
kit de hibridização que possa ser instalado não só em carros novos, na linha de montagem das 
fábricas, mas também em veículos usados que já encontram-se em circulação.  
1.1.3.1 Integrated Motor Assist (IMA) – Honda 
A Honda foi uma pioneira no desenvolvimento de veículos elétricos híbridos 
moderados, com a introdução do sistema IMA (Integrated Motor Assist) em alguns de seus 
carros. Tal sistema foi primeiramente empregado em 1999, no Honda Insight, com o objetivo 
de reduzir pela metade o consumo de combustível do Honda Civic. O IMA consiste em um 
motor síncrono de ímãs permanentes (brushless DC) de 10kW de potência, conectado ao eixo 
virabrequim do MCI de três cilindros e 1.000cm3 que equipa o Insight. O ME é alimentado 
por um banco de baterias de NiMH com 144 volts e capacidade de armazenamento energético 
de 0,936kWh (HUTCHINSON et al., 2014). Em testes de dinamômetro, quando submetido ao 
ciclo de condução padrão japonês (10–15 mode), o Insight apresentou uma autonomia de 
35km/L. O ME é usado apenas como uma fonte auxiliar de potência para o MCI, fornecendo 
torque principalmente em situações em que este opera em baixas rotações. A intensidade da 
frenagem regenerativa do Insight é regulada de acordo com a força aplicada no pedal de freio 
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e com a velocidade em que se encontra. Outro atributo do sistema IMA é o start-stop, que 
permite o desligamento do MCI quando o carro está parado (FUKUO et al., 2001).  
1.1.3.2 Sistema eAssist – General  Motors 
O sistema eAssist, da General Motors (GM), é bastante semelhante ao IMA, da 
Honda. Os dois diferem, basicamente, no tipo de motor elétrico e na forma como este 
conecta-se ao MCI. Enquanto no IMA utiliza-se um motor brushless DC conectado 
diretamente ao eixo virabrequim do MCI, no eAssist é empregado um motor de indução que 
se liga ao MCI através de uma correia. A GM adotou a conexão por correia para acomodar o 
ME de indução que, em relação ao brushless DC, apresenta um volume maior. A escolha do 
motor de indução, por sua vez, foi tomada baseada no menor custo de produção que este 
representa, já que não são utilizados ímãs permanentes (HUTCHINSON et al., 2014).  
1.1.3.3 Sistema i-ELOOP – Mazda  
O sistema i-ELOOP, da Mazda, foca na melhoria da eficiência do sistema e 
baseia-se em um sistema de frenagem regenerativa em que a energia recuperada é armazenada 
em um supercapacitor que atinge uma tensão máxima de 25 volts. O aumento da eficiência do 
powertrain é alcançado removendo-se o alternador do MCI e carregando-se a bateria auxiliar 
de 12 volts com a energia proveniente da frenagem regenerativa (HUTCHINSON et al., 2014). 
Segundo a empresa, uma diminuição de 5% no consumo de combustível é obtida com a 
aplicação do sistema i-ELOOP. 
1.1.3.4 Sistema 48V Eco Drive – Continental  
O sistema 48V Eco Drive, desenvolvido pela Continental, na Alemanha, consiste 
em um sistema similar ao eAssist do ponto de vista de operação. Um motor de indução com 
inversor integrado, 5kW de potência contínua (10kW de pico) e 60Nm de torque, é conectado 
ao MCI por meio de uma correia. O ME pode ser usado tanto para regeneração de energia 
quanto para auxiliar o MCI em momentos de aceleração e partida (start-stop). No caso em 
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que o ME opera como motor, este é alimentado por um pequeno banco de baterias de lítio-íon 
que somam 48 volts de tensão nominal. O sistema pode ser adotado por qualquer montadora 
que tenha interesse em aplicá-lo em seus modelos de linha, podendo gerar uma redução de 13% 
no consumo de combustível, segundo a Continental. 
1.2 MOTIVAÇÃO DO TRABALHO 
No Brasil, desde o início da década de 90, há uma categoria de automóveis 
conhecidos como “carros populares”. Geralmente, esses veículos são equipados com motores 
de 1000cm3 e são vendidos a preços relativamente acessíveis para boa parcela da população, 
graças aos custos reduzidos desses motores em comparação aos de maior cilindrada, ao menor 
número de acessórios e aos incentivos fiscais que essa categoria recebe (alíquotas menores de 
IPI). Devido à grande atratividade desses modelos, eles representam uma fatia de mercado de 
cerca de 40% das vendas anuais de automóveis no Brasil (ANFAVEA, 2015). No início, esses 
carros eram bastante simples, desprovidos de uma série de acessórios (ar condicionado, 
direção hidráulica e outros itens ligados ao conforto do motorista e dos passageiros) mas, 
devido a uma série de incentivos do governo que contribuíram para seu barateamento, foram 
capazes de atender uma grande e reprimida demanda por automóveis da população de média e 
baixa renda. O propósito desta medida de incentivo tributário era o aquecimento das vendas e 
a geração de empregos na indústria automobilística, ao contrário de outros países que 
adotaram medidas semelhantes na mesma época mas com outro foco: estimular o uso de 
carros mais eficientes e que emitissem menores quantidades de gases (SMITH, 2010). 
Com o passar dos anos, houve um progressivo aumento da potência nos veículos 
leves de mil cilindradas que, no começo da década de 90, apresentavam potência inferior a 
50cv e hoje já atingem valores superiores a 70cv. O esforço tecnológico das montadoras para 
aumentar a potência dos motores aumentou a competitividade do carro de 1000cm3 e agradou 
o consumidor brasileiro. Devido ao aumento de crédito e do prazo de financiamento nos 
últimos anos, passou a haver uma maior exigência dos consumidores por itens atrelados ao 
conforto e, com isso, foram acrescentados diversos acessórios a esses veículos, como ar 
condicionado e direção hidráulica, que contribuíram para o aumento do peso dos automóveis 
e para o diminuição de potência mecânica útil dos motores de 1000cm3 que, embora 
apresentem hoje 40% a mais de potência do que na época em que foram lançados, não 
conseguem apresentar um desempenho satisfatório, principalmente quando o carro está 
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carregado e com os acessórios ativos (SMITH, 2010). Para se ter uma ideia, um sistema de ar- 
condicionado veicular pode representar uma subtração de até 20% da potência requerida do 
motor para manter um carro de pequeno porte se movendo a uma velocidade constante de 96 
km/h, ou seja, cerca de 2 kW de potência (FUHS, 2008). Em velocidades mais baixas, essa 
porcentagem pode ser ainda maior, prejudicando significativamente o desempenho de 
aceleração do veículo. 
Com base nos fatos expostos até o momento, nota-se que há uma oportunidade 
para o desenvolvimento de um sistema que forneça potência extra aos MCIs de 1000cm3 em 
momentos em que o condutor demande desempenho máximo do carro e que, ao mesmo tempo, 
eleve a eficiência geral do powertrain, contribuindo para a redução de consumo de 
combustível e de emissões gasosas. Alguns fabricantes de automóveis já têm adotado medidas 
nesse sentido, adicionando turbocompressores aos MCIs que equipam seus carros, 
implementando sistemas de injeção direta de combustível e empregando comando variável de 
válvulas, entre outras (SAAR, 2015). Essas medidas, no entanto, só estão presentes em alguns 
carros novos, recém saídos das fábricas. Desta forma, a proposta de um kit de hibridização 
veicular que possa ser instalado em qualquer veículo, seja ele novo ou usado, composto por 
motores elétricos, baterias e controladores, mostra-se uma solução potencial para a 
problemática em questão e vem ganhando cada vez mais interesse nos últimos anos (DE 
LUCA et al., 2015). Além disso, tal solução não precisa se limitar apenas aos veículos de 
baixa cilindrada, já que se empregada em carros mais potentes também apresentaria ganhos. 
As medidas que vêm sendo adotadas pela indústria automobílistica no sentido de 
aprimorar os MCIs ou adotar motorizações híbridas em novos modelos é extremamente válida, 
mas pode levar décadas até que consigam contribuir significativamente para uma redução no 
impacto causado pelos mais de um bilhão de automóveis que encontram-se circulando 
atualmente no mundo. Por outro lado, um kit que seja capaz de equipar carros já existentes 
pode representar um impacto positivo em um curto intervalo de tempo. O potencial desse kit 
pode ser ainda maior em frotas específicas de veículos como táxis, por exemplo, que podem 
se beneficiar financeiramente da economia de combustível gerada.  
Além dos argumentos já expostos, o Brasil apresenta ainda uma particularidade 
vantajosa em relação a outros países: a grande participação de fontes renováveis em sua 
matriz energética e, principalmente, na geração de energia elétrica. A matriz energética de um 
país representa o total de energia disponível para ser empregada nas mais diversas atividades 
da sociedade, podendo ser proveniente de diferentes fontes, como usinas hidrelétricas ou 
combustíveis, para citar apenas dois exemplos. Embora o Brasil seja o 7º maior consumidor 
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de energia elétrica no mundo, o país encontra-se em situação favorável em relação à sua 
matriz energética, já que grande parte da energia consumida no país é proveniente de fontes 
renováveis (ONU-BR, 2013). No mundo, 86% da matriz energética primária é não renovável, 
apresentando uma grande dependência do petróleo. No Brasil, esse número cai para 54% 
(ROCHA, 2013). É importante salientar que as fontes primárias de energia não devem ser 
confundidas com as fontes de produção de energia elétrica, sendo esta responsável pela 
subtração de apenas uma parcela de toda a energia no país. 
Quando o assunto é geração de energia elétrica, o Brasil destaca-se ainda mais no 
cenário internacional, já que apresenta uma matriz de geração elétrica de origem 
predominantemente renovável onde a geração hidráulica responde por 70,1% da oferta interna. 
Somando as importações de energia elétrica, que também têm como predominância fontes 
renováveis, pode-se afirmar que, no Brasil, 85% da eletricidade é originada de fontes 
renováveis (BRASIL, 2013). Na figura 1.4, é mostrada a oferta interna de energia elétrica no 
Brasil, por fonte, em 2012, já considerando as importações de energia de países vizinhos. 
 
 
Figura 1.4 – Oferta interna de energia elétrica por fonte no Brasil, em 2012 (BRASIL, 2013). 
 
De todo o consumo energético brasileiro, o setor de transportes é responsável por 
uma parcela de 31,5%. O segmento rodoviário é o maior consumidor (28,7% do consumo 
total), sendo que aproximadamente metade (49,4%) dos veículos deste segmento utilizam gás 
natural, gasolina automotiva e/ou etanol como combustível, conforme ilustrado na figura 1.5. 
É nestes veículos que a proposta tecnológica analisada neste trabalho pode ter uma grande 
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aplicabilidade, com um expressivo potencial de redução no consumo de combustíveis e nas 
emissões de gases de efeito estufa e poluentes regulados do país. Uma observação relevante, 
nesta etapa, é que a recarga das baterias pode ser feita diretamente em tomadas residenciais, 
explorando ao máximo o caráter renovável presente na geração de energia elétrica no Brasil. 
Aos VEHs que têm essa capacidade de recarga atribui-se o adjetivo “plug-in”.  
 
 
Figura 1.5 – Consumo final energético brasileiro por setor (BRASIL, 2013). 
 
Nesta dissertação de mestrado é proposta e avaliada uma solução tecnológica que 
busca suprir as carências identificadas no cenário brasileiro bem como explorar suas 
potencialidades, principalmente no que tange à geração de energia elétrica majoritariamente 
renovável no caso do Brasil. 
1.3 JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS 
Diante das informações apresentadas, o desenvolvimento deste trabalho justifica-
se pelos seguintes argumentos: 
⋅ Com o advento e disseminação da tecnologia híbrida veicular em todo o mundo, 
observa-se que há uma lacuna a ser preenchida nessa área, no Brasil, que é o 
oitavo maior produtor de automóveis do mundo mas ainda não produz nenhum 
modelo híbrido; 
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⋅ A frota brasileira, composta predominantemente por veículos de baixa 
cilindrada, representa um mercado em potencial para esse tipo de solução 
tecnológica, já que poderia usufruir de eventuais ganhos no desempenho de 
aceleração, no consumo de combustível e em emissões; 
⋅ Há uma necessidade de soluções eficazes e viáveis para o cumprimento das 
metas de redução no consumo de combustíveis impostas pelo Inovar-Auto, até 
2017; 
⋅ O Brasil é um país privilegiado no que diz respeito à geração de energia 
elétrica (85% da eletricidade consumida é originada de fontes renováveis) e 
isso pode ser aproveitado também pelo setor de transportes, através da 
eletrificação do powertrain dos automóveis adotando-se a configuração “plug-
in”, como propõe este trabalho. 
 
1.3.1 OBJETIVOS GERAIS 
Os objetivos gerais deste trabalho são propor um sistema de propulsão auxiliar 
elétrico que possa ser instalado em veículos convencionais, especialmente os de baixa 
cilindrada, e avaliar seus efeitos em termos de desempenho em aceleração e consumo de 
combustível. O sistema proposto deve satisfazer os seguintes requisitos: 
⋅ Máxima simplicidade possível na escolha dos componentes e na elaboração da 
estratégia de controle; 
⋅ Seu funcionamento deve ser intuitivo para o motorista; 
⋅ Não deve ser intrusivo, ou seja, não pode interferir no funcionamento dos 
componentes originais do veículo. 
 
1.3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
⋅ Levantamento bibliográfico sobre os tópicos que seguem: 
⋅ Arquiteturas de VEHs ; 
⋅ Motores elétricos; 
⋅ Motor de combustão interna; 
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⋅ Acumuladores de energia; 
⋅ Estratégias de gerenciamento de energia em VEHs; 
⋅ Dinâmica veicular longitudinal; 
⋅ Requisitos de segurança para sistemas de tração veicular elétrica e 
tendências de mercado. 
⋅ Proposta detalhada do sistema a ser analisado; 
⋅ Construção de um modelo computacional do veículo convencional; 
⋅ Validação do modelo computacional, inserindo-se dados de entrada cujos 
resultados são conhecidos – utilização de outros trabalhos desenvolvidos; 
⋅ Inserção do sistema de hibridização proposto no modelo de veículo 
convencional através da adição dos motores elétricos, baterias e demais 
componentes necessários para a completa hibridização;  
⋅ Elaboração e implementação de estratégias de gerenciamento de energia 
baseadas em regras heurísticas; 
⋅ Compilação e análise dos resultados das simulações. 
 
Por uma limitação de tempo, o presente trabalho não apresenta validações 
experimentais do modelo. No entanto, tal tarefa é proposta como atividade a ser desenvolvida 
no futuro. 
1.4 ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
Neste trabalho será realizada a análise dos efeitos da hibridização de um veículo 
convencional, equipado com um MCI de pequena cilindrada, avaliando seu desempenho em 
aceleração e seu consumo de combustível. Para isso, o trabalho é dividido nos seguintes 
capítulos: 
⋅ Capítulo 1 (Introdução): nesse capítulo faz-se uma introdução do problema que 
se deseja estudar, seguido pela apresentação de algumas soluções já existentes 
ou que ainda se encontram em fase de desenvolvimento em universidades. A 
motivação, a justificativa, os objetivos e a estrutura do trabalho também são 
apresentados no primeiro capítulo. 
⋅ Capítulo 2 (Revisão da Literatura): esse capítulo apresenta um breve histórico 
dos veículos elétricos híbridos (VEHs), compara os diferentes tipos de 
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propulsão veicular sob uma perspectiva energética, descreve as diferentes 
abordagens empregadas na classificação de VEHs, faz uma revisão sobre as 
estratégias de gerenciamento de potência mais comumente encontradas na 
literatura e introduz alguns conceitos qualitativos sobre componentes utilizados 
em VEHs. Na seção 2.11, a proposta do trabalho é detalhada, baseando-se nas 
demais informações apresentadas neste capítulo. 
⋅ Capítulo 3 (Metodologia e Modelagem): nesse capítulo é apresentada a 
metodologia seguida no desenvolvimento do trabalho, bem como a modelagem 
individual de cada componente e dos veículos estudados como um todo. 
⋅ Capítulo 4 (Resultados e Discussões): o capítulo 4 exibe os resultados obtidos 
nas simulações computacionais e é feita uma discussão sobre os mesmos. Esse 
capítulo é finalizado com uma comparação do veículo de referência antes e 
depois da instalação do kit de hibridização proposto.  
⋅ Capítulo 5 (Conclusões): aqui são expostas as conclusões do trabalho e as 
sugestões para trabalhos futuros. 
⋅ Capítulo 6 (Referências): no sexto e último capítulo, é apresentada a lista de 
referências bibliográficas. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 
Este capítulo apresenta um breve histórico dos VEHs, uma visão geral sobre suas 
configurações mais comuns e classificações criadas para diferenciá-los entre si, uma revisão 
dos métodos de gerenciamento de potência mais frequentemente encontrados na literatura e 
uma discussão sobre os principais componentes de um VEH como motores elétricos, 
armazenadores de energia e unidades eletrônicas de controle, entre outros. 
2.1 BREVE HISTÓRICO DOS VEHS 
A história dos VEHs é altamente vinculada à história dos veículos puramente 
elétricos (VEs), já que ambos apresentam diversos subsistemas em comum, como motores 
elétricos de tração e baterias. Desta forma, a história desses veículos também está diretamente 
ligada ao desenvolvimento dessas tecnologias de armazenamento de energia e de tração 
elétrica (HØYER, 2008).   
Em 1800, o italiano Alessandro Volta indicou que energia elétrica poderia ser 
armazenada quimicamente. Em 1821, Michael Faraday apresentou os princípios de 
funcionamento de um motor elétrico e, dez anos mais tarde, demonstrou a íntima relação entre 
corrente elétrica e magnetismo (indução eletromagnética), criando assim a fundação para o 
desenvolvimento dos motores elétricos (HØYER, 2008). 
Desde a descoberta de Alessandro Volta, muitos estudos foram desenvolvidos na 
área de eletroquímica e, em 1859, foi inventada a bateria de chumbo-ácido que é empregada 
até os dias de hoje em veículos convencionais. Tal invenção viabilizou o surgimento dos 
primeiros automóveis elétricos, antecedendo até mesmo a história dos veículos movidos a 
gasolina que nasceram em 1885, através de um projeto do alemão Karl Benz (HØYER, 2008; 
ECKERMANN, 2001). Em 1903, já havia cerca de quatro mil automóveis registrados em 
Nova Iorque, dos quais 53% eram movidos a vapor, 27% utilizavam MCIs a gasolina e 20% 
eram elétricos. Embora os VEs representassem a menor parcela da frota circulante na época, 
suas vendas superavam as dos outros dois tipos de carros disponíveis (WAKEFIELD, 1993; 
HØYER, 2008). Apesar do sucesso nas vendas, as baterias sempre representaram uma 
desvantagem significativa dos VEs em relação aos outros dois modelos, já que 
proporcionavam baixa autonomia e sua recarga era muito lenta. Em uma tentativa de superar a 
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questão da autonomia reduzida, chegou-se a desenvolver VEs que possibilitassem a troca 
rápida das baterias descarregadas por baterias já carregadas, contornando o problema do 
elevado tempo de recarga (HØYER, 2008). 
Embora grandes esforços tenham sido dispendidos para se criar baterias melhores, 
duas novas tecnologias foram desenvolvidas por volta de 1900, com o objetivo de aumentar a 
autonomia dos VEs: a frenagem regenerativa e a hibridização da motorização. O princípio da 
frenagem regenerativa foi demonstrado pela primeira vez em 1887, em Paris, e consistia em 
usar o motor elétrico como gerador, recarregando parcialmente as baterias. Na época, 
estimou-se que o aproveitamento dessa característica dos MEs poderia aumentar a autonomia 
do VE em até 40% (WAKEFIELD, 1993; WESTBROOK, 2001; HØYER, 2008). Com 
relação à hibridização, que teve Ferdinand Porsche como um de seus primeiros idealizadores, 
considerava-se que era capaz de combinar as melhores características consideradas na época 
para os carros a gasolina e os carros elétricos: ausência de barulho na condução urbana e 
elevada autonomia para viagens (ANDERSON & ANDERSON, 2005).  
No período compreendido entre 1901 e 1906, diversos automóveis híbridos foram 
produzidos pela empresa americana “Milde Electric Car Company”. Eram carros que 
conseguiam levar até quatro pessoas, apresentavam um peso total similar aos VEs da época e 
autonomia comparável à dos carros a gasolina. O MCI ficava abaixo do assento do motorista 
e podia ser usado para recarregar as baterias. A motorização elétrica era usada como fonte 
suplementar de potência em aclives ou como única forma de propulsão do veículo quando o 
MCI era desligado  (ANDERSON & ANDERSON, 2005).  
Em 1901, Jeantaud e Jenatzy, dois competidores notáveis no meio automobilístico, 
desenvolveram um protótipo híbrido de configuração paralela, com um MCI e um ME que 
podiam trabalhar separadamente ou em conjunto (WAKEFIELD, 1998).  Em 1916, o carro 
conhecido como “Woods gasoline-electric” foi introduzido no mercado. Tratava-se de um 
VEH paralelo com um pequeno MCI de quatro cilindros, conectado diretamente a um gerador 
que, por sua vez, estava conectado às rodas traseiras do veículo por meio de uma transmissão 
mecânica. Assim como no carro criado por Jeantaud e Jenatzy, o “Woods” podia funcionar 
como um carro convencional a gasolina, como um carro puramente elétrico, com ambas as 
motorizações de forma combinada ou com o ME no modo “gerador” sendo usado para 
recarregar as baterias (HØYER, 2008). 
A canadense “Galt Motor Company”, em 1914, também tinha um VEH disponível 
no mercado. Este modelo adotava a configuração serial e também contava com um pequeno 
MCI que, acoplado a um gerador elétrico, podia ser usado para atender a dois propósitos: 
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carregar as baterias ou impulsionar o sistema de tração elétrica usando a eletricidade 
proveniente das baterias apenas como fonte adicional de potência. Este carro podia atingir 
uma velocidade máxima de 50km/h e conseguia rodar cerca de 100km com apenas 4 litros de 
combustível (ANDERSON & ANDERSON, 2005). Para se ter uma ideia, esse consumo de 
combustível é comparável ao obtido pelo Toyota Prius, nos dias de hoje.  
 
 
Figura 2.1 – Vista superior do VEH “Woods gasoline-electric”. 
 
Como pode-se observar, pelo fato de os VEHs apresentarem tanto a motorização 
elétrica quanto a motorização a gasolina, tendem a ser mais complexos e, consequentemente, 
mais caros. Justamente por causa dos preços elevados praticados no mercado nessa época, o 
conceito do veículo híbrido praticamente desapareceu, voltando a ser considerado seriamente 
pelas fabricantes de automóveis apenas na década de 70 (WAKEFIELD, 1998).  
Com o passar do tempo, os veículos puramente elétricos também foram perdendo 
sua parcela de participação no mercado. Baran & Legey (2011) destacam alguns dos 
principais fatores responsáveis pelo declínio dos VEs: 
⋅ O lançamento do Ford Modelo T que, a partir de 1909, começou a dominar o 
mercado de venda de automóveis graças ao sistema de produção em série, 
desenvolvido por Henry Ford, que reduziu drasticamente o preço dos carros 
movidos a gasolina; 
⋅ a invenção da partida elétrica, em 1912; 
⋅ o surgimento de rodovias que demandavam veículos capazes de percorrer 
distâncias mais longas; 
⋅ as descobertas de petróleo no Texas, derrubando o preço da gasolina. 
 
Entre o fim dos anos 70 e o início dos anos 80, a preocupação com poluição do ar em 
grandes centros urbanos e algumas questões ambientais estimularam a retomada de pesquisas 
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com veículos elétricos, mas mesmo com avanços tecnológicos em baterias e na eletrônica, a 
autonomia e desempenho ainda eram obstáculos a serem vencidos (EHSANI et al., 2004). Em 
1990, um órgão californiano de controle da qualidade do ar (California Air Resources Board - 
CARB) estipulou que todas as companhias que vendessem mais de trinta e cinco mil veículos 
leves por ano na Califórnia, deveriam ter 2% de suas vendas representadas por veículos de 
emissão-zero, a partir de 1998. Essa exigência aumentou a porcentagem mínima para 5%, em 
2001, e para 10%, em 2003. Tal ação impeliu os maiores fabricantes no campo 
automobilístico a realizar atividades no desenvolvimento de VEs (LOPES, 2008). Os VEs, 
desta vez com aspectos técnicos e econômicos aceitáveis, atingiram uma posição avançada em 
relação à produção em massa se comparado a qualquer outro VE proposto até então 
(LARMINIE & LOWRY, 2003). 
Com os VEHs a história não foi diferente. Pautadas em questões ambientais, 
principalmente, diversas montadoras começaram a construir protótipos que consumissem 
menos combustível e emitissem menor quantidade de gases. Havia, em 1993, um programa do 
governo dos Estados Unidos entitulado “Parceria por uma Nova Geração de Veículos” (do 
inglês, “Partnership for a New Generation of Vehicles” – PNGV) que incentivava o 
desenvolvimento de um sedan médio com consumo de 25km/l (ANDERSON & ANDERSON, 
2005). A Ford e a General Motors conseguiram desenvolver, respectivamente, o Prodigy e o 
Precept: dois protótipos de VEHs paralelos, motorizados por pequenos motores a diesel 
turboalimentados que, embora tenham atingido a meta de consumo, não seguiram para 
produção (CORRÊA, 2013). 
Outras montadoras seguiram a tendência e também construíram protótipos que 
obtiveram ótimos resultados em economia de combustível, em comparação com modelos 
comuns. Nos EUA, por exemplo, a Dodge produziu o Intrepid ESX I que era um VEH serial, 
equipado com um motor diesel turboalimentado de três cilindros e dois motores elétricos de 
100HP, sendo cada um deles montado em uma roda traseira (EHSANI et al., 2004). Na 
Europa, a Renault produziu o Next: um veículo compacto, na configuração híbrida paralela, 
com um motor de 750cc a gasolina e dois motores elétricos apresentando um consumo médio 
de 29,4km/l com desempenho similar aos veículos convencionais. A Volkswagen também 
produziu um protótipo que, baseado em um pequeno VE com um banco de baterias de NiMH 
(níquel metal hidreto) e motores elétricos de indução, utilizava um pequeno motor de dois 
cilindros para recarregar as baterias e fornecer potência adicional em situações específicas 
(ANDERSON & ANDERSON, 2005).  
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No entanto, os avanços mais significativos de desenvolvimento e comercialização 
de VEHs partiram dos fabricantes japoneses. A Toyota lançou o Prius no Japão em 1997 e, 
em 2000, levou-o para o mercado dos EUA, onde atingiu um sucesso de vendas muito maior 
do que o esperado. A Honda, na mesma época, lançou o Insight e o Civic Hybrid. Desde então, 
os veículos híbridos têm conquistado parcelas do mercado cada vez maiores (BARAN & 
LEGEY, 2011). Em 2015, para se ter uma ideia, a Toyota ultrapassou a marca de oito milhões 
de VEHs vendidos desde o lançamento do Prius em 1997 e, atualmente, conta com diversos 
modelos em seu portfolio, além do Prius que foi mantido. Hoje em dia, os VEHs tornaram-se 
uma tendência tão forte e promissora que são raras as fabricantes de automóveis que não 
contam com um modelo híbrido. 
 
Figura 2.2 – Toyota Prius 2011. 
 
 
Figura 2.3 – Honda Insight 2011. 
 
No Brasil, a história dos VEHs é praticamente inexistente. Na história dos VEs, 
por outro lado, merece destaque a iniciativa da Gurgel Motores que, em 1974, apresentou o 
projeto do Gurgel Itaipu. Este era um carro pequeno de uso exclusivamente urbano, fácil de 
dirigir e manobrar devido às suas dimensões reduzidas, usava baterias de chumbo-ácido que 
podiam ser recarregadas em qualquer tomada residencial e levava até dois passageiros. Com 
problemas de durabilidade, baixa capacidade de armazenamento das baterias e elevado peso, 
o carro não conquistou seu mercado. Novamente, em 1980, a Gurgel lança mais um veículo 
elétrico: o Gurgel Itaipu E-400. Contudo a autonomia ainda era baixa, e o peso das baterias 
elevado, o que contribuiu mais uma vez para que o projeto não seguisse adiante. Desde então, 
foram poucas e tímidas as iniciativas para desenvolvimento de veículos híbridos e/ou elétricos 
no Brasil, predominando os projetos universitários de pesquisa até 2004, quando foi celebrado 
um contrato de desenvolvimento de tecnologia entre a Itaipu Binacional e outras empresas 
(FIAT e Kraftwerke Oberhash – KWO). Nesse projeto, até 2013, já haviam sido produzidas 
quarenta unidades de Palio Weekend Elétrico que ainda são veículos conceito e, por custarem 
53 
 
 
cinco vezes o preço da versão a combustão, são inviáveis comercialmente. A maior parte 
desses automóveis compõe a frota da usina atualmente (COSTA, 2009; GAZZONI, 2013). 
 
 
Figura 2.4 – Gurgel Itaipu. 
 
Figura 2.5 – Palio Weekend Elétrico. 
 
Em outubro de 2015, como forma de estimular o uso de automóveis mais 
eficientes e facilitar o acesso dos consumidores brasileiros a essas tecnologias, o governo 
brasileiro reduziu a alíquota de impostos de importação de 35% para zero no caso dos VEs. 
No caso dos VEHs, essa alíquota fica agora entre 0% e 7%, dependendo da cilindrada do MCI 
e da eficiência do veículo. Carros que sejam fabricados ou montados em território nacional 
poderão contar ainda com mais alguns benefícios. Algumas companhias já manifestaram 
interesse em produzir modelos elétricos e híbridos no Brasil e essa atitude do governo pode 
viabilizar essas iniciativas, mas até o momento não há nada concretizado nesse sentido. 
2.2 COMPARAÇÃO ENERGÉTICA ENTRE PROPULSÃO CONVENCIONAL, 
ELÉTRICA E HÍBRIDA 
A propulsão convencional mais comumente adotada em veículos leves no Brasil é 
composta por um motor de combustão interna (MCI), movido a gasolina e/ou etanol, acoplado 
a um sistema de transmissão mecânica que é responsável por transmitir a potência do MCI às 
rodas. Além desses componentes, há um tanque de combustível para o armazenamento da 
energia e um sistema de exaustão dos gases provenientes da câmara de combustão. O sistema 
de exaustão normalmente é composto por um coletor de exaustão, um conversor catalítico de 
gases e um abafador de ruídos. Os veículos convencionais, apesar de predominarem no 
mercado, são bastante ineficientes energeticamente. Estima-se que apenas 14% a 30% da 
energia potencial de um combustível é usada efetivamente para movimentar um automóvel, 
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dependendo do ciclo de condução (CHU & MAJUMDAR, 2012; EPA, 2015). Nas figuras 2.6, 
2.7 e 2.8, são mostradas as principais perdas de energia em um veículo convencional, 
respectivamente, para um ciclo combinado de condução (urbana e em estrada), para um ciclo 
urbano e para um ciclo de condução em estrada. Diversos trabalhos têm sido desenvolvidos 
nessa área buscando identificar pontos a serem aprimorados de forma a aumentar a eficiência 
energética nos automóveis convencionais (BAGLIONE, 2007; THOMAS, 2014; BAGLIONE 
et al., 2007). 
 
 
Figura 2.6 – Consumo de energia em um veículo convencional para ciclo de condução combinado (EPA, 2015). 
 
 
 
Figura 2.7 – Consumo de energia em um veículo convencional para um ciclo de condução urbana (EPA, 2015). 
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Figura 2.8 – Consumo de energia em um veículo convencional para ciclo de condução em estrada (EPA, 2015). 
 
Os veículos elétricos (VEs), por sua vez, recebem este nome por serem movidos 
única e exclusivamente por eletricidade, seja esta fornecida por baterias, por supercapacitores, 
por placas fotovoltaicas (energia solar) ou pela própria rede elétrica, como é o caso do 
trólebus, por exemplo. Embora haja tantas possibilidades, a solução que tem sido mais 
adotada pelas montadoras é a de armazenar a energia em baterias. Ao contrário dos carros a 
combustão, veículos elétricos podem ter mais de um motor, não precisam de tanque de 
combustível nem de um sistema para exaustão de gases e, na grande maioria dos casos, a 
transmissão é bem mais simples. Há arquiteturas em que um motor é instalado em cada uma 
das quatro rodas do automóvel, viabilizando a eliminação da transmissão e de suas perdas 
intrínsecas, bem como possibilita uma maior capacidade de regeneração de energia durante a 
frenagem. A frenagem regenerativa é a capacidade que os veículos elétricos têm de 
transformar sua energia cinética em energia elétrica que é usada para recarregar parcialmente 
as baterias. Além dos motores elétricos e dos armazenadores de energia, um veículo elétrico 
também possui um conversor eletrônico de potência, um carregador que pode ou não estar 
embarcado, além de uma série de itens que garantem a segurança dos ocupantes já que, em 
alguns casos, a tensão de trabalho pode atingir 600 volts (STOFFELS, 2012).  
Dependendo do ciclo de condução, estima-se que cerca de 74% a 94% da energia 
usada para carregar as baterias de um VE é usada efetivamente para movimentá-lo. 
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Comparando esses números com aqueles já apresentados para veículos convencionais, nota-se 
que VEs são extremamente superiores em termos de eficiência energética (EPA, 2015).  
Nas figuras 2.9, 2.10 e 2.11, são mostradas as principais perdas de energia em um 
VE, respectivamente, para um ciclo combinado de condução (urbana e em estrada), para um 
ciclo urbano e para um ciclo de condução em estrada. Essa análise foi feita com base em um 
Nissan Leaf e pode ser encontrada com mais detalhes em (LOHSE-BUSCH, 2012; THOMAS, 
2014).  
 
 
Figura 2.9 – Consumo de energia em um VE para um ciclo de condução combinado (EPA, 2015). 
 
 
 
Figura 2.10 – Consumo de energia em um VE para um ciclo de condução urbana (EPA, 2015). 
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Figura 2.11 – Consumo de energia em um VE para um ciclo de condução em estrada (EPA, 2015). 
 
Os veículos híbridos são assim chamados por combinarem características das duas 
propulsões já expostas anteriormente: a convencional (com MCI) e a elétrica. Há uma grande 
diversidade de configurações existentes, mas o objetivo principal de todas elas é sempre o 
mesmo: aumentar a eficiência do MCI e, consequentemente, melhorar a eficiência global do 
veículo. 
A maior parte das estratégias de controle empregadas em VEHs objetiva manter o 
MCI operando na região de máxima eficiência de seu mapa de consumo de combustível, com 
os motores elétricos entrando em ação nas demais situações. Com isso, a eficiência média do 
MCI que antes era da ordem de 20% no veículo convencional, agora pode atingir valores de 
até 32% (GALLO, 2013). A eficiência total do veículo pode atingir valores ainda maiores, 
dependendo da arquitetura adotada. Desta forma, os veículos híbridos conseguem aliar a 
eficiência dos veículos elétricos com a elevada autonomia dos automóveis convencionais, 
conquistando bons resultados em ambos os quesitos (BRAVO et al., 2014).  
Nas figuras 2.12, 2.13 e 2.14, são mostradas as principais perdas de energia em 
um VEH, respectivamente, para um ciclo combinado de condução (urbana e em estrada), para 
um ciclo urbano e para um ciclo de condução em estrada. Nessas figuras, pode-se observar 
claramente a combinação das características do veículo convencional com as do VE. No caso 
do VEH, estima-se que 25% a 40% da energia potencial de um combustível é usada 
efetivamente para movimentá-lo, um valor intermediário entre os estimados para veículos 
convencionais e VEs (EPA, 2015). 
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Figura 2.12 – Consumo de energia em um VEH para um ciclo de condução combinado (EPA, 2015). 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.13 – Consumo de energia em um VEH para um ciclo de condução urbana (EPA, 2015). 
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Figura 2.14 – Consumo de energia em um VEH para um ciclo de condução em estrada (EPA, 2015). 
2.3 CLASSIFICAÇÃO DOS VEHS 
Os VEHs podem ser classificados a partir de três abordagens: a arquitetura de seus 
sistemas, ou seja, a disposição de seus componentes e a forma com que eles interagem; o tipo 
de missão para a qual o VEH foi projetado; o grau de hibridização do veículo. 
2.3.1 CLASSIFICAÇÃO POR ARQUITETURA 
A classificação de acordo com a arquitetura leva em consideração a maneira com 
que os componentes do veículo estão dispostos na estrutura veicular e como eles interagem 
entre si. Essa classificação apresenta duas configurações básicas: VEH em série e VEH 
paralelo. Baseadas nessas duas configurações básicas, são encontradas outras arquiteturas na 
literatura, como o TTR (do inglês, through-the-road, que significa “através da estrada”) e o 
VEH série-paralelo, que combina ambas as possibilidades. Em todas as configurações citadas 
é possível a exploração do recurso da frenagem regenerativa.  
Adicionalmente, têm sido apresentados alguns conceitos novos que não se 
enquadram adequadamente em nenhuma dessas arquiteturas básicas. A esses conceitos 
atribui-se o nome de híbridos complexos (SCIARRETTA et al., 2004).  
60 
 
 
2.3.1.1 VEH em série 
Na configuração série, a força de tração que chega às rodas é obtida através de um 
ou mais motores elétricos, alimentados pelas fontes de energia do veículo que podem ser 
desde baterias até um gerador acoplado diretamente ao MCI. Neste caso, não há nenhuma 
conexão mecânica entre o MCI e as rodas, ou seja, a transmissão pode ser até mesmo 
eliminada em alguns casos (CORRÊA, 2013).  
A figura 2.15 mostra a configuração geral de um VEH em série. Nesse VEH, o 
MCI é o principal conversor de energia que, através da queima de gasolina e/ou etanol, 
produz potência mecânica. Esta é então convertida em eletricidade pelo gerador. O motor 
elétrico (ME) pode utilizar eletricidade diretamente do gerador, da bateria, ou de ambos. 
Como o MCI fica desacoplado das rodas, sua rotação e torque podem ser controlados 
independentemente da velocidade do veículo, simplificando o controle do MCI e, mais 
importante, possibilitando que ele opere em uma condição ótima, de máxima eficiência e 
mínimo consumo específico de combustível. Além disso, essa arquitetura proporciona uma 
maior flexibilidade na alocação do MCI no veículo (MI et al., 2011). 
Em um VEH em série, dependendo de suas condições de operação, seus 
componentes podem funcionar em diferentes combinações. Por exemplo, se a bateria estiver 
suficientemente carregada e a demanda por potência for baixa, o MCI e o gerador podem ficar 
inativos e o veículo utiliza apenas energia das baterias. Por outro lado, se a demanda por 
potência for elevada, tanto o gerador quanto as baterias podem fornecer a potência elétrica 
necessária ao ME de forma combinada. Já em uma situação de velocidade praticamente 
constante, com demanda moderada por potência, o gerador pode ser a única fonte de 
eletricidade para o ME, sem que se carregue nem descarregue a bateria. Uma vantagem dessa 
arquitetura é que pode-se carregar a bateria sem que o veículo esteja se movendo, já que o 
MCI é mecanicamente desacoplado das rodas (MI et al., 2011). 
Apesar da configuração mais comumente encontrada em VEHs em série ser 
aquela representada pela figura 2.15, outras opções também são possíveis. Um exemplo é a 
utilização de quatro “hub motors” (motores elétricos que são montados diretamente nas 
rodas), sendo montado um em cada roda do carro, conforme ilustrado na figura 2.16. Com 
essa disposição, eliminam-se todos os componentes mecânicos da transmissão, elevando 
significativamente a eficiência do sistema como um todo. Além disso, o carro passa a ter 
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tração integral nas quatro rodas. Contudo, controlar os quatro motores elétricos de forma 
independente é um desafio (MI et al., 2011). 
 
 
  
Figura 2.15 – Arquitetura de um VEH em série. 
 
 
 
Figura 2.16 – VEH em série com quatro MEs independentes, um em cada roda. 
 
2.3.1.2 VEH paralelo 
Na configuração paralela, há uma conexão mecânica entre o MCI e as rodas do 
veículo, permitindo a transferência de potência tanto do MCI quanto do ME para as rodas 
(FERRAZ & DONHA, 2006). Nessa configuração, os veículos não precisam de um gerador 
dedicado, pois o próprio motor elétrico pode ser usado como gerador para recarregar as 
baterias.  
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A figura 2.17 ilustra a arquitetura de um VEH paralelo. O MCI e o ME são 
acoplados à transmissão através de algum dispositivo como embreagem, correias, polias ou 
engrenagens, e podem trabalhar em conjunto ou de forma independente no fornecimento de 
potência às rodas. O ME pode funcionar como gerador durante frenagens e/ou absorvendo 
parte da energia do MCI em situações de baixa demanda de potência (MI et al., 2011). Um 
VEH pode operar nos seguintes modos: 
⋅ Elétrico: quando a bateria tem energia suficiente e a demanda de potência do 
veículo é baixa, o MCI pode ser desligado e o carro é impulsionado apenas 
pelo ME e baterias; 
⋅ Potência combinada: em situações de elevada demanda por potência, tanto o 
MCI quanto o ME são usados para impulsionar o carro; 
⋅ MCI: em velocidades de cruzeiro aproximadamente constantes e com demanda 
por potência moderada, o MCI provê toda a potência necessária para 
impulsionar o veículo. O ME permanece neutro, sem fornecer nem absorver 
potência; 
⋅ Modo de divisão de potência (power split): ocorre quando o MCI está ligado, a 
demanda de potência é baixa e o estado de carga das baterias está baixo. Nesse 
modo, uma porção da potência gerada pelo MCI é convertida pelo ME em 
eletricidade para recarregar as baterias; 
⋅ Modo de carga estacionária: a bateria é recarregada utilizando-se o ME como 
gerador movido pelo MCI, mas sem que o veículo se mova. 
 
 
 
Figura 2.17 – Arquitetura de um VEH paralelo. 
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2.3.1.3 VEH through-the-road  
Na configuração “through-the-road” (do inglês, “através da estrada”), chamada 
de split por alguns, cada um dos eixos do veículo é alimentado através de uma fonte de 
potência diferente e, por esse motivo, muitas vezes é considerado como uma derivação da 
configuração paralela. Quem faz a conexão entre o MCI e o(s) ME(s) é o solo (CORRÊA, 
2013; PISANTI et al., 2014). A arquitetura desse tipo de VEH é ilustrada na figura 2.18. 
 
 
Figura 2.18 – Arquitetura de um VEH through-the-road. 
 
Nesta configuração, em particular, deve-se tomar um cuidado adicional com 
relação à divisão de potência entre os eixos durante a frenagem regenerativa, já que isso 
influencia diretamente a estabilidade do veículo (SCIARRETTA et al., 2004). Galvagno et al. 
(2013) realiza um estudo sobre dirigibilidade e estabilidade em VEHs com esta configuração. 
O sistema da PSA Peugeot Citroën conhecido como HYbrid4 é um exemplo de aplicação bem 
sucedida da configuração “through-the-road” (GUZZELLA & SCIARRETTA, 2013). 
2.3.1.4 VEH série-paralelo  
O VEH série-paralelo também é conhecido como VEH combinado 
(SCIARRETTA et al., 2004). Esse tipo de configuração recebe esses dois nomes por 
incorporar as características tanto dos VEHs em série quantos dos VEHs paralelos, conforme 
pode ser visualizado na figura 2.19. Um VEH combinado pode, portanto, funcionar hora 
como VEH em série, hora como VEH paralelo. Em relação ao VEH em série, o VEH 
combinado tem um eixo a mais que conecta o MCI à transmissão final de forma que o MCI 
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possa mover as rodas diretamente. Em relação ao VEH paralelo, o VEH combinado conta 
com um ME adicional que funciona primariamente como gerador (MI et al., 2011). 
Devido à flexibilidade que um VEH série-paralelo apresenta com relação à sua 
forma de operação, sua eficiência e dirigibilidade podem ser otimizadas para uma gama maior 
de situações. Esse grau de liberdade adicional de controle faz dessa classe de VEHs uma 
opção muito popular no desenvolvimento de novos projetos. No entanto, devido ao maior 
número de componentes e complexidade, um VEH combinado é geralmente mais caro do que 
VEHs em série ou paralelos (MI et al., 2011). 
 
 
Figura 2.19 – Arquitetura de um VEH combinado ou série-paralelo. 
 
2.3.2 CLASSIFICAÇÃO POR MISSÃO 
A classificação por missão, divide os veículos híbridos em três classes: híbridos 
moderados (mild hybrids), híbridos de potência (power hybrids) e híbridos de energia (energy 
hybrids). A classe de veículos híbridos moderados apresenta o menor custo adicional ao 
sistema de propulsão, com efeitos moderados de economia de combustível. O motor elétrico é 
semelhante a um motor de partida/alternador integrado, podendo ser acionado por correia ou 
montado diretamente no virabrequim do MCI. As baterias usualmente possuem tensão 
inferior a 60V e o nível de potência elétrico é da ordem de 5kW. Já na classe dos veículos 
híbridos de potência, a propulsão elétrica passa a ser mais significativa, bem como os custos 
com o sistema. A potência total do(s) motor(es) elétrico(s) é de 20kW a 40kW, o que 
possibilita uma recuperação mais agressiva da energia de frenagem. Embora o sistema de 
baterias seja projetado para uma pequena capacidade de armazenamento de energia, ele é 
dimensionado para maiores níveis de potência. Por sua vez, a classe de veículos híbridos de 
65 
 
 
energia emprega um sistema de baterias com alta capacidade de armazenamento de energia 
que pode movimentar o carro por mais de 100km somente com os motores elétricos, com 
níveis de potência de até 70kW (FERRAZ & DONHA, 2006). Em alguns casos, pode-se optar 
por veículos híbridos plug-in que permitem que suas baterias sejam carregadas diretamente 
por meio de uma tomada. No híbrido tradicional, as baterias são carregadas apenas por meio 
do MCI e/ou pela energia proveniente da frenagem regenerativa. A possibilidade dos híbridos 
plug-in serem alimentados diretamente pela rede elétrica faz com que eles possam operar com 
quantidades significativamente menores de combustível. 
2.3.3 CLASSIFICAÇÃO POR GRAU DE HIBRIDIZAÇÃO (GDH) 
Além das duas classificações já expostas, os VEHs também podem ser 
classificados de acordo com o seu grau de hibridização. Há três classes principais: híbrido 
micro (micro hybrid), híbrido moderado (mild hybrid) e híbrido completo (full hybrid).  Um 
VEH micro representa a hibridização mais simples encontrada atualmente: um pequeno ME 
instalado no MCI com o propósito de viabilizar a estratégia de start-stop, onde o MCI é 
automaticamente desligado ou ligado de acordo com a condição de operação do automóvel 
(parado ou em movimento). Os VEHs micros não precisam de baterias com elevada 
capacidade de carga nem de sistemas eletrônicos de potência complexos. O ME também pode 
funcionar como gerador, fornecendo energia para as demais cargas elétricas do automóvel. 
Nesse caso, o sistema nada mais é do que um ME que funciona tanto como motor de partida 
quanto como gerador (do inglês, integrated starter-generator) (GUZZELLA & 
SCIARRETTA, 2013). Um VEH micro não oferece a possibilidade de locomoção apenas com 
tração elétrica e a potência máxima dos MEs empregados nesse tipo de aplicação não costuma 
ultrapassar 10kW (MI et al., 2011). Apesar do baixo grau de hibridização, um VEH micro 
com capacidade de start-stop e frenagem regenerativa representa uma contribuição em 
potencial para a redução na emissão de gases e no consumo de combustíveis fósseis. Estima-
se que reduções de até 10% nas emissões de CO2 e economia de combustível de até 13% 
podem ser alcançadas, sob certas condições de condução (RISHI et al., 2008).  
 Na outra extremidade encontram-se os full hybrids: VEHs com capacidade de se 
mover usando apenas o ME e a energia das baterias até um determinado limite de velocidade 
que, normalmente, é o mesmo dos limites de velocidade adotados em vias de áreas 
residenciais. A potência dos MEs empregados nesse tipo de veículos vão de cerca de 50kW 
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até aproximadamente 75kW (MI et al., 2011). Como as potências envolvidas nesses sistemas 
são altas, há uma necessidade de utilização de tensões elétricas elevadas e sistemas mais 
complexos de eletrônica de potência. Os componentes, portanto, apresentam peso e volume 
maiores, o que dificulta a integração destes no veículo (GUZZELLA & SCIARRETTA, 2013). 
O VEH moderado representa uma classe intermediária entre o VEH micro e o 
VEH completo. Os MEs empregados em VEHs moderados fornecem um impulso adicional 
(boost)  ao veículo e permitem que parte da energia de frenagem seja recuperada e utilizada 
para recarregar parcialmente as baterias, porém não possibilitam que o carro se mova 
exclusivamente com tração elétrica, nem mesmo por curtos intervalos de tempo (GUZZELLA 
& SCIARRETTA, 2013; MI et al., 2011). VEHs moderados vêm ganhando cada vez mais 
atenção, com grandes montadoras anunciando parcerias e colaborações no desenvolvimento 
desta tecnologia nos últimos anos (RISHI et al., 2008). 
Como pode-se observar, não há fronteiras bem delimitadas para definir a que 
classe pertence um determinado veículo. Visando definir melhor quão híbrido é um veículo, 
definiu-se um índice para o grau de hibridização (GDH). Tal índice, para um VEH paralelo, é 
a razão da potência elétrica do ME dividida pela potência total do powertrain, conforme 
explicitado na equação (2.1): 
 
" =
0
0 + 0
 
 
(2.1) 
 
Por exemplo, um VEH com um ME de 50kW e um MCI de 75kW apresentará um 
GDH de 50/(50 + 75) = 40%. Um veículo convencional, a gasolina ou etanol, terá um grau de 
hibridização de 0%, enquanto um VE apresentará um GDH de 100%. No caso de um VEH em 
série, seu GDH é de 100% também, já que ele é capaz de operar no modo puramente elétrico. 
Em geral, os benefícios advindos da hibridização de um veículo (redução no 
consumo de combustível e nas emissões, por exemplo) e o custo adicional associado ao 
processo crescem junto com o grau de hibridização, ou seja, quanto maior o GDH mais 
expressivos serão os ganhos em consumo de combustível, mas mais caro custará o automóvel 
(MI et al., 2011). De acordo com Fuhs (2008), um VEH que apresente um GDH de 15% pode 
economizar entre 20% e 30% de combustível em relação a um carro convencional similar. Se 
o GDH for de 50%, a economia de combustível pode assumir valores entre 40% e 50%. 
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2.4 GERENCIAMENTO DE POTÊNCIA EM VEHS 
A utilização de fontes variadas de energia em um mesmo veículo requer uma 
estratégia de controle que gerencie o funcionamento desses sistemas objetivando extrair o 
melhor desempenho do conjunto. Isso implica em satisfazer a solicitação de potência imposta 
pelo motorista ao veículo, obedecendo algumas restrições atreladas ao SOC das baterias, à 
velocidade em que se encontra o automóvel, à emissão de determinados gases e à temperatura 
de alguns componentes, como o conversor catalítico do sistema de exaustão de gases, para 
citar apenas alguns exemplos. A essas estratégias são atribuídos diversos nomes, sendo os 
mais recorrentes na literatura “Estratégias de Gerenciamento de Potência” e “Estratégias de 
Gerenciamento de Energia”.  
Em um VEH, a EGP é executada por uma unidade de controle central (VCU) 
onde os sinais de diversos sensores presentes no veículo são aquisitados e processados, 
viabilizando a tomada de decisões pela VCU de acordo com o algoritmo implementado. Um 
sinal de controle é então gerado, acionando os sistemas propulsores de forma que a EGP seja 
satisfatoriamente executada (CORRÊA, 2013).  
 
 
Figura 2.20 – Classificação das estratégias de gerenciamento de potência para VEHs (SALMASI, 2007). 
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Salmasi (2007) apresenta o estado-da-arte em estratégias de gerenciamento de energia 
aplicadas a VEHs, expondo as vantagens e desvantagens de cada método abordado, e propõe 
uma classificação dessas estratégias de controle dividindo-as em dois grandes grupos: 
estratégias baseadas em regras e estratégias baseadas em otimização. A classificação proposta 
por Salmasi (2007) é apresentada na figura 2.20. 
2.4.1 ESTRATÉGIAS DE CONTROLE BASEADAS EM REGRAS 
Métodos de estratégia de controle baseados em regras apresentam alta eficácia em 
aplicações de tempo real, como é o caso do gerenciamento do fluxo de energia em 
powertrains de VEHs. As regras são elaboradas a partir de heurística, intuição, experiência 
humana e/ou modelos matemáticos e, normalmente, não exigem um conhecimento prévio do 
percurso nem das velocidades do veículo. Essas estratégias podem ser divididas em dois 
subgrupos: estratégias determinísticas ou heurísticas e estratégias baseadas em lógica fuzzy. 
Ambas adotam como ideia principal o conceito de nivelamento de carga (load-leveling, em 
inglês) que consiste em deslocar o ponto de operação do MCI para um ponto que esteja o mais 
próximo possível de uma região ótima de eficiência, consumo de combustível ou emissões. 
Alguns desses parâmetros, como redução de emissões reguladas e otimização de eficiência, 
são conflitantes entre si e, portanto, é inviável atender a todos simultaneamente, cabendo à 
estratégia adotada proporcionar uma boa relação de compromisso entre eles (SALMASI, 
2007). 
Para alterar o ponto de operação do MCI, pode-se trabalhar em duas frentes: na 
rotação do MCI (definida a partir da velocidade do veículo e da marcha engatada), em seu 
torque ou em ambos, simultaneamente. No caso do torque, um ou mais motores elétricos 
podem ser utilizados para auxiliar o MCI a suprir a demanda de torque imposta pelo condutor, 
diminuindo o torque fornecido pelo MCI (SALMASI, 2007).  
2.4.1.1 Heurística / Determinística 
A estratégia heurística consiste em um método simplificador que basicamente 
substitui questões complexas e difíceis por outras de resolução mais fácil, a fim de se obter 
respostas viáveis na prática, ainda que imperfeitas (KAHNEMAN, 2012; TALEB, 2012). 
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Trata-se de uma ferramenta poderosa capaz de viabilizar a análise de problemas complexos a 
um baixo custo computacional, já que processos heurísticos, na maior parte dos casos, exigem 
menos tempo de processamento do que os processos otimizantes. O método heurístico 
consiste na elaboração de regras que se baseiam na experiência e/ou na intuição e, em muitos 
casos, podem-se realizar diversas iterações de tentativa e erro até que resultados satisfatórios 
sejam obtidos. Uma outra alternativa que pode auxiliar na definição das regras é a elaboração 
de modelos matemáticos que indiquem características comportamentais de componentes 
específicos do sistema estudado (SALMASI, 2007). 
Embora o método heurístico apresente uma possibilidade de se encontrar uma 
solução de boa qualidade com um tempo de processamento aceitável, o desafio de definir 
regras robustas que se aproximam de uma solução ótima é também muito grande, já que os 
resultados obtidos dependem fortemente de alguns parâmetros adotados no algoritmo e 
também podem variar substancialmente com as condições de condução do veículo 
(ALVARENGA, 2005; GUZZELLA & SCIARRETTA, 2013). 
A seguir são apresentadas as estratégias heurísticas de controle que são utilizadas 
com maior frequência em estudos relacionados ao gerenciamento de potência em VEHs. 
 
2.4.1.1.1 Termostato (on/off) 
Trata-se de um método primitivo no qual busca-se sempre manter o SOC das 
baterias entre seu limite inferior e superior bem como atender a demanda de torque do veículo, 
ligando-se ou desligando-se o MCI sempre que necessário. A estratégia “termostato” tem 
aplicação mais frequente em veículos híbridos de configuração serial. Apesar de sua 
simplicidade, essa estratégia não consegue satisfazer a demanda de potência do veículo em 
todas as condições de operação. Todavia, no caso de um ônibus híbrido serial que opera em 
rotas pré-definidas, a estratégia termostato é aplicável (SALMASI, 2007; WIRASINGHA & 
EMADI, 2011) 
 
2.4.1.1.2 Seguidor de potência (“Power follower”, em inglês) 
Nesta estratégia, o MCI é a fonte primária de potência e o ME é utilizado para 
fornecer potência adicional quando demandada pelo veículo e para manter a carga das baterias. 
O conjunto de regras dessa estratégia baseia-se nas seguintes heurísticas: 
a) Abaixo de uma determinada velocidade do veículo, apenas o ME é utilizado. 
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b) Se, em um dado instante, a potência requerida é maior do que a máxima 
potência do MCI, então o ME é usado para complementar a potência do MCI e 
satisfazer tal demanda. 
c) Durante frenagens, o motor elétrico é utilizado para regenerar energia 
(frenagem regenerativa). 
d) O MCI é desligado quando a demanda de potência cai abaixo de um 
determinado limite, para uma dada velocidade de operação, evitando que o 
MCI funcione ineficientemente. 
e) Se o SOC das baterias atinge um valor mínimo permitido, o MCI deve 
fornecer potência adicional para recarregar as baterias através do ME que 
passa a funcionar como gerador. 
 
Essa estratégia de gerenciamento de energia em VEHs é muito popular, mas sua 
principal desvantagem é que a eficiência geral do powertrain não é otimizada, além de não ser 
possível levar diretamente em conta melhorias em emissões de gases (SALMASI, 2007; 
WIRASINGHA & EMADI, 2011). 
 
2.4.1.1.3 Seguidor de potência modificado (“modified power follower”)  
Trata-se de uma estratégia adaptativa de gerenciamento de energia, proposta por 
Johnson et al. (2000). Sua principal meta é otimizar tanto o consumo de combustível como as 
emissões através da introdução de uma função de custo que represente esses dois parâmetros 
em todos os pontos de operação. Para tanto, faz-se necessário o cálculo da utilização 
instantânea de energia bem como os alvos de emissão. A base de regras elaboradas para essa 
estratégia são apresentadas abaixo: 
A) Definir todos os potenciais pontos de operação do MCI e do ME, ou seja, pares de 
torque do MCI e do ME que, quando somados, satisfazem a demanda de torque 
instantânea do motorista para a rotação em que o MCI se encontra (definida pela 
velocidade do veículo e pela marcha engatada). 
B) Para cada ponto de operação definido no item anterior, calcular os fatores 
constituintes da otimização: 
a. A energia que seria consumida apenas pelo MCI; 
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b. A energia efetiva que seria consumida pelas conversões eletromecânicas 
em um dado intervalo de tempo (energia equivalente que seria necessária 
para repor a energia que foi suprida pelas baterias); 
c. A energia total que seria consumida pelo veículo (uma combinação dos 
itens “a” e “b”); 
d. As emissões que seriam produzidas pelo motor. 
C) Normalizar os fatores constituintes da otimização para cada eventual ponto de 
operação. 
D)  Aplicar aos resultados do passo “C” um fator de ponderação do usuário (&()(á), 
definido arbitrariamente. 
E) Aplicar um fator de ponderação do alvo de desempenho (&') aos resultados do 
passo “D”, onde: 
 
&' =  
(,áB. 7DE	 ,éGHE G GI,1JℎE , L, HJ>	7DE G >,1E)
(GI,1JℎE D7E)
 
 
(2.2) 
 
F) Computar o fator de impacto geral, para todos os pontos do item “A”, fazendo a 
composição dos resultados obtidos nos passos “C”, “D” e “E” pela equação (2.3): 
 
%,1>E =  
∑(&()(á. &' . 7	Há7HI_JE	,DHPGI)
∑(&()(á. &')
 
 
(2.3) 
 
G) Por fim, o ponto de operação escolhido será aquele que apresenta o menor fator de 
impacto, calculado pela equação (2.3). 
 
Embora essa estratégia apresente melhorias em relação à abordagem original, é 
necessário repetir o procedimento descrito acima para todo instante de tempo em que o 
veículo está em funcionamento, já que suas condições de operação não permanecem 
constantes. Isso diminui a atratividade da estratégia para aplicações em tempo real 
(SALMASI, 2007). 
 
2.4.1.1.4 Estratégia baseada em máquina de estados 
Essa estratégia, proposta por Phillips et al. (2000), baseia-se em uma máquina de 
estados responsável por determinar em qual dos dez modos de operação, definidos pelos 
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autores, encontra-se o veículo. São exemplos de modos de operação: BOOST (MCI e ME, 
ambos impulsionando o veículo), CHARGING (MCI sendo usado para impulsionar o veículo 
e carregar as baterias) e ENGINE (apenas o MCI impulsionando o veículo). Há diversas 
transições possíveis que podem ocorrer entre os estados e estas podem ser causadas por três 
razões: alterações na demanda do motorista, mudanças das condições de operação do veículo 
(descarga completa das baterias, por exemplo) ou a falha de algum sistema ou subsistema do 
automóvel. Para cada uma dessas transições entre estados, há uma estratégia correspondente 
de controle dinâmico que visa satisfazer requisitos de desempenho, dirigibilidade e conforto 
através de comandos que são enviados aos subsistemas presentes no veículo. 
De acordo com Salmasi (2007), utilizando-se essa estratégia não é possível 
garantir que a economia de combustível ou as emissões sejam otimizadas e, desta forma, de 
um ponto de vista de gerenciamento de energia, esta abordagem não representa nenhuma 
mudança significativa nos resultados quando comparada a outros métodos determinísticos 
convencionais baseados em regras. 
2.4.1.2 Métodos baseados em lógica fuzzy 
Estratégias de controle que utilizam lógica fuzzy são uma extensão das estratégias 
convencionais já apresentadas, pois também são baseadas em regras e utilizam alguns 
conceitos similares. Contudo, apresentam algumas vantagens adicionais como a robustez 
(maior tolerância a medidas imprecisas e variações nos componentes) e maior adaptabilidade 
ou, em outras palavras, facilidade de ajuste nas regras (SALMASI, 2007). 
A ideia básica de um controlador que utiliza lógica fuzzy é emular o raciocínio 
humano, que pode ser representado por um conjunto de regras do tipo “se (condição) → então 
(ação de controle)”, de forma que tais regras consigam ser trabalhadas computacionalmente. 
A primeira parte da regra (parte que precede o “então”) especifica a condição para a qual a 
regra se aplica e costuma conter termos lingüísticos como “alto”, “baixo”, “quente” e “frio”, 
entre outros, associados a parâmetros medidos no automóvel através de sensores. Tais 
parâmetros são escalonados de forma a transformar os números de entrada em conjuntos 
fuzzy. A segunda parte (parte que sucede o “então”) corresponde à ação de controle, ou seja, à 
saída do controlador fuzzy (SCHOUTEN et al., 2002). Sistemas que utilizam a lógica fuzzy, 
portanto, são conhecidos por terem a capacidade de aproximar a decisão computacional da 
decisão humana e sua aplicação é recomendada para a solução de problemas que possam ser 
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descritos qualitativamente (CORRÊA, 2013). Estratégias de controle baseadas em lógica 
fuzzy têm ampla utilização em trabalhos acadêmicos voltados a EGPs de VEHs. Contudo, 
apresentam um grau maior de complexidade quando comparadas às estratégias heurísticas. 
2.4.2 ESTRATÉGIAS DE CONTROLE BASEADAS EM OTIMIZAÇÃO 
Nesta classe de EGPs busca-se otimizar o funcionamento do VEH através da 
minimização de uma função de custo que, normalmente, representa o consumo de 
combustível ou a emissão de gases. Quando a otimização é desempenhada ao longo de um 
ciclo de condução fixo, uma solução ótima global pode ser encontrada, já que torna-se 
possível prever a demanda futura de potência. Obviamente, em uma aplicação de tempo real, 
essa abordagem mostra-se inviável. Contudo, pode ser utilizada como base para a elaboração 
de regras mais eficazes a serem implementadas em EGPs baseadas em regras bem como para 
a avaliação de outras estratégias através da comparação direta entre seus resultados. Por outro 
lado, definindo-se uma função de custo instantânea, é possível  encontrar uma solução que 
permita aplicação em tempo real de uma estratégia baseada em otimização, embora o 
resultado final não seja globalmente ótimo. Para tanto, é necessário que a função dependa 
apenas das variáveis do sistema no instante de tempo analisado (SALMASI, 2007). 
A seguir são apresentadas as EGPs baseadas em otimização que são utilizadas 
com maior frequência em estudos relacionados ao gerenciamento de potência em veículos 
elétricos híbridos 
2.4.2.1 Otimização global 
De acordo com Corrêa (2013), a Programação Dinâmica (PD) é o método mais 
amplamente utilizado para se obter soluções ótimas globais. Apesar de sua ampla utilização, 
Salmasi (2007) destaca que a complexidade matemática e o elevado poder computacional 
requerido para a realização de simulações utilizando PD são os principais inconvenientes 
deste método. 
Corrêa (2013), entretanto, defende a idéia de que a PD seja utilizada como 
ferramenta de projeto na qual uma estratégia de controle básica pode ser comparada e 
melhorada através do estudo cuidadoso do comportamento observado a partir das soluções 
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obtidas por PD, elaborando-se regras de fácil implementação que contribuam 
significativamente para os resultados obtidos nas EGPs baseadas em regras. 
Outra abordagem para o problema de otimização global se dá pela aplicação da 
teoria de controle ótimo tradicional que, ao contrário da PD (técnica numérica), apresenta uma 
resolução analítica do problema. Devido à grande complexidade encontrada no controle e 
gerenciamento de energia em VEHs, o problema muitas vezes precisa ser bastante 
simplificado a fim de viabilizar a resolução do mesmo através da aplicação dessa técnica 
(CORRÊA, 2013). 
Outras estratégias baseadas em teoria de jogos, programação linear, programação 
dinâmica estocástica e algoritmos genéticos também já foram estudadas por pesquisadores e 
são brevemente analisadas por Salmasi (2007). Entretanto, como não fazem parte do escopo 
deste trabalho e sua aplicação não é tão frequente como a PD e a teoria de controle ótimo 
tradicional, não serão exploradas neste trabalho. 
2.4.2.2 Otimização em tempo real 
As estratégias de controle pertencentes a esse grupo transformam o problema de 
otimização global em uma sequência de problemas locais (instantâneos), calculando assim a 
solução como uma sequência de mínimos locais. Esta aproximação funciona bem se a 
minimização local estiver bem definida (CORRÊA, 2013). Para se desenvolver uma função 
instantânea de custo cuja minimização seja eficaz, variações da energia elétrica armazenada 
nas baterias também devem ser levadas em conta para garantir a auto-sustentabilidade elétrica 
do VEH (SALMASI, 2007).  
Dentre as estratégias que são encontradas na literatura, a mais popular entre os 
pesquisadores é a Estratégia de Minimização do Consumo Equivalente de Combustível 
(EMCEC) (CORRÊA, 2013). A EMCEC abriu caminho para a utilização de estratégias de 
controle ótimo em tempo real no gerenciamento de energia de VEHs (SALMASI, 2007). 
O consumo equivalente de combustível é obtido pela adição de um termo ao 
consumo instantâneo do MCI e refere-se ao consumo de combustível que seria necessário 
para recarregar as baterias no futuro próximo, ou seja, a eletricidade utilizada durante uma 
fase de descarga das baterias deve ser reposta em uma fase posterior usando o MCI que, por 
sua vez, consumirá mais combustível. Uma possibilidade para o cálculo do consumo 
equivalente de combustível é a utilização de eficiências médias, já que não se conhece a 
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eficiência de cada componente no instante de tempo da análise. A EMCEC permite a 
obtenção de resultados próximos da solução ótima, enquanto mantém o SOC das baterias 
entre níveis desejados (CORRÊA, 2013; SALMASI, 2007). 
Musardo et al. (2004) explica que a EMCEC requer o ajuste de alguns parâmetros 
e isso só é possível se o ciclo de condução for conhecido a priori. Entretanto, é possível 
utilizar uma EMCEC adaptativa que reconhece ciclos de condução no qual o veículo está 
trafegando e tenta encontrar a melhor estratégia para cada situação, o que aumenta bastante o 
grau de complexidade da estratégia. Diversos outros trabalhos que empregam essa estratégia 
podem ser encontrados na literatura, com um detalhamento maior sobre sua lógica e seu 
equacionamento (PAGANELLI et al., 2002; DELPRAT et al., 2002; SCIARRETTA et al., 
2004). 
Pisu et al. (2003; 2004) propôs uma nova abordagem para o problema de 
gerenciamento de potências em VEHs, baseada em controle robusto, com o objetivo de 
determinar um controlador que minimize o consumo de combustível. A aplicabilidade desse 
sistema requer a simplificação de um sistema não linear que varia no tempo (powertrain 
híbrido) para um sistema linear invariante no tempo. 
2.5 CICLOS DE CONDUÇÃO PADRÃO 
Um ciclo de condução consiste, basicamente, em uma sequência de velocidades 
distribuídas ao longo do tempo que um veículo submetido a um ensaio ou simulação deve 
acompanhar, e representa as características da via a ser percorrida e a maneira com a qual 
espera-se que o veículo seja dirigido ao longo desse trajeto. Normalmente, a visualização de 
um ciclo deste tipo se dá através de um gráfico cartesiano cujo eixo das abscissas representa o 
tempo e cujo eixo das ordenadas representa a velocidade do veículo. Além do perfil de 
velocidades, características da pista também podem ser incluídas no ciclo de condução para 
levar em consideração aclives e declives ao longo do trajeto, por exemplo (ECKERT, 2013; 
CORRÊA, 2013).  
Para viabilizar a criação de uma legislação que permitisse regular as emissões de 
gases e avaliar o consumo de combustível de forma imparcial, abrangendo todos os modelos 
de veículos comercializados, foram criados mecanismos que possibilitassem a comparação 
dos resultados obtidos nos ensaios de cada automóvel com aqueles encontrados para os 
demais, tendo uma mesma base em comum para essa comparação. Para cada conjunto de 
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mecanismos que garantem a imparcialidade e a repetibilidade desses testes e/ou simulações 
costuma-se criar uma norma e, em cada norma, define-se um ciclo de condução padrão. 
Convém salientar que as emissões gasosas veiculares e o consumo de combustível dependem 
da forma de condução, o que torna inadequada a comparação direta entre os resultados 
obtidos para o mesmo veículo ensaiado sob diferentes ciclos. 
Os ciclos de condução padrão podem ser puramente teóricos ou baseados em 
testes práticos, mas sempre têm como objetivo representar as condições de condução urbana 
e/ou em estrada (dependendo do propósito do teste ou da simulação) da maneira mais próxima 
da realidade possível (SERRAO et al., 2011; TIE & TAN, 2013). Os ciclos de condução 
podem ser divididos em transientes e modais. Os ciclos transientes envolvem diversas 
mudanças de velocidade e são baseados em condições típicas de condução. Como exemplos 
de ciclos transientes podem-se citar os ciclos americanos UDDS (Urban Dynamometer 
Driving Schedule) e FTP (Federal Test Procedure). Já os ciclos modais caracterizam-se por 
períodos prolongados de tempo com velocidade constante. Os ciclos NEDC (New European 
Driving Cycle) e JP 10-15 Mode (ciclo de condução japonês) são exemplos de ciclos modais 
(TIE & TAN, 2013). 
No Brasil, o ciclo de condução padrão urbano empregado para a determinação das 
emissões gasosas e o consumo de combustível em veículos leves é o ciclo norte americano 
conhecido como UDDS e os procedimentos relativos a este ensaio são descritos na norma 
NBR6601 (ABNT, 2001). Para representar as condições de condução em estrada, adota-se o 
ciclo HWFET (Highway Fuel Economy Test) e a norma brasileira que se aplica neste caso é a 
NBR7024 (ABNT, 2002). 
Segundo Guzzella e Sciarretta (2013), o procedimento de execução do ensaio de 
emissões e consumo de combustível, comumente realizado em um dinamômetro de rolos, 
consiste em exibir o ciclo de condução desejado em um monitor enquanto um piloto de testes 
controla os pedais de acelerador e freio de tal forma que o veículo siga os valores de 
referência do ciclo sem ultrapassar os limites de tolerância estabelecidos pela norma que está 
sendo seguida. 
No caso das normas brasileiras (NBR6601 e NBR7024), a tolerância na 
velocidade real do veículo é de 3,2 km/h acima ou abaixo do valor especificado no ciclo 
padrão, em um intervalo compreendido entre ±1 segundo em torno do instante considerado. 
Variações na velocidade, além dessa tolerância (como pode ocorrer nas trocas de marcha), são 
aceitáveis desde que ocorram por menos de 2 segundos em qualquer ocasião. Além disso, 
velocidades inferiores às prescritas são aceitas apenas se o veículo estiver operando com a 
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máxima potência disponível nas rodas, com a marcha correta engatada, e mesmo assim não 
conseguir acompanhar as velocidades impostas pela norma (ABNT, 2001). 
2.6 TREM DE POTÊNCIA 
Nesta seção serão expostos alguns conceitos relacionados a motores elétricos e a 
motores de combustão interna necessários para a elaboração das EGPs a serem propostas. 
Além disso, disserta-se sobre os diferentes tipos de MEs e de armazenadores de energia, 
apresentando as principais vantagens e desvantagens de cada um. 
2.6.1 MOTORES ELÉTRICOS 
Em um veículo puramente elétrico ou em um VEH, as baterias, capacitores, 
células a combustível, entre outras fontes possíveis de energia, são responsáveis por fornecer 
potência elétrica ao veículo. A eletrônica de potência, por sua vez, encarrega-se de regular a 
potência elétrica adequando sua tensão e corrente antes de “liberá-la” para o ME. Por fim, o 
ME converte essa potência elétrica em potência mecânica e disponibiliza-a em seu eixo 
através de um torque e de uma rotação. Quando ocorre o contrário, o ME opera como gerador, 
convertendo potência mecânica em elétrica e recarregando as baterias e/ou os capacitores 
presentes no veículo (FUHS, 2008). 
Souza (2010) apresenta um estudo sobre as máquinas elétricas que são mais 
frequentemente empregadas em VEHs destacando-se os motores síncronos de ímãs 
permanentes (também conhecidos como brushless DC), os motores de relutância chaveada 
(SRM) e os motores de indução. Dos diversos tipos de motores considerados, os motores com 
comutador e escovas foram descartados devido à menor eficiência e à maior necessidade de 
manutenção em virtude do desgate das escovas. Chan (2007) também apresenta esses mesmos 
três tipos de motores elétricos como sendo os mais apropriados para aplicações de tração 
veicular. Guzzella e Sciarretta (2013) afirmam que a tecnologia atual para motores de VEHs é 
restrita, basicamente, aos motores síncronos de ímãs permanentes, embora motores de 
indução (motores assíncronos) também sejam aplicados em alguns casos específicos. Os 
motores de relutância chaveada, por outro lado, são apontados apenas como uma solução 
futura promissora, mas sem muita viabilidade de aplicação imediata. Guzzella e Sciarretta 
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(2013) também descartam a utilização de motores de corrente contínua (CC) por causa de sua 
baixa eficiência e elevada manutenção, embora apontem que os custos envolvidos são 
inferiores àqueles dos motores de corrente alternada (CA) devido à maior facilidade de 
controle dos motores de CC. 
Algumas características importantes que MEs devem apresentar para poderem ser 
aplicados na tração de veículos, de acordo com Guzzella e Sciarretta (2013) e Chan (2007), 
são: elevada eficiência, alta confiabilidade e robustez, baixo custo, altos valores de torque 
específico (Nm/kg) e potência específica (W/kg), baixo ruído e uniformidade de operação 
(pouca ou nenhuma flutuação de torque). 
Os motores de indução, embora sejam aplicados na tração de alguns veículos, 
geralmente apresentam eficiências inferiores às dos motores síncronos de ímãs permanentes 
devido às perdas inerentes de seu mecanismo de funcionamento. O tamanho (volume) de um 
motor de indução também tende a ser maior do que de um motor de ímãs permanentes com a 
mesma classificação de potência e rotação. Assim, destacam-se como principais 
características dos motores de ímãs permanentes sua elevada eficiência e elevadas densidades 
de torque e potência (CHAN, 2007). Não é à toa que esse tipo de motor possui o maior 
número de aplicações em VEHs, podendo-se destacar o Toyota Prius e o Honda Insight. 
Apesar do elevado custo dos ímãs permanentes, normalmente feitos com elementos de terras 
raras, a utilização de motores que os utilizam é viável quando seus níveis de potência são 
relativamente baixos, como é o caso de VEHs de configuração paralela, por exemplo. 
Menores níveis de potência implicam na utilização de menores ímãs e, portanto, impactam 
positiva e diretamente no custo final do motor (SOUZA, 2010; GUZZELLA & 
SCIARRETTA, 2013). 
Para o desenvolvimento deste trabalho será adotado o motor brushless DC que, 
além de todas as vantagens já apresentadas anteriormente, é particularmente privilegiado e 
adequado para aplicações do tipo direct-drive, ou seja, aplicações em que o ME é montado 
diretamente na roda do veículo (ZERAOULIA et al., 2006). Esse tipo de motor, portanto, 
enquadra-se perfeitamente na proposta detalhada na seção 2.11. 
Motores elétricos de velocidade variável costumam apresentar as características 
mostradas na figura 2.21. Em velocidades abaixo da velocidade base, o motor apresenta 
torque constante. Já em rotações acima da velocidade base, o motor apresenta potência 
constante. Isso ocorre porque em baixas velocidades a tensão fornecida ao motor pelo 
conversor eletrônico de potência aumenta proporcionalmente com o aumento da velocidade e, 
a partir do ponto de velocidade base, a tensão alcança a tensão de suprimento e é mantida no 
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seu valor máximo até o limite de velocidade de operação do motor. Desta forma, acima da 
velocidade base, o torque decresce hiperbolicamente com o aumento da rotação (EHSANI et 
al., 2005). 
 
 
Figura 2.21 – Características típicas de desempenho de motores elétricos de tração (EHSANI et al., 2005). 
 
Em motores brushless DC, em que o campo magnético é criado pelos ímãs 
permanentes, a região de operação do motor com potência constante costuma ser menor, já 
que em altas rotações há um enfraquecimento desse campo, causando uma queda na potência 
(ZERAOULIA et al., 2006). Gu et al. (2015), entretanto, propõe um método de otimização, a 
ser aplicado no projeto de motores brushless DC para aplicações em veículos elétricos, que 
possibilita a ampliação da faixa de rotações que o motor consegue operar no regime de 
potência constante, conforme pode ser visto na figura 2.22. Na figura 2.23 é apresentado o 
mapa de eficiência do motor otimizado. 
 
 
Figura 2.22 – Curvas de potência e torque do motor inicial e do motor otimizado (GU et al., 2015). (a) Potência 
em função da rotação; (b) torque em função da rotação. 
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Figura 2.23 – Mapa de eficiência do motor brushless DC otimizado (GU et al., 2015). 
 
Normalmente, a curva de torque e o mapa de eficiência de um motor elétrico só 
são obtidos para o primeiro quadrante, ou seja, para torques e rotações positivas, conforme 
pode ser observado na figura 2.23. De acordo com Guzzella e Sciarretta (2013), uma das 
maneiras de se modelar um ME para levar em conta o quarto quadrante (motor operando 
como gerador) consiste, simplesmente, em espelhar os dados do primeiro quadrante em 
relação ao eixo das abscissas, conforme ilustrado na figura 2.24. 
 
 
Figura 2.24 – Curvas de torque e mapa de eficiência simétricos em relação ao eixo das abscissas, para os dois 
modos de operação (motor e gerador) de um motor síncrono de ímãs permanentes (GUO et al., 2014). 
 
 
81 
 
 
 
Figura 2.25 – Curvas de torque e mapa de eficiência característicos de um ME típico de tração veicular 
(GUZZELLA & SCIARRETTA, 2013). 
 
Essa modelagem baseada no espelhamento dos dados, embora seja válida e 
funcione muito bem em modelos computacionais, difere ligeiramente do gráfico real que seria 
obtido para o ME em questão operando como gerador, ou seja, as curvas de torque e o mapa 
de eficiência de um motor real operando como motor e como gerador não são perfeitamente 
simétricos. Na realidade, as curvas de torque e o mapa de eficiência completo de um ME, 
considerando seus dois modos de operação, se assemelharia ao gráfico da figura 2.25. 
2.6.1.1 Controle do motor brushless DC 
Como em qualquer outra máquina elétrica, o torque de um motor brushless DC é 
produzido a partir da interação entre um campo magnético e uma corrente elétrica. Os ímãs 
permanentes são responsáveis por criar esse campo magnético. Já a corrente elétrica depende 
da tensão da fonte, do controle empregado e da força contra-eletromotriz que é determinada 
pelo campo magnético e pela rotação do motor. O controle da corrente elétrica permite a 
obtenção de um torque e de uma rotação desejada para uma dada carga aplicada ao eixo do 
motor (EHSANI et al., 2005). 
O sistema de controle de um motor brushless DC consiste, basicamente, em um 
controlador baseado em processamento digital de sinais, ou DSP (do inglês, Digital Signal 
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Processor), e um conversor eletrônico de potência, conforme ilustrado na figura 2.26. Os 
sensores de posição H1, H2 e H3 (normalmente são sensores de efeito Hall ou óticos) 
informam a posição do rotor ao DSP. O conversor eletrônico de potência recebe os sinais 
desses sensores e, através da adequação das tensões e correntes aplicadas aos terminais do ME, 
executa o controle de torque e rotação do mesmo (EHSANI et al., 2005). 
 
 
Figura 2.26 – Representação esquemática do acionamento de um motor brushless DC (EHSANI et al., 2005). 
 
Há outras técnicas que não necessitam de sensores de posição e baseiam-se apenas 
em algumas equações fundamentais da máquina elétrica e na medição de tensão e corrente. 
Essas técnicas, entretanto, fogem do escopo do trabalho e não são abordadas aqui, mas podem 
ser encontradas em Ehsani et al. (2005).  
2.6.2 MOTOR DE COMBUSTÃO INTERNA 
O motor de combustão interna (MCI) é, normalmente, a principal fonte de 
potência de um veículo automotor. Sua função primária é converter a energia química, 
presente no combustível, em energia mecânica que é utilizada para acionar as rodas do 
veículo (ECKERT, 2013). A combustão da mistura de ar e combustível é responsável pelo 
aumento da pressão no interior do cilindro, fazendo com que o pistão mova-se para baixo. A 
biela transfere então o movimento linear do pistão para o eixo virabrequim, transformando 
uma velocidade linear (pistão) em uma rotação ou, em outras palavras, convertendo uma força 
em torque (EHSANI et al., 2005). 
O MCI é um dos sistemas mais complexos de um veículo e pode ser modelado a 
partir de diversas abordagens, com distintos graus de detalhamento e complexidade. Os 
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parâmetros de interesse para a modelagem da dinâmica longitudinal de veículos e para a 
estimativa de consumo de combustível são: potência, torque e consumo específico de 
combustível (SOUZA, 2010). De acordo com Ehsani et al. (2005), as características desses 
três parâmetros podem ser obtidas de um gráfico semelhante ao apresentado na figura 2.27. 
 
 
Figura 2.27 – Curvas características de torque, potência e consumo específico de combustível de um MCI, 
considerando uma abertura de 100% da borboleta (EHSANI et al., 2005). 
 
A curva de consumo específico de combustível apresentada na figura 2.27 é válida 
apenas para a condição de borboleta 100% aberta, ou seja, para o caso em que o MCI está 
operando em sua condição de máximo desempenho. Contudo, para a estimativa do consumo 
de combustível de um veículo ao longo de um dado ciclo de condução, é necessário conhecer 
o consumo específico do MCI para todas as combinações possíveis de torque e rotação, ou 
seja, para todos os seus pontos de operação. Para tanto são usados mapas de consumo como o 
mostrado na figura 2.28. Nesses mapas são mostrados contornos de eficiência e consumo 
específico constantes, obtidos em testes de laboratório que utilizam dinamômetros e 
medidores de vazão de combustível. Tais contornos podem ser traçados em um gráfico que 
pode ser de torque, potência ou pressão média efetiva (do inglês, brake mean effective 
pressure), todos em função da rotação do motor (SOUZA, 2005).  
Da mesma forma que o MCI exemplificado na figura 2.28, a região de mínimo 
consumo específico (máxima eficiência) localiza-se aproximadamente no meio da faixa útil 
de rotações e próxima da curva de torque máximo, para a maior parte dos MCIs de ignição 
por centelha (EHSANI et al., 2005).  
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Figura 2.28 – Mapa de consumo específico de combustível característico de um MCI (EHSANI et al., 2005). 
 
2.6.3 TRANSMISSÃO 
De acordo com Ehsani et al. (2005), há dois fatores limitantes no desempenho em 
aceleração de um veículo: o limite de aderência do pneu com o solo e o máximo esforço de 
tração que o sistema de propulsão (incluindo MCI, ME e transmissão)  consegue entregar às 
rodas. Em veículos convencionais, normalmente, o desempenho é limitado apenas pelo 
segundo fator apresentado. Exceções podem ocorrem em carros esportivos, por exemplo, em 
que o torque e a potência são tão elevados que o fator limitante de seus desempenhos em 
aceleração é a aderência dos pneus com o solo. 
A característica ideal de potência para aplicação veicular consiste em um valor 
constante ao longo de toda a faixa de velocidades de operação para a qual o veículo é 
projetado. O torque de tração ideal (medido nas rodas), consequentemente, decresce 
hiperbolicamente com o aumento da velocidade do veículo. Em baixas velocidades, no 
entanto, o torque de tração deve ser mantido constante de forma que o limite de aderência do 
pneu com o solo não seja ultrapassado (EHSANI et al., 2005). Tais atributos garantem que o 
veículo tenha altos torques disponíveis em baixas velocidades, quando a demanda de torque 
para acelerar, puxar cargas (carretinhas, trailers, etc) e vencer aclives é maior. Essas 
características desejáveis de torque e potência de tração (ambos medidos nas rodas) são 
ilustradas na figura 2.29.  
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Figura 2.29 – Características desejáveis de torque e potência de tração para um veículo (EHSANI et al., 2005). 
 
Como pode-se concluir a partir da comparação entre a figura 2.27 e a figura 2.29, 
as características de torque de um MCI estão longe do ideal. A curva de torque é 
relativamente plana (comparada com a ideal) e, consequentemente, uma caixa de transmissão 
de múltiplas marchas deve ser empregada para modificar isso (EHSANI et al., 2005). 
Entende-se por transmissão todos os sistemas mecânicos presentes no veículo que são 
responsáveis por transmitir potência do motor, seja ele de combustão interna ou elétrico, para 
as rodas. Através das diversas relações de engrenamento presentes na transmissão de um 
automóvel, é possível obter um comportamento dos esforços de tração (medidos nas rodas) 
mais próximo daquele da situação ideal, conforme ilustrado na figura 2.30.  
 
 
Figura 2.30 – Características da força trativa de um automóvel com MCI e uma caixa de transmissão de quatro 
marchas em função da velocidade (EHSANI et al., 2005). 
 
Um motor elétrico, por outro lado, apresenta características de torque e potência 
muito próximas das ideais, conforme pode ser visto das figuras 2.21 e 2.29. Desta forma, 
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pode-se fazer uso de uma transmissão simples com uma única razão de engrenamento, 
também conhecida como redução, obtendo uma curva de torque de tração semelhante à 
apresentada na figura 2.31. Em alguns casos, dependendo das características do motor 
utilizado, é possível até mesmo eliminar a redução mecânica do sistema, montando os MEs 
diretamente nas rodas. Quando essa configuração é adotada, diz-se que o sistema de tração 
elétrica é direct drive. 
 
 
Figura 2.31 – Características da força trativa de um automóvel elétrico, com uma única marcha ou com os MEs 
montados na configuração direct drive (EHSANI et al., 2005). 
 
Nas aplicações veiculares, com motores de combustão interna, há basicamente 
dois tipos de transmissão: a manual, constituída por uma embreagem, uma caixa de marchas 
manual e uma relação final (diferencial); e a hidrodinâmica, composta por um conversor de 
torque e uma caixa automática seletora de marchas (EHSANI et al., 2005). Embora 
transmissões hidrodinâmicas tenham ampla aplicação em veículos de passeio, o foco deste 
trabalho é em veículos populares de baixa cilindrada que, em sua grande maioria, utilizam 
transmissões manuais.  
2.7 RECUPERAÇÃO E ARMAZENAMENTO DE ENERGIA 
Nesta seção é apresentado o conceito da frenagem regenerativa, uma importante 
forma de recuperação de energia que pode ser aplicada em VEHs para recarregar parcialmente 
os acumuladores de energia. Uma breve apresentação do estado-da-arte em acumuladores de 
energia também é feita, bem como uma análise de cada opção apresentada, em termos de 
densidade de potência e de energia, através de um diagrama de Ragone. O enfoque desta 
seção é estritamente em VEHs, embora haja outras soluções de sistemas híbridos de propulsão 
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propostos na literatura que não se baseiam em energia elétrica, como volantes de inércia, 
sistemas hidráulicos e pneumáticos, para citar alguns exemplos. Informações mais detalhadas 
sobre esses sistemas alternativos podem ser encontradas em Guzzella & Sciarretta (2013). 
2.7.1 FRENAGEM REGENERATIVA 
Frenagem regenerativa é o nome dado ao processo em que a energia cinética de 
um veículo, antes dissipada na forma de calor pelo sistema de freios, é convertida em outra 
forma de energia que é utilizada para recarregar parcialmente os acumuladores do automóvel 
(baterias, ultracapacitores, reservatórios de ar comprimido, entre outros). No caso de um VEH, 
por exemplo, durante a frenagem regenerativa o ME funciona como gerador e, ao mesmo 
tempo em que recarrega as baterias, impõe uma desaceleração ao automóvel (REIF, 2014). 
Apesar disso, o sistema convencional de freio não pode ser eliminado já que, na maioria dos 
casos, os MEs não têm torque suficiente para parar o carro em uma situação extrema ou de 
emergência. Além disso, quando as baterias estão com seu estado de carga próximo de 100% 
ou apresentam temperaturas elevadas, o torque de regeneração dos MEs é limitado (EHSANI 
et al., 2005). 
Santiciolli et al. (2013) apresenta um estudo do potencial de utilização da 
frenagem regenerativa por um VEH submetido às condições impostas pelo ciclo de condução 
padrão brasileiro (NBR6601). O estudo considera um VEH equipado com um ME de 100% 
de eficiência, capaz de recuperar toda a energia cinética do automóvel durante as frenagens e 
de utilizá-la para reacelerá-lo logo em seguida. Uma economia de combustível da ordem de 
16,5% é alcançada utilizando-se apenas a frenagem regenerativa, o que demonstra o impacto 
que o emprego dessa tecnologia pode ter na eficiência energética de um veículo. 
Ehsani et al. (2005) mostra que, em áreas urbanas, a energia dissipada nos freios 
de um automóvel pode representar até 25% da energia total consumida para a tração do 
mesmo. Em grandes cidades, onde os automóveis andam e param com maior frequência em 
virtude do trânsito e de congestionamentos, esse valor pode chegar a 70%. O uso da frenagem 
regenerativa nesses casos, portanto, pode melhorar significativamente a economia de 
combustível de um veículo. Além dos benefícios já citados, Fuhs (2008) destaca ainda que, 
através do uso da frenagem regenerativa, os componentes do sistema convencional de freio 
são menos utilizados e, consequentemente, apresentam uma vida útil bem maior. 
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Contudo, alguns cuidados devem ser tomados ao se aplicar frenagem regenerativa 
em um veículo, já que a distribuição da força de frenagem entre o eixo dianteiro e o eixo 
traseiro é de extrema importância para sua estabilidade direcional. Conforme a desaceleração 
aumenta, a força normal das rodas dianteiras aumenta enquanto que nas rodas traseiras ocorre 
o efeito contrário. Portanto, no caso de um veículo cuja tração elétrica é aplicada ao eixo 
traseiro, o torque elétrico disponível para regeneração de energia deve diminuir com à medida 
que a desaceleração aumenta, evitando assim que o limite de aderência do pneu com o solo 
seja ultrapassado, causando a perda de controle do veículo. Esse efeito, causado pela 
transferência longitudinal de carga durante a frenagem, limita a capacidade de regeneração 
dos MEs montados nas rodas traseiras. Para contornar esse problema e recuperar maiores 
quantidades de energia, pode-se eletrificar as rodas dianteiras do veículo, viabilizando a 
aplicação de torques mais elevados durante a frenagem regenerativa sem causar perda de 
estabilidade (REIF, 2014). Uma alternativa ainda melhor, embora muito mais complexa, seria 
a eletrificação das quatro rodas, permitindo explorar ao máximo a recuperação da energia 
cinética do veículo durante as frenagens. Em muitos casos, entretanto, é necessário instalar os 
MEs no eixo traseiro por causa de restrições de espaço e acondicionamento dos componentes 
elétricos. 
2.7.2 ARMAZENADORES DE ENERGIA 
Nesta seção é feita uma apresentação do estado-da-arte dos acumuladores de 
energia aplicados em VEHs. Embora haja outras formas de armazenamento de energia em um 
veículo híbrido, será dado enfoque apenas àqueles acumuladores de energia que utilizam 
eletricidade como forma de recarga. 
2.7.2.1 Diagrama de Ragone 
O diagrama de Ragone é uma ferramenta criada para facilitar a comparação entre 
variados dispositivos usados para se armazenar energia. Tal diagrama consiste em um gráfico 
log-log cujos eixos representam a densidade de potência (W/kg) e a densidade de energia 
(Wh/kg). O fato da escala logarítmica ser empregada em ambos os eixos permite que as 
características de todos os dispositivos de armazenamendo de energia, mesmo que 
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completamente diferentes, sejam visualizadas em um mesmo gráfico.  Dependendo do caso, 
pode-se abrir mão da escala logarítmica, desde que a escala aritmética (ou linear) consiga 
englobar todos os dispositivos de interesse. A figura 2.32 mostra um típico diagrama de 
Ragone usado para comparar as características de diversos tipos de baterias em termos de 
densidade de energia e potência. 
 
 
Figura 2.32 – Diagrama de Ragone para baterias e supercapacitores. 
 
As densidades de energia e de potência de um dado dispositivo de armazenamento 
de energia estão diretamente relacionadas à sua massa. Portanto, a adequada escolha de um 
dispositivo, da acordo com os propósitos de utilização do veículo, é imprescindível e, nas 
etapas iniciais de projeto, a utilização de uma ferramenta como o diagrama de Ragone pode 
ser de grande ajuda. 
2.7.2.2 Baterias  
As baterias são os armazenadores de energia mais comumente empregados e 
consistem, basicamente, em uma ou mais células eletroquímicas que convertem a energia 
química armazenada em energia elétrica. Diversas características devem ser levadas em conta 
ao selecionar uma bateria para um determinado propósito. A principal é a capacidade da 
bateria (medida em ampères-hora), já que esta é proporcional à máxima corrente de descarga 
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que a bateria admite. Outros parâmetros importantes são a energia armazenada (medida em 
Watts-hora) e o SOC mínimo (TIE & TAN, 2013).  
Há muitos tipos de bateria diponíveis no mercado atualmente, mas apenas 
algumas apresentam características favoráveis para aplicações veiculares. Merecem destaque 
as baterias de chumbo-ácido, as de níquel hidreto metálico (Ni-MH) e as de lítio-íon. 
As baterias de chumbo-ácido são as mais comuns e as que apresentam menor 
custo, mas sua aplicação é indicada apenas quando o peso não é um problema. Baterias de 
chumbo-ácido apresentam baixa densidade de energia e de potência e, quando descarregadas 
até valores muito baixos de SOC, sofrem danos irreversíveis que limitam o número de ciclos 
de vida. Outra desvantagem desse tipo de bateria advém da utilização do chumbo em sua 
composição, podendo causar graves contaminações ambientais (TIE & TAN, 2013; 
KHALIGH & LI, 2010).  
As baterias de NiMH apresentam uma densidade de energia cerca de duas vezes 
maior do que a das baterias de chumbo-ácido, seus componentes não são danosos ao meio 
ambiente e é possível reciclá-las. Além disso, são seguras operando com elevadas tensões, 
têm longa vida útil (elevado número de ciclos), apresentam ampla faixa de temperaturas de 
operação e são resistentes a sobrecargas e descargas profundas.  Algumas desvantagens, por 
outro lado, são: baterias de NiMH têm sua vida reduzida a aproximadamente 200-300 ciclos 
se forem repetidamente descarregadas com correntes elevadas; apresentam efeito de memória 
(diminuição da capacidade de carga da bateria com o passar do tempo); possuem elevada taxa 
de auto-descarga; levam mais tempo para serem recarregadas em comparação às baterias de 
chumbo-ácido e geram muito calor durante o processo, demandando algoritmos mais 
complexos e carregadores mais caros. Apesar das desvantagens, as baterias de NiMH são as 
mais amplamente utilizadas em VEs e VEHs (TIE & TAN, 2013; KHALIGH & LI, 2010).  
As baterias de lítio-íon possuem elevada densidade de energia (duas vezes maior 
do que as baterias de NiMH e quatro vezes maior do que as de chumbo-ácido) e de potência, 
bom desempenho em uma ampla faixa de temperaturas e também são recicláveis. Ao 
contrário das baterias de NiMH, as baterias de lítio-íon apresentam baixo efeito de memória e 
um grande número de ciclos de vida (entre mil e dois mil ciclos de carga e descarga). 
Algumas desvantagens são os elevados custos de produção, em comparação às baterias de 
NiMH e de chumbo-ácido, e a necessidade de utilização de circuitos de proteção para garantir 
uma operação segura. Os elevados custos de produção, no entanto, tendem a diminuir com o 
aumento da escala de produção, conforme pode ser visto na figura 2.33, onde observa-se que 
com o aumento no volume de VEHs produzidos, as baterias de lítio-íon tornam-se mais 
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atrativas do que as de NiMH. As duas baterias de lítio-íon mais comuns são as de lítio 
polímero (LiPo) e as de lítio ferro fostato (LiFePO4). A baterias de LiPo apresentam 
densidade de potência reduzida, ao contrário das baterias de LiFePO4 que apresentam as 
maiores densidades de potência dentre todas as baterias citadas. Em termos de densidade de 
energia, contudo, as baterias de LiPo são melhores do que as de LiFePO4. Baterias de 
LiFePO4 apresentam estabilidade química e térmica superiores às de LiPo, sendo 
consideradas as baterias de lítio-íon mais seguras justamente por esse motivo (TIE & TAN, 
2013; KHALIGH & LI, 2010). 
 
 
Figura 2.33 – Custo de baterias de NiMH e de lítio-íon em função do volume de VEHs (LUKIC et al., 2008). 
 
 
Na média, baterias de chumbo-ácido apresentam uma densidade de energia de 
40Wh/kg, as de NiMH possuem valores próximos a 70Wh/kg e as de lítio-íon têm uma 
densidade energética de 180Wh/kg (GUZZELLA & SCIARRETTA, 2013). Alguns dados 
compilados por Tie & Tan (2013) para essas baterias são apresentados na tabela 2.1. 
 
 
Tabela 2.1 – Comparação das especificações de diferentes armazenadores de energia (TIE & TAN, 2013). 
Armazenador Wh/kg Wh/L W/kg Nº de ciclos de vida 
Chumbo-ácido 35 100 180 1000 
Ni-MH 70 – 95 180 – 220 200 – 300 < 3000 
LiFePO4 120 220 2000 – 4500 > 2000 
LiPo 130 – 225 200 – 250 260 – 450 > 1200 
EDLC (capacitor) 5 – 7 – 1MW – 2MW 40 anos 
Gasolina 12890 9500 – – 
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2.7.2.3 Ultracapacitores 
Um ultracapacitor (UC), também chamado de supercapacitor por alguns autores, 
se assemelha muito a um capacitor convencional. A diferença é que a capacitância de um UC 
é muito maior. São características importantes de um UC: seu funcionamento não requer 
nenhum tipo de manutenção; vida útil muito longa (cerca de 40 anos); não é sensível à 
variação da temperatura ambiente; elevadíssima densidade de potência (mais de mil vezes a 
densidade de potência da bateria de LiFePO4); alta eficiência devido à sua baixa resistência 
interna (maior do que 95%). Apesar dessas vantagens, UCs apresentam uma densidade de 
energia que representa cerca de um quinto da densidade energética de uma bateria de 
chumbo-ácido (TIE & TAN, 2013). 
Outra característica importante de um UC é que a tensão entre seus terminais é 
proporcional ao seu SOC. Apesar da grande variação na tensão de um UC, através da 
utilização de dispositivos eletrônicos apropriados é possível explorar seu potencial em 
praticamente toda sua faixa de tensões de operação. O uso de UCs é indicado principalmente 
para trechos urbanos, onde há frequentes paradas e acelerações do veículo, já que devido à sua 
capacidade de operar com altas taxas de carga e descarga (correntes elétricas elevadas), 
consegue explorar mais o potencial da frenagem regenerativa (KHALIGH & LI, 2010). 
2.7.2.4 Sistemas híbridos de armazenamento de energia 
A maioria dos VEHs comercializados atualmente utiliza sistemas de 
armazenamento de energia baseados apenas em baterias. Diversas topologias híbridas (mais 
de um tipo de armazenamento de energia) têm sido propostas com o objetivo de melhorar 
ainda mais a economia de combustível dos VEHs e prolongar a vida útil das baterias. O 
exemplo mais recorrente é a utilização de um sistema com baterias e UCs. Neste caso, é 
possível combinar a elevada densidade de potência dos UCs com a elevada densidade de 
energia das baterias.  Com essa configuração, a corrente que atravessa as baterias é controlada 
mais eficientemente, reduzindo o estresse das mesmas e prolongando sua vida útil já que o 
UC absorve os picos de corrente, tanto durante a frenagem regenerativa quanto durante as 
acelerações do veículo (KHALIGH & LI, 2010).  
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2.8 ACESSÓRIOS E PERIFÉRICOS 
Neste tópico é feita uma breve descrição dos principais subsistemas presentes em 
um veículo, focando principalmente em aspectos de desempenho, ou seja, na subtração de 
potência do MCI que esses acessórios e sistemas periféricos representam. 
2.8.1 ALTERNADOR E SISTEMAS AUXILIARES 
O alternador é o dispositivo responsável por fornecer energia para todos os 
acessórios e sistemas auxiliares do veículo que precisam de energia elétrica para funcionar. 
Além disso, o altenador mantém a carga da bateria de baixa tensão que, normalmente, é uma 
bateria de chumbo-ácido com 12 volts de tensão nominal. Estima-se que, em média, um 
alternador de um veículo de passeio absorva até 2 kW de potência do MCI. Essa potência 
representa, aproximadamente, 20% da potência requerida do MCI para manter um veículo 
pequeno em uma velocidade constante igual a 96 km/h (velocidade de cruzeiro). Em carros de 
luxo, essa potência pode chegar a 4 kW (FUHS, 2008). 
O alternador e os outros sistemas auxiliares (ar-condicionado, bomba de óleo, 
bomba d’água, direção hidráulica, entre outros) são acionados, normalmente, por uma única 
correia que os conecta, entre si e com o eixo virabrequim, através de polias. Uma ilustração 
do sistema completo é mostrada na figura 2.34.  
 
 
Figura 2.34 – Conjunto dos sistemas movidos pelo MCI através de uma correia. 
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2.8.2 AR-CONDICIONADO 
De acordo com Fuhs (2008), a utilização de um sistema de ar-condicionado pode 
representar um aumento de 5% a 25% no consumo de combustível de um automóvel, 
dependendo da intensidade demandada pelo usuário e da potência do MCI empregado no 
veículo em questão. Para um carro de pequeno porte, o ar-condicionado representa um 
consumo de 30% a 50% da potência que seria necessária para manter o mesmo veículo, sem 
quaisquer acessórios ligados, trafegando a uma velocidade constante de 96 km/h. Isso 
representa uma potência adicional de 3 kW a 5 kW que deve ser provida pelo MCI apenas 
para  acionar o compressor do ar-condicionado. 
Embora algumas soluções, em sua maioria baseadas na utilização de embreagens 
eletromagnéticas, tenham sido desenvolvidas para desacoplar o compressor de ar-
condicionado do MCI em situações de elevada demanda de potência, o que se observa na 
prática é uma significativa piora no desempenho de aceleração do automóvel. Tal percepção é 
acentuada quando o MCI que equipa o veículo é de baixa cilindrada e/ou potência. 
Uma possível solução para reduzir a carga que o sistema de ar-condicionado 
representa para o MCI é o uso de vidros capazes de absorver radiação infravermelha e a 
utilização de isolamento térmico na cabine. O emprego dessas soluções, segundo Fuhs (2008), 
pode fazer a autonomia de um carro com ar-condicionado subir de 15,4 mpg (milhas por 
galão) para 16,1 mpg, ou seja, uma melhoria de 4,5% no consumo de combustível. 
2.8.3 DIREÇÃO HIDRÁULICA 
A direção hidráulica de um automóvel utiliza potência do eixo do motor para 
mover uma bomba hidráulica que, através da pressurização de um fluido hidráulico (óleo), 
auxilia no esterçamento do veículo. Assim como no sistema de ar-condicionado, esse 
mecanismo de funcionamento subtrai potência do MCI e contribui para uma piora no 
desempenho de aceleração do veículo, inclusive para trajetos em linha reta e em situações em 
que o veículo fica parado, já que o sistema de direção hidráulica permanece pressurizado o 
tempo todo em que o MCI está em funcionamento. Para amenizar esses problemas, sistemas 
mais eficientes de direção elétrica têm substituído o sistema hidráulico tradicional, 
apresentando ganhos consideráveis em economia de combustível e desempenho de aceleração 
(FUHS, 2008). 
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2.9 NÍVEIS DE TENSÃO E TENDÊNCIAS DE MERCADO 
Com a elaboração de normas cada vez mais rigorosas de eficiência energética e 
emissões de gases, surge a tendência de eletrificação de diversos acessórios que, inicialmente, 
eram movidos pelo MCI através de sistemas de correia e polia, como o compressor do ar-
condicionado e a direção hidráulica, já citados anteriormente. Com isso, reduzem-se as perdas 
de potência do MCI sem que seja necessário abrir mão de conforto e segurança. Outra 
tendência que tem sido observada é a adoção da tecnologia start-stop, que permite o 
desligamento do MCI quando o carro encontra-se parado, evitando a queima desnecessária de 
combustível. Essas tendências, no entanto, requerem uma maior potência e capacidade de 
armazenamento de energia do sistema elétrico do veículo. No caso do sistema atual de 12 
volts, para suprir a demanda de potência imposta por essas novas tecnologias, as correntes 
elétricas envolvidas seriam extremamente elevadas. Correntes muito altas implicam em 
perdas significativas de energia na fiação, já que o calor gerado nos condutores é proporcional 
ao quadrado da corrente elétrica, conforme a equação (2.4) (VALLUR et al., 2015). 
 
2 = 3. %
Q. ∆> (2.4) 
 
Onde: 
2 = calor gerado [J]; 
3 = resistência do condutor [ohm]; 
% = corrente elétrica através do condutor [A]; 
∆> = intervalo de tempo [s]. 
 
Uma solução para esse problema é o aumento da tensão empregada no sistema 
elétrico do veículo, reduzindo correntes elétricas e, consequentemente, as perdas energéticas 
associadas à geração de calor nos condutores. A maior parte dos componentes elétricos 
também se beneficiaria desse aumento de tensão, já que costumam ser mais eficientes quando 
operam com tensões mais elevadas (ANDERMAN, 2004).  
Sistemas de 48 volts têm sido apontados por diversos profissionais como a melhor 
solução para esse tipo de aplicação veicular (VALLUR et al., 2015; BOJOI et al., 2014; TMC, 
2015; PAWSEY, 2015). Destacam-se abaixo os principais motivos da preferência por esse 
nível de tensão: 
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⋅ Tensões abaixo de 60 volts (corrente contínua) não representam risco à saúde 
humana e não precisam de mecanismos de proteção contra choque elétrico 
(BOJOI et al., 2014; TMC, 2015); 
⋅ Com um sistema de 48 volts, pode-se explorar mais a potencialidade da 
tecnologia start-stop, já que menores correntes são utilizadas nas partidas do 
MCI e mais eficiente é o motor de partida de 48V (BOJOI et al., 2014); 
⋅ Como o sistema de 48 volts admite maiores potências de carga e descarga das 
baterias, é viável a utilização de um ou mais MEs para auxiliar o MCI em 
situações de baixas velocidades e/ou arrancada do veículo, bem como 
recuperar uma parcela da energia cinética do veículo através da frenagem 
regenerativa. Portanto, a adoção de um sistema de 48 volts viabiliza os VEHs 
moderados (mild hybrids), com potência elétrica da ordem de 10kW a 15kW 
(BOJOI et al., 2014; VALLUR et al., 2015). 
 
A utilização da tecnologia híbrida moderada (mild hybrids), especialmente quando 
se utiliza a tensão de 48 volts, tem sido considerada, em termos da relação custo-benefício, a 
melhor solução para se cumprir as metas de emissões e consumo de combustível, 
estabelecidas por entidades governamentais de todo o mundo para os próximos anos 
(GERMAN, 2015; BOJOI et al., 2014; SERRARENS, 2015; PAWSEY, 2015; TMC, 2015). 
Estima-se que VEHs moderados conseguem atingir dois terços da economia de combustível 
de um VEH completo, mas a um custo pelo menos 50% menor (GERMAN, 2015). Sabendo 
disso, várias montadoras já anunciaram a intenção de utilizar sistemas de hibridização 
moderada baseados em armazenadores de 48 volts. Fornecedores de componentes, seguindo 
tais anúncios, já se anteciparam e desenvolveram diversos itens específicos para esse nível de 
tensão (BOJOI et al., 2014). Desta forma, nota-se claramente que há uma convergência 
tecnológica para a utilização de sistemas de 48 volts, tanto dos carros convencionais, que 
precisam migrar de 12V para 48V, quanto de VEHs, que encontram nesse nível de tensão a 
melhor relação custo-benefício. 
2.10 UNIDADES ELETRÔNICAS DE CONTROLE EM VEHS 
Unidade eletrônica de controle, conhecida em inglês como electronic control unit, 
é um termo genérico que nomeia um componente embarcado no veículo, responsável por 
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gerenciar diversos subsistemas como o MCI, o ar-condicionado e as baterias, para citar apenas 
alguns exemplos. Consiste basicamente em um computador que, após a aquisição dos sinais 
de diversos sensores presentes no veículo, toma decisões de controle baseadas nos algoritmos 
implementados na unidade e as transmite ao subsistema controlado de forma que estes 
reproduzam uma saída desejada. Hoje em dia, com a intensificação do uso de eletrônica em 
automóveis, um veículo pode contar com até setenta unidades eletrônicas para controlar seus 
subsistemas (EBERT, 2009). De acordo com Bayindir et al. (2011), as principais unidades de 
controle de um VEH podem ser classificadas em: 
⋅ Unidade de gerenciamento das baterias, ou BMU (do inglês, battery 
management unit): protege as baterias contra danos, mantendo-as em condições 
operacionais através do controle de sua temperatura e do SOC, além de 
promover o balanceamento de carga das células, garantindo às baterias uma 
longa vida útil; 
⋅ Unidade de controle do MCI, ou ECU (do inglês, engine control unit): controla 
todos os parâmetros do MCI (injeção e ignição de combustível, por exemplo) 
para que o mesmo funcione corretamente e gere as saídas (torque e rotação) 
demandadas pelo veículo sem desrespeitar as restrições de consumo e emissões  
a ele impostas; 
⋅ Unidade eletrônica de controle do sistema de freios, ou EBSCU (do inglês, 
electronic brake system control unit): nos veículos mais sofisticados, esse 
módulo controla o torque de frenagem em cada roda, individualmente, de 
forma a garantir a estabilidade do veículo. Em um VEH, pode ser responsável 
por determinar, para cada instante de tempo, a distribuição ideal de torque entre 
o freio convencional e o(s) ME(s) para explorar ao máximo a capacidade de 
recuperação de energia através da frenagem regenerativa, sem causar 
instabilidades no automóvel; 
⋅ Unidade de controle do sistema de tração, ou DSCU (do inglês, drive system 
control unit): este módulo opera em conjunto com o MCI, com o(s) ME(s), 
com a transmissão e com suas respectivas unidadades de controle para atender 
à demanda de desempenho do motorista através do torque aplicado às rodas do 
veículo; 
⋅ Unidade eletrônica de controle do veículo, ou VCU (do inglês, vehicle control 
unit): é responsável por comandar e se comunicar com todas as unidades 
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eletrônicas de controle já apresentadas, integrando-as para satisfazer os 
requisitos da estratégia de gerenciamento de energia implementada. A VCU é, 
normalmente, a unidade de controle que recebe e interpreta os sinais de 
comando enviados pelo motorista através do pedais e do volante, por exemplo. 
 
Em um VEH que, comparado a um veículo convencional, é muito mais complexo 
em virtude da presença tanto do MCI quanto de ME(s) e baterias, o uso de unidades 
eletrônicas de controle que garantam o bom funcionamento do automóvel torna-se 
imprescindível. 
2.11 DETALHAMENTO DA PROPOSTA 
O principal objetivo deste trabalho é avaliar os efeitos sobre o consumo de 
combustível e o desempenho em aceleração causados pela instalação de pequenos motores 
elétricos (baixo torque e potência) nas rodas traseiras de um veículo leve convencional cujo 
MCI é de baixa cilindrada. Com o objetivo de prover a energia necessária para esses MEs, um 
banco de baterias de baixa capacidade (comparado àqueles encontrados em VEHs e VEs 
comerciais) deve ser utilizado. 
Por se tratar de um acessório adicional que será instalado em um veículo 
convencional que não foi concebido para ser híbrido, o sistema proposto não pode interferir 
diretamente no funcionamento dos componentes originais de fábrica, ou seja, o sistema 
proposto precisa ser o mais não-intrusivo possível. A estratégia de gerenciamento de energia, 
portanto, não pode controlar diretamente nenhum dos subsistemas originais do veículo a ser 
hibridizado, mas pode ler os sinais dos diversos sensores que já encontram-se instalados no 
automóvel (posição do pedal de acelerador, velocímetro, rotação do motor, marcha engatada, 
pressão do freio, entre outros). 
O objetivo principal dos MEs é fornecer potência adicional ao veículo de forma a 
melhorar seu desempenho em aceleração e/ou reduzir a potência fornecida pelo MCI, 
contribuindo para uma eventual redução no consumo de combustível. Os MEs, ao contrário 
do que ocorre com a maioria dos VEHs, não precisam ter a capacidade de mover o carro 
sozinhos em condições normais de tráfego, embora o kit aqui proposto possa ter um modo 
manual que permita ao veículo se deslocar apenas com os MEs em situações específicas. 
Além desse objetivo primário, os MEs também devem ser usados, sempre que possível, para 
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recuperar uma fração da energia cinética do veículo durante frenagens, recarregando 
parcialmente as baterias. Outra situação em que a frenagem regenerativa pode ser explorada 
ocorre quando o MCI está sendo movido pelo carro (freio motor) e o motorista não 
necessariamente está pisando no freio. 
Por fim, a operação do sistema deve ser intuitiva do ponto de vista do condutor: o 
comportamento dinâmico do veículo hibridizado deve ser semelhante ao do veículo 
convencional, sem que seja necessário nenhum procedimento diferenciado em sua operação. 
A figura 2.35 ilustra a arquitetura do sistema proposto. O veículo convencional, 
antes da hibridização, apresentava tração dianteira. Após o processo de hibridização, passou a 
contar com um ME em cada roda traseira, um pequeno banco de baterias e dois controladores 
responsáveis pelo controle individual de cada ME. Uma VCU (não mostrada na imagem), 
onde será implementada a lógica de controle proposta, também faz parte do kit. O sistema 
auxiliar elétrico proposto, portanto, apresenta os seguintes itens: 
⋅ Dois motores elétricos brushless DC; 
⋅ Dois controladores (um para cada ME); 
⋅ Um banco de baterias de LiFePO4 de 48 volts (nominal); 
⋅ Uma VCU (sistema de controle adicional que vai interagir com os 
componentes previamente existentes no veículo e com os novos, empregando a 
EGP proposta).  
 
 
 
Figura 2.35 – Ilustração do sistema proposto. 
 
A recarga das baterias poderá ser feita através das rodas traseiras do veículo, com 
os MEs funcionando como geradores, ou através de uma tomada convencional de energia 
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elétrica para situações em que o veículo encontra-se parado (modo plug-in). Duas restrições 
são definidas para o projeto: os MEs, somados, não devem ultrapassar 10kW de potência e a 
capacidade energética das baterias não deve exceder 2 kWh. 
Uma comparação entre a proposta deste trabalho e as opções existentes, 
apresentadas na seção 1.1, expõe algumas vantagens e desvantagens do sistema proposto. 
Algumas das vantagens são: a eliminação de perdas de transmissão na tração elétrica pelo fato 
dos MEs serem montados diretamente nas rodas; a baixa interferência do kit com os 
componentes originais do veículo; a simplicidade que reflete positivamente no peso e no custo 
do kit; a tração do veículo passa a ser aplicada nas quatro rodas; o emprego de motores 
brushless DC e de baterias de lítio garantem compacticidade ao kit; a escolha de baterias de 
LiFePO4 possibilitam uma maior exploração da capacidade de frenagem regenerativa do carro, 
já que essas baterias suportam correntes elétricas de carga e descarga maiores se comparadas 
a outros tipos de bateria; a utilização de uma tensão de 48 volts simplifica a solução em 
termos de proteção contra choques elétricos e oferece mais segurança. Como desvantagens, é 
possível observar que o sistema é incapaz de recarregar as baterias de tração através dos MEs 
quando o carro encontra-se parado e o sistema start-stop não é explorado, já que a tensão da 
bateria auxiliar não é alterada e o motor de arranque permanece o mesmo.  
Com a instalação do kit proposto em um veículo convencional, equipado com um 
MCI de 1.000cc e aproximadamente 70cv de potência máxima, a gasolina, espera-se obter 
uma redução no consumo de combustível superior a 15%, principalmente por causa da 
energia recuperada na frenagem regenerativa. Espera-se também uma melhoria significativa 
no desempenho em aceleração do automóvel, causada pela potência adicional entregue pelos 
MEs às rodas traseiras do veículo. 
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3 METODOLOGIA E MODELAGEM 
Neste capítulo é apresentada a metodologia empregada no desenvolvimento deste 
trabalho, incluindo a justificativa de escolha dos softwares utilizados. É feita uma revisão 
teórica sobre dinâmica veicular longitudinal e outros tópicos necessários para a modelagem 
do veículo e de seus subsistemas. Por fim, são apresentados os modelos computacionais 
elaborados neste trabalho detalhando as EGPs baseadas em regras que foram implementadas 
no modelo do veículo hibridizado.  
 
3.1 METODOLOGIA 
O desenvolvimento deste trabalho foi iniciado no software LMS Imagine.Lab 
AMESim, com a elaboração de um modelo computacional representativo de um veículo 
convencional, cujos resultados pudessem ser utilizados como base de referência na avaliação 
do sistema de propulsão auxiliar elétrico proposto. Para validar este modelo de veículo 
convencional, foi utilizado um outro modelo computacional desenvolvido por Eckert (2013), 
no MATLAB/Simulink. Para tanto, utilizaram-se os mesmos parâmetros de entrada definidos 
por Eckert (2013) e os resultados de ambos os modelos foram então comparados. Como 
esperado, os valores obtidos ficaram muito próximos, conforme apresentado de forma mais 
detalhada na seção 4.1. Ambos os modelos foram construídos de forma independente e, para 
mesmos valores de entrada, apresentaram valores de saída muito próximos. Portanto, 
considera-se que ambos os modelos são capazes de descrever e quantificar de forma confiável 
os fenômenos físicos de interesse. 
Com um modelo de referência funcional e confiável, partiu-se então para a etapa 
de hibridização do mesmo, ou seja, adição dos componentes do sistema auxiliar de potência 
proposto, listados na seção 2.11. Após a conclusão desse processo, foram implementadas as 
EGPs cujos detalhes são apresentados mais adiante neste capítulo. Por fim, diversas 
simulações foram realizadas para cada estratégia, considerando-se vários cenários diferentes 
(ciclos de condução), variando-se o SOC inicial das baterias e a condição do ar-condicionado 
(ligado ou desligado). Esse procedimento possibilitou a estimativa das grandezas de interesse 
deste trabalho para diversas situações específicas de operação a que o carro pode ser 
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submetido na prática. Tais resultados foram então compilados e discutidos, com o objetivo de 
determinar a viabilidade da proposta.  
3.1.1 SOFTWARES UTILIZADOS 
Os modelos computacionais foram construídos utilizando-se dois softwares 
distintos que trabalharam simultaneamente, em co-simulação. O principal deles foi o LMS 
Imagine.Lab AMESim (Advanced Modeling Environment for Simulations) onde o modelo do 
veículo de referência (carro convencional) foi construído. O segundo software empregado foi 
o MATLAB/Simulink, utilizado para modelagem da VCU onde as EGPs foram 
implementadas através de códigos escritos na linguagem de programação C. 
Optou-se pela utilização do AMESim por se tratar de uma ferramenta madura, 
amplamente utilizada na resolução de problemas de engenharia e que conta com mais de 
cinco mil componentes modelados e validados em aplicações industriais e acadêmicas. Esses 
componentes encontram-se distribuídos em 40 bibliotecas que abrangem diversos campos da 
engenharia (fluídos, térmica, mecânica, eletricidade, controle, dinâmica veicular, entre outros).  
Através da seleção dos componentes adequados pode-se, de forma rápida e intuitiva, montar 
um sistema mais complexo que se deseja estudar, evitando assim o comprometimento de uma 
parcela significativa de tempo no desenvolvimento de códigos próprios que, dependendo do 
grau de complexidade, podem induzir a erros nos resultados finais. Depois da definição dos 
componentes e construção do modelo, basta alterar os parâmetros de cada componente para 
adequar as grandezas do modelo àquelas do sistema real que deseja-se representar no 
ambiente virtual. Vale salientar que cada componente disponível no AMESim é acompanhado 
de uma documentação detalhada que explica sua lógica de funcionamento e explicita todo o 
equacionamento matemático empregado em sua modelagem. Além dessas vantagens, o 
AMESim também permite a co-simulação com vários outros softwares, como o 
MATLAB/Simulink, o MSC.Adams e o NI LabVIEW, para citar alguns exemplos.  
3.2 REVISÃO TEÓRICA 
Esta seção apresenta a base teórica necessária para o estudo e modelagem de um 
veículo, seja ele convencional, puramente elétrico ou híbrido. Tal modelo deve ser capaz de 
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avaliar o desempenho do veículo em termos de aceleração longitudinal e consumo de 
combustível para as diferentes propostas apresentadas.  
3.2.1 INTRODUÇÃO 
Para a avaliação de parâmetros de desempenho de um veículo através de 
simulações computacionais pode-se, na maioria dos casos, adotar simplificações que 
contribuem para a diminuição do tempo de processamento sem que haja prejuízos 
significativos aos resultados obtidos. Uma série de abordagens pode ser utilizada na 
modelagem dependendo dos objetivos da simulação. Para a avaliação do desempenho em 
aceleração e do consumo de combustível de um VEH, objetivo do presente trabalho, não é 
necessária a elaboração de um modelo muito detalhado e complexo do automóvel. Apenas 
alguns componentes do VEH precisam ser levados em conta na modelagem, destacando-se: 
⋅ Motor de combustão interna; 
⋅ Motor elétrico e/ou gerador; 
⋅ Transmissão; 
⋅ Unidade de controle do sistema; 
⋅ Armazenadores de energia; 
⋅ Acessórios e periféricos. 
 
Contudo, apenas a modelagem desses subsistemas não é suficiente para obter um 
modelo capaz de fornecer os resultados desejados. Faz-se necessária também a inclusão de 
um modelo dinâmico do veículo que considere condições ambientais, de pista e de condução 
do motorista, visando reproduzir da melhor maneira possível uma situação real de operação 
do mesmo. Um modelo de um único grau de liberdade (modelo de massa concentrada) pode 
ser selecionado. De acordo com Lin et al. (2001), tal modelo é ideal para a avaliação inicial de 
diferentes conceitos de motorização em um veículo. 
3.2.2 DINÂMICA VEICULAR LONGITUDINAL 
Simulações baseadas em dinâmica veicular longitudinal são empregadas com 
frequência na avaliação e comparação de diferentes conceitos de propulsão sem a necessidade 
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de se construir protótipos que demandam tempo e recursos (OLIVEIRA, 2005). Como já dito 
anteriormente, um modelo simples de massa concentrada com um único grau de liberdade 
pode ser empregado sem prejuízos significativos aos resultados obtidos (LIN et al., 2001). 
Guzzella e Sciarretta (2013) propõem uma explicação didática em que a energia 
mecânica produzida pelo sistema de propulsão seria momentaneamente armazenada em um 
reservatório no veículo. Em seguida, as forças resistivas que se opõem ao movimento do carro 
seriam responsáveis por drenar a energia desse reservatório hipotético. Em um primeiro 
momento isso pode parecer estranho, mas essa abordagem é bastante útil para que se possa 
distinguir claramente os efeitos individuais de cada força sobre o veículo. O armazenamento 
da energia se daria na forma de energia cinética (quando o veículo é acelerado) e na forma de 
energia potencial gravitacional (quando o veículo atinge altidudes mais elevadas). Já o 
consumo dessa energia se daria através de três maneiras: perdas devido ao arrasto 
aerodinâmico, perdas devido à resistência de rolagem dos pneus e perdas devido à frenagem 
do automóvel. 
Assim, de acordo com Guzzella e Sciarretta (2013), a equação elementar que 
descreve a dinâmica longitudinal de um veículo tem a forma da equação (3.1): 
 
+.  = (>) − S(>) + (>) + (>) + (>)T (3.1) 
 
Onde: 
+  = massa equivalente total do veículo, incluindo a contribuição das massas 
rotativas [kg]; 
 = aceleração longitudinal do veículo [m/s2]; 
 = força de arrasto aerodinâmico [N]; 
 = força de resistência à rolagem dos pneus [N]; 
 = força causada pela gravidade quando há alterações na inclinação da pista [N]; 
 = forças e/ou excitações externas [N]; 
 = força de tração disponível nas rodas [N]. 
 
Cada um dos termos presentes na equação (3.1) será detalhado adiante. Uma 
representação esquemática da equação (3.1) pode ser observada na figura 3.1. 
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Figura 3.1 – Representação esquemática das forças que agem sobre um veículo em movimento (Guzzella e 
Sciarretta, 2013). 
3.2.2.1 Resistência aerodinâmica (UV) 
A força de resistência aerodinâmica que age sobre um veículo é causada 
basicamente pelo atrito viscoso do ar com a superfície do automóvel e pela diferença de 
pressão entre a frente e a traseira do carro, gerada pela separação do fluxo de ar (GUZZELLA 
& SCIARRETTA, 2013).  
Em um carro de passeio convencional, cerca de 65% da resistência aerodinâmica 
está relacionada à carroceria do automóvel e 20% é devido aos compartimentos das rodas. 
Espelhos, antenas, janelas e demais acessórios são responsáveis por 10% do arrasto 
aerodinâmico. A ventilação do MCI representa aproximadamente 5% da força resistiva 
aerodinâmica total (HUCHO, 1998). 
De acordo com Guzzella e Sciarretta (2013), a força de resistência aerodinâmica 
pode ser calculada de forma satisfatória considerando que o veículo apresente um corpo 
prismático de área frontal  . A força causada pela pressão de estagnação do ar deve ser 
multiplicada por um coeficiente de arrasto aerodinâmico   que representa o formato da 
carroceria do automóvel, conforme pode ser visto na equação (3.2): 
 
 =
1
2
. : .  .  . 7Q 
(3.2) 
 
Onde: 
7 = velocidade longitudinal do veículo [m/s]; 
: = densidade do ar [kg/m3]; 
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O coeficiente de arrasto aerodinâmico pode ser estimado através de simulações 
computacionais (CFD) ou em experimentos em túneis de vento. Embora o valor de tal 
coeficiente possa depender de outras variáveis, para a estimativa da energia perdida devido à 
resistência aerodinâmica em um dado ciclo de condução, pode-se assumir que seu valor é 
constante. Alguns valores típicos de  são apresentados na figura 3.2. 
 
 
Figura 3.2 – Coeficientes de arrasto aerodinâmico para algumas formas de veículo (GILLESPIE, 1992). 
 
3.2.2.2 Resistência à rolagem dos pneus (UY) 
A força de resistência à rolagem dos pneus é gerada basicamente pela deformação 
dos mesmos e pelo fenômeno de adesão no contato pneu pista (ECKERT, 2013). Tal força é 
frequentemente modelada como mostrado na equação (3.3): 
 
 = (7, 1, … M.,	. . cosA;M (3.3) 
 
Segundo Ehsani et al. (2004), o coeficiente de resistência à rolagem () depende 
do tipo de estrutura do pneu, do material, da temperatura de operação e da pressão de 
enchimento, além da geometria e rugosidade da estrada. A presença de líquidos no pavimento 
também pode alterar seu valor. Guzzella e Sciarretta (2013) afirmam que em uma estrada 
molhada, o coeficiente de resistência à rolagem dos pneus pode ter seu valor aumentado em 
cerca de 20% enquanto que conduzir um automóvel em condições extremas (na areia, por 
exemplo) pode até dobrar o valor do .  
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Existe uma série de valores tabelados para o coeficiente  , porém estes não 
variam de acordo com a velocidade do veículo. Com base em resultados experimentais, foram 
desenvolvidas equações empíricas que auxiliam no cálculo da resistência à rolagem dos pneus 
sobre uma superfície rígida (ECKERT, 2013). 
No AMESim, principal software utilizado no desenvolvimento deste trabalho, o 
coeficiente de resistência à rolagem é modelado como explicitado na equação (3.4): 
 
 =  + 	. 7 + 	. 7Q (3.4) 
 
Onde: 
 = coeficiente de atrito de Coulomb [adimensional]; 
 = coeficiente de atrito viscoso [s/m]; 
 = coeficiente de arrasto aerodinâmico rotacional [s2/m2]. 
 
A velocidade do veículo apresenta pouca influência sobre o valor do   em 
velocidades baixas e/ou moderadas, mas tal influência aumenta significativamente quando a 
rotação do pneu atinge valores próximos à sua rotação crítica, onde surge o fenômeno de 
ressonância. Em muitos casos, particularmente quando a velocidade do automóvel é baixa ou 
moderada, o coeficiente de resistência à rolagem pode ser considerado como constante 
(GUZZELLA E SCIARRETTA, 2013). 
3.2.2.3 Resistência ao aclive (U^) 
A força induzida pela gravidade quando o veículo move-se em uma pista com 
aclives A; > 0M  e declives A; < 0M  é conservativa e influencia consideravelmente o 
comportamento dinâmico do automóvel (GUZZELLA E SCIARRETTA, 2013). Tal força é 
calculada pela equação (3.5): 
 
 = ,	. . sinA;M (3.5) 
 
Vale salientar que para valores positivos de ;  (aclives), a força induzida pela 
gravidade oferece resistência ao movimento do carro. Quando ; assume valores negativos 
(declives), por outro lado, a gravidade ajuda na impulsão do automóvel. 
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3.2.2.4 Resistência à aceleração – forças inerciais 
Um automóvel, do ponto de vista da dinâmica, pode ser tratado como um 
conjunto de massas em translação e em rotação que devem ser levadas em conta no cálculo da 
força a ser aplicada ao veículo de forma a variar sua velocidade. A importância de se 
considerar as massas rotativas nesse cálculo se deve, principalmente, às relações de 
transmissão do veículo que podem tanto atenuar seus efeitos sobre o comportamento 
dinâmico do veículo como intensificá-los. Assim, dependendo da marcha engrenada, a inércia 
do volante do MCI, por exemplo, pode ser responsável pelo consumo de uma parcela 
significativa da potência necessária para acelerar o veículo (CORRÊA, 2013).  
A massa translacional do veículo já é considerada no termo do lado esquerdo da 
equação (3.1) mas as inércias das massas rotativas do veículo (volante de inércia do MCI, 
rodas, semi-eixos, entre outros) ainda precisam ser incluídas no modelo. Para tanto, são 
considerados dois termos para as inércias rotativas do veículo: o primeiro engloba todos os 
componentes que giram com a mesma velocidade angular das rodas; o segundo diz respeito às 
inércias que giram na mesma velocidade angular do MCI. 
Sabe-se da dinâmica que, para acelerar um corpo com momento de inércia % de 
uma quantidade 8 (aceleração angular), é necessário aplicar o torque 4 dado pela equação 
(3.6): 
   
4 = %. 8 (3.6) 
 
Desta forma, chamando de % o momento de inércia total de todos os corpos que 
giram e aceleram com a mesma intensidade das rodas (4 rodas, semi-eixos, discos de freio, 
cubos de roda, etc) e de 8 a aceleração angular desses mesmos componentes, então o torque 
necessário para impor essa aceleração a todos os corpos citados é dado pela equação (3.7):  
 
4, = %. 8 (3.7) 
 
Dividindo-se o torque 4,  pelo raio do pneu (	), obtém-se a força dada pela 
equação (3.8)  cujo ponto de aplicação localiza-se no contato dos pneus com o solo.  
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, = 4,	 =
%. 8	  
(3.8) 
 
Assume-se que todas as rodas giram com a mesma rotação e que não há 
deslizamento entre os pneus e o solo. Portanto, é possível relacionar a velocidade e a 
aceleração longitudinal do veículo com a rotação e aceleração angular de suas rodas, 
respectivamente, através das equações (3.9) e (3.10): 
 
7 = <. 	 (3.9) 
 
 = 8. 	 (3.10) 
 
Isolando o termo da aceleração angular da equação (3.10) e substituindo na 
equação (3.8), obtém-se a equação (3.11). 
 
, = d%	Qe .  
(3.11) 
 
Agora, procedendo de maneira similar para as massas rotativas que giram com a 
mesma velocidade do MCI (volante de inércia do MCI, embreagem, eixo de entrada da 
transmissão, etc), determinar-se-á a expressão da força inercial que age sobre o veículo.  
Assume-se novamente que todas as rodas giram com a mesma rotação e que não 
há deslizamento. Portanto, é possível relacionar a velocidade e a aceleração longitudinal do 
veículo com a rotação e aceleração angular do MCI, respectivamente, através das equações 
(3.12) e (3.13). A relação final de transmissão é representada pelo termo /,. O termo / 
representa a relação de transmissão da i-ésima marcha e o termo / refere-se à redução do 
diferencial. 
 
7 = <. 	/, =
<. 	/. /  
(3.12) 
 
 = 8. 	/, =
8 . 	/. /  
(3.13) 
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Sendo % o momento de inércia total de todos os corpos que giram junto com o 
MCI e 8  a aceleração angular desses mesmos componentes, então o torque total que 
precisaria ser aplicado nas rodas para impor essa aceleração é dado pela equação (3.14).  
 
4, = %. 8 . /, (3.14) 
 
A força equivalente, no ponto de contato do pneu com o solo, pode ser escrita 
como explicitado na equação (3.15): 
 
, = 4,	 =
% . 8. /,	  
(3.15) 
 
Isolando o termo da aceleração angular da equação (3.13) e substituindo na 
equação (3.15), obtém-se a equação (3.16). 
 
, = f% . /,
Q
	Q g .  = f
%. A/. /MQ	Q g .  
(3.16) 
 
Vale salientar que, até o presente momento, considerou-se que a transmissão é 
ideal (não há perdas mecânicas) e que a embreagem está sempre acoplada. Tais considerações 
não causam erros significativos nos resultados, já que a eficiência real de uma transmissão 
costuma ser maior do que 95% e a embreagem permanece acoplada na maior parte do tempo 
(GUZZELLA E SCIARRETTA, 2013). 
Assim, pode-se escrever a inércia total do veículo (+) como a soma de sua massa 
(,) com as massas equivalentes das partes que giram com as rodas (,.,) e com o MCI 
( ,., ) obtidas a partir dos termos entre parenteses das equações (3.11) e (3.16), 
respectivamente (GUZZELLA E SCIARRETTA, 2013). A expressão da inércia total do 
veículo é apresentada na equação (3.17). 
 
+ = , +,., +,., (3.17) 
 
Onde: 
 
,., = %	Q 
(3.18) 
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,., = %. /,
Q
	Q =
%. A/. /MQ	Q  
(3.19) 
 
Quanto mais alto for o valor da relação final da transmissão (/,) ou quanto 
menor for a marcha engatada, maior será a influência das inércias rotativas dos componentes 
que giram junto com o MCI sobre o comportamento dinâmico do automóvel e, por esse 
motivo, não podem ser desprezadas. 
3.2.2.5 Força de tração (Uh) 
A força de tração é a força disponibilizada pelo sistema de propulsão no contato 
do pneu com o solo e pode assumir tanto valores positivos (aceleração) quanto negativos 
(freio motor do MCI e frenagem regenerativa com os MEs, por exemplo). No caso de um 
VEH, a força de tração total é composta pela força do powertrain convencional (MCI) e do 
powertrain elétrico, como apresentado na equação (3.20): 
 
 = , + , (3.20) 
 
Onde: 
, = força de tração total disponibilizada pelo MCI na roda [N]; 
, = força de tração total disponibilizada pelo(s) ME(s) na roda [N]. 
 
Pode-se reescrever a expressão da força de tração em função apenas dos torques 
do MCI e do(s) ME(s), conforme mostrado na equação (3.21): 
 
 = i4, + 4,j	  
(3.21) 
 
Onde: 
4, = torque de tração total disponibilizado pelo MCI nas rodas [Nm]; 
4, = torque de tração total disponibilizado pelo(s) ME(s) nas rodas [Nm]. 
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Sabendo-se que a proposta deste trabalho, detalhada na seção 2.11, consiste na 
utilização de dois MEs montados diretamente nas rodas traseiras do veículo e que 4 é o 
torque disponibilizado individualmente no eixo de cada ME, então: 
 
4, = 2	. 4 (3.22) 
 
No caso do MCI, considerando que não haja perdas mecânicas na transmissão e 
sabendo que 4 é o torque disponibilizado no eixo do MCI (função da rotação e da posição 
do acelerador), então: 
 
4, = 4 	. /, 
 
(3.23) 
Substituindo as equações (3.2), (3.3), (3.4), (3.5), (3.17), (3.18), (3.19), (3.21), 
(3.22) e (3.23) na equação (3.1), obtém-se a equação de movimento completa do veículo 
explicitada na equação (3.24). 
 
4 = 	 kl12 . : .  .  . 7Q + A + . 7 + . 7QM.,. . cosA;M + ,. . sinA;Mm
+ n, + %	Q +
%. /Q	Q o p 
 
(3.24) 
 
Para uma dada combinação de torques do MCI e dos MEs, é possível determinar a 
aceleração longitudinal que será observada no veículo. O contrário também é válido, ou seja, 
para uma dada aceleração longitudinal desejada, é possível calcular o torque requerido 4 
através da equação (3.24) e, posteriormente, uma combinação de torques requeridos do MCI e 
dos MEs que a satisfaça empregando a equação (3.25).  
 
4 = 4	. /, + 2	. 4 (3.25) 
 
A definição da proporcionalidade nessa combinação de torques cabe à estratégia 
de gerenciamento de potência e pode depender de diversos parâmetros. 
113 
 
 
3.2.3 CICLOS DE CONDUÇÃO PADRÃO 
Os perfis de velocidade das normas NBR6601 e NBR7024 são mostrados, 
respectivamente, nas figuras 3.3 e 3.4. Todas as simulações realizadas neste trabalho 
adotaram esses dois ciclos de condução padrão. 
  
 
Figura 3.3 – Perfil de velocidades definido pela norma NBR6601 (ciclo urbano). 
 
 
Figura 3.4 – Perfil de velocidades definido pela norma NBR7024 (ciclo rodoviário). 
 
3.2.3.1 Aceleração requerida 
O comportamento do motorista é representado pelo cálculo da aceleração 
requerida de forma que o veículo alcance a velocidade do ciclo padrão em um determinado 
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instante. Tal aceleração pode ser inserida na equação (3.24) para a obtenção de valores de 
torque que devem ser disponibilizados pelo MCI e pelos MEs para satisfazer a demanda do 
motorista em cada instante de tempo. 
O modelo do AMESim utiliza passos fixos de simulação e, desta forma, de acordo 
com Corrêa (2013), a aceleração requerida pode ser calculada pela diferença entre a 
velocidade alvo no próximo instante de tempo (imposta pela norma que define o ciclo de 
condução padrão empregado na simulação) e a velocidade atual do veículo, dividindo esse 
resultado pelo intervalo de tempo fixo que define o passo da simulação, obtém-se a expressão 
da aceleração longitudinal requerida (), representada na equação (3.26): 
 
 = 7' − 	7∆>)  
(3.26) 
3.2.3.2 Controle de velocidade 
A velocidade do veículo, ao longo da simulação, é definida através do controle de 
três parâmetros: aceleração, frenagem e troca de marchas. Esses parâmetros são controlados 
de forma a minimizar o erro entre a velocidade alvo, definida pelo ciclo de condução padrão, 
e a velocidade atual do veículo, conforme mostrado na equação (3.27). A forma como é feito 
o controle desses parâmetros é explicada nas próximas seções. 
 
 = 7' − 7 (3.27) 
 
3.2.3.2.1 Controle do acelerador 
O controle do acelerador é feito através de um controlador proporcional integral 
derivativo (PID). O valor do seu sinal de comando é saturado de forma a apresentar valores 
apenas entre 0 (comando nulo de torque) e 1 (comando de torque máximo). O sinal do 
acelerador é calculado através da equação (3.28): 
 
 = i$,	. j + d#,	. q  . G>e + S,	. T (3.28) 
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Onde: 
$,	 = ganho proporcional para o acelerador [s/m]; 
#,	 = ganho integral para o acelerador [s2/m]; 
,	 = ganho antecipativo para o acelerador [m-1]; 
 = aceleração requerida, calculada pela equação (3.26) [m/s2]. 
 
3.2.3.2.2 Controle do freio 
O controle do freio é feito da mesma forma que o controle do acelerador, através 
de um controlador proporcional integral derivativo (PID). O valor do seu sinal de comando é 
saturado de forma a apresentar valores apenas entre 0 (comando nulo de torque de frenagem) 
e 1 (comando de torque máximo de frenagem). O sinal do freio é calculado através da 
equação (3.29): 
 
	
 = −i$,!	. j − d#,!	. q  . G>e − S,!	. T (3.29) 
 
Onde: 
$,!	 = ganho proporcional para o freio [s/m]; 
#,!	 = ganho integral para o freio [s2/m]; 
,!	 = ganho antecipativo para o freio [m-1]; 
 = aceleração requerida, calculada pela equação (3.26) [m/s2]. 
 
3.2.3.2.3 Controle da troca de marchas 
A marcha do veículo é definida de acordo com a rotação do MCI através de uma 
tabela que especifica as rotações em que a troca de cada marcha deve ser realizada (tabela 4.1). 
Além disso, quando o veículo está na iminência de parar, o neutro é engatado para evitar que 
o motor pare de funcionar. 
3.2.3.3 Cálculo da autonomia por litro  
A norma NBR7024 define como autonomia por litro do veículo a distância, em 
quilômetros, que o mesmo consegue percorrer com um litro de combustível. A ABNT (2002) 
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indica que a autonomia por litro do veículo (), em condução urbana ou rodoviária, deve ser 
calculada pela equação (3.30): 
 
 = . :,  (3.30) 
 
Onde: 
, = massa de combustível consumido [g]; 
 = distância efetiva percorrida [km]; 
: = massa específica do combustível a 20 ºC [kg/m3]. 
 
3.2.4 MODELAGEM DO TREM DE POTÊNCIA 
Nesta seção é apresentada a modelagem do motor brushless DC escolhido para o 
sistema proposto, do seu controlador, do motor de combustão interna, da caixa de transmissão 
manual e do banco de baterias.  
3.2.4.1 Motor brushless DC 
A modelagem dinâmica de um motor elétrico pode ser feita de diversas formas. 
Ehsani et al. (2005) e Guzzella & Sciarretta (2013) apresentam diversas equações 
matemáticas que podem ser utilizadas na modelagem de diferentes máquinas elétricas, 
inclusive de um motor brushless DC. O grau de complexidade requerido na modelagem 
depende dos propósitos do estudo a ser realizado. No caso da avaliação proposta neste 
trabalho, uma abordagem simplificada, baseada apenas nas curvas de torque máximo (modo 
de operação “motor”), torque mínimo (modo de operação “gerador”) e uma eficiência média 
do ME, é suficiente. 
O motor brushless DC modelado apresenta dois modos de operação: modo “motor” 
e modo “gerador”. De acordo com a convenção de sinais empregada no software escolhido 
para o desenvolvimento deste trabalho (AMESim), dependendo do sinal do torque e da 
rotação do ME (positivo ou negativo) pode-se calcular a potência mecânica do ME através da 
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equação (3.31). Se o sinal da potência mecânica calculada for positivo, significa que o ME 
opera no modo “gerador”. Já quando o ME opera como “motor”, a potência mecânica deve 
ser negativa. Essa lógica é ilustrada no diagrama da figura 3.5. 
 
0 = 4 . < (3.31) 
 
Onde: 
0 = potência mecânica do ME [W]; 
4 = torque do ME [Nm]; 
< = velocidade angular do ME [rad/s]. 
 
 
 
Figura 3.5 – Diagrama usado para identificar o modo de operação do ME. 
 
 
Para definir a magnitude do torque fornecido pelo ME durante sua operação é 
necessário levar dois parâmetros em consideração: o torque requerido, definido a partir da 
estratégia de gerenciamento de potência, e o torque máximo ou mínimo disponível na rotação 
em que o ME se encontra, dependendo do modo de operação, dado pela curva de torque 
característica do ME modelado. Sendo 4, o torque mínimo do ME (curva de torque do 
ME no modo “gerador”), 4, o torque máximo do ME (curva de torque do ME no modo 
“motor”) e 4,  o torque requerido do ME pela EGP, então o torque do ME (4 ) é 
determinado da seguinte forma: 
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⋅ Se 4, ≤ 4, ≤ 4,, então o torque do ME será igual ao seu torque 
requerido, ou seja,  4 = 4,; 
⋅ Se 4, > 4, , então o torque do ME será igual ao torque máximo 
disponível, ou seja,  4 = 4,; 
⋅ Se 4, < 4, , então o torque do ME será igual ao torque mínimo 
disponível, ou seja,  4 = 4,. 
 
Definindo-se uma eficiência média para o ME, é possível calcular a potência 
dissipada, principalmente na forma de calor, e a potência elétrica que o ME está consumindo 
ou gerando através das equações (3.32) e (3.33), respectivamente. Na equação (3.33), é 
considerada a convenção de sinais apresentada na figura 3.5. A eficiência média do ME é 
representada pelo termo 9. 
 
0') = A1 − 9M. |0| (3.32) 
 
0', = 0 − 0') (3.33) 
 
Para os casos em que se conhece apenas a potência elétrica consumida pelo ME e 
sua potência mecânica, e deseja-se calcular a eficiência, podem-se usar as equações (3.34) e 
(3.35), respectivamente para o modo “motor” e para o modo “gerador”. 
 
9,"" = 00', 
(3.34) 
 
9,"" = 0',0  
(3.35) 
 
A corrente elétrica que passa pelo ME (%) é calculada pela equação (3.36), onde 
5 é a tensão aplicada nos terminais do ME. 
 
% = 0 − 0')5  
(3.36) 
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3.2.4.2 Conversor eletrônico de potência 
Para o propósito deste trabalho, que foca apenas no balanço de energia do veículo 
para estimar seu consumo de combustível e desempenho em aceleração, o modelo do 
conversor eletrônico de potência precisa apenas considerar as perdas que ocorrem no processo 
de conversão da potência elétrica. Tais perdas podem ser caracterizadas por uma eficiência 
média do conversor que, de acordo com Elsied et al. (2015), é da ordem de 97%. A conversão 
de potência ocorre em duas situações distintas, dependendo do modo de operação do ME, 
conforme explicado abaixo: 
⋅ Modo “motor”: quando o ME opera como motor, a fonte de tensão é o banco 
de baterias e, portanto, a conversão de potência se dá das baterias para o ME; 
⋅ Modo “gerador”: quando o ME opera como gerador, ele próprio é a fonte de 
tensão e, portanto, a potência proveniente do ME é convertida em potência para 
as baterias. 
 
Portanto, dependendo do modo de operação do ME, a entrada e a saída do 
conversor poderão trocar de função. Em outras palavras, quando o motor operar como gerador, 
a entrada atual do conversor vai assumir o lugar da antiga saída (quando o ME ainda operava 
como motor). Desta forma, o modelo de conversor eletrônico de potência adotado neste 
trabalho leva em conta a eficiência das duas conversões possíveis de potência: das baterias 
para o motor (descarga das baterias) e do motor para as baterias (recarga das baterias com o 
ME operando como gerador). 
A eficiência do conversor (9M é a razão entre sua potência de saída (0),) e sua 
potência de entrada (0,), conforme equação (3.37): 
 
9 = 0),0, 
(3.37) 
 
Para a situação em que o ME opera como motor, a potência de entrada no 
conversor é dada pela equação (3.38) e a potência de saída, pela equação (3.39). 
 
0, = |0!| (3.38) 
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0), = u09u (3.39) 
 
Já para a situação em que o ME opera como gerador, a potência de entrada no 
conversor é dada pela equação (3.40) e a potência de saída, pela equação (3.41). 
 
0, = |0 . 9| (3.40) 
 
0), = |0!| (3.41) 
 
Desta forma, para cada um dos modos de operação do ME, pode-se relacionar de 
forma direta a potência mecânica do ME (0) com a potência elétrica das baterias (0!). 
Para o modo “motor”, essa relação é dada pela equação (3.42). Já para o modo “gerador”, 
deve-se usar a equação (3.43). 
 
0!,"" = 09 . 9 
(3.42) 
 
0!,"" = 0 . 9 . 9 (3.43) 
 
Pode-se concluir que o modelo do conversor eletrônico de potência aqui adotado 
resume-se, basicamente, a um ganho do sistema cujo valor é a própria eficiência 9  do 
processo de conversão de potência. Considera-se que a tensão de entrada do conversor de 
potência é igual à de sua saída. Tanto a eficiência do ME (9 ) quanto a do conversor 
eletrônico de potência (9) representam valores médios de eficiência e, apesar da abordagem 
simplificada, tal aproximação satisfaz as necessidades deste trabalho. 
3.2.4.3 Motor de combustão interna (MCI) 
O consumo específico de combustível é definido como a vazão mássica de 
combustível (em gramas) que um determinado MCI requer para produzir uma determinada 
quantidade de energia mecânica (em kWh). Assim, esse parâmetro fornece uma medida 
precisa da energia mecânica líquida que um MCI consegue extrair do combustível (REIF, 
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2014). Desta forma, o consumo específico de combustível pode ser calculado pela equação 
(3.44), onde ,-  é a vazão mássica de combustível, medida em gramas por hora, e 0 é a 
potência desenvolvida pelo MCI, medida em kW (SOUZA, 2010). 
 
, = ,- 0 (3.44) 
 
O volume de combustível consumido em um intervalo de tempo G>  pode ser 
obtido a partir da equação (3.45), onde : é a densidade do combustível considerado.  
 
, = ,	. 0	. G>:  (3.45) 
 
A pressão média efetiva pode ser expressa em função do torque 4  e da 
cilindrada do MCI (5), conforme explicitado na equação (3.46), válida apenas para motores 
de quatro tempos (EHSANI et al., 2005).  
 
1, = 4. w. 45  (3.46) 
 
No presente trabalho, o torque instantâneo disponibilizado pelo MCI (4 ) 
depende de três variáveis: rotação do MCI, torque máximo disponível para esta rotação 
(obtido a partir da curva de torque do MCI, similar àquela ilustrada na figura 2.27) e do sinal 
de comando do acelerador, que assume valores de 0 a 1, calculados pela equação (3.28). 
Quando a posição do acelerador é igual a zero, o torque do MCI é negativo (freio motor) e 
depende apenas de sua rotação de operação. O fato de o torque tornar-se negativo quando o 
acelerador não é pressionado deve-se ao aumento da resistência imposta à passagem de ar 
pelo fechamento da borboleta. Esse efeito é tão acentuado quanto maior for a rotação do MCI 
(EHSANI et al., 2005). Quando o acelerador indica um valor maior do que 0 e menor ou igual 
a 1 (0 <  ≤ 1), o torque do MCI é definido pela equação (3.47): 
 
4 = . 4,	A<M (3.47) 
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Onde: 
4 = torque do MCI [Nm]; 
 = posição do acelerador [adimensional]; 
4,A<M = torque máximo do ME em função de sua rotação [Nm]. 
 
 
3.2.4.3.1 Emissões de CO2 
A quantidade de CO2 que é emitida na atmosfera por um veículo automotor está 
diretamente vinculada com o volume e com o tipo de combustível consumido pelo mesmo. 
Tipicamente, mais de 99% do carbono presente em um combustível é emitido na forma de 
dióxido de carbono (CO2) e apenas pequenas quantidades são emitidas na forma de 
hidrocarbonetos não queimados e/ou monóxido de carbono (CO).  A quantidade de carbono 
presente em um combustível depende de sua composição química e, portanto, pode variar 
dependendo do país, do fornecedor ou de outros fatores. Apesar disso, a Agência de Proteção 
Ambiental dos Estados Unidos (Environmental Protection Agency – EPA), junto a agências 
de outros países, utiliza um valor médio para o cálculo da massa de CO2 emitida para cada 
unidade de volume de combustível queimada. Para gasolina pura, esse valor é de 8,887 kg de 
CO2 por galão, ou seja, aproximadamente 2,35 kg de CO2 são emitidos para cada litro de 
gasolina queimado (EPA, 2014). 
Como a relação entre emissão de CO2 e o consumo de combustível de um 
automóvel é direta, uma redução de 10% no consumo reduz as emissões de CO2 igualmente 
em 10%, ou seja, o mesmo valor porcentual obtido na redução de consumo de combustível 
aplica-se à redução da emissão de CO2. 
3.2.4.4 Transmissão 
Guzzella & Sciarretta (2013) definem uma caixa de marchas como um dispositivo 
capaz de transformar uma rotação <x e um torque 4x	, observados no seu eixo de entrada, em 
uma rotação <Q	  e em um torque 4Q , no eixo de saída. Considerando que não há perdas 
mecânicas, as relações apresentadas nas equações (3.48) e (3.49) são válidas. A variável /	 
representa a relação de transmissão, também conhecida como razão de engrenamento. 
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<x = /	. <Q	 (3.48) 
 
4Q = /	. 4x	 (3.49) 
 
No presente estudo, os motores elétricos são montados diretamente nas rodas 
traseiras, na configuração direct drive, conforme detalhado na seção 2.11. Desta forma, a 
transmissão manual considerada atua apenas em conjunto com o MCI, transformando sua 
rotação < e seu torque 4 em uma nova rotação <	e um novo torque 4 nas rodas do 
eixo dianteiro do veículo (carro de tração dianteira). Assim, quando a marcha H está engatada, 
o torque total aplicado nas rodas dianteiras (soma do torque aplicado à roda esquerda com o 
torque aplicado à roda direita) é definido pela equação (3.50). A rotação da roda é calculada 
pela equação (3.51). 
 
4 = /	. /	. 4 (3.50) 
 
< = <		/	. /	 (3.51) 
 
Onde: 
/	 = relação de transmissão da i-ésima marcha [adimensional]; 
/	 = redução do diferencial [adimensional]. 
 
 
Nos cálculos referentes à transmissão manual apresentados até o momento, foram 
desconsideradas perdas mecânicas do sistema, ou seja, foi adotada uma eficiência de 100%. 
De acordo com Guzzella & Sciarretta (2013), um sistema de transmissão manual veicular, 
normalmente, apresenta valores de eficiência entre 95% e 97%. Portanto, na maioria dos 
casos, aproximar a eficiência como sendo de 100% não causa alterações significativas nos 
resultados das simulações. As perdas que ocorrem durante o acoplamento/desacoplamento da 
embreagem também são desprezadas, assumindo-se que a mesma permanece acoplada na 
maior parte do tempo. 
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3.2.4.5 Banco de baterias  
Para fins de simulação, o modelo adotado neste trabalho considera apenas a 
resistência interna equivalente das baterias que compõem o banco de baterias (3. ), sua 
tensão de circuito aberto (56) e a corrente que atravessa as baterias (%!). A tensão de saída 
da fonte é calculada pela equação (3.52). Efeitos térmicos são desconsiderados. 
 
5! = 56 − 3. . %! (3.52) 
 
Onde: 
5! = tensão de saída do banco de baterias [V]; 
56 = tensão de circuito aberto [V]; 
3. = resistência interna equivalente do banco de baterias [Ohm]; 
%! = corrente que passa pelo banco de baterias [A]. 
 
O SOC (estado de carga) pode ser calculado através da equação (3.53). 
 
yz = yz6 − 100q %!. G>  (3.53) 
 
Onde: 
yz6 = estado de carga inicial das baterias [%]; 
 = capacidade nominal do banco de baterias [Ah]. 
 
3.3 MODELAGEM COMPUTACIONAL 
3.3.1 VEÍCULO CONVENCIONAL 
O modelo do veículo convencional, ou de referência, representa um carro popular 
(veículo leve) equipado com um MCI de 1000cm3 a gasolina, transmissão manual, ar-
condicionado e um alternador, conforme exposto na figura 3.6. O compressor do ar-
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condicionado é modelado como um torque de sentido oposto àquele disponibilizado pelo MCI, 
aplicado diretamente no virabrequim. Os valores adotados para todos os parâmetros 
relevantes do modelo são apresentados na tabela 3.1. 
 
 
Figura 3.6 – Modelo computacional do veículo convencional construído no AMESim. 
 
Tabela 3.1 – Parâmetros utilizados no modelo do veículo convencional. 
Parâmetro Valor 
Massa do veículo 980 kg 
Momento de inércia de uma roda + itens que giram juntos 0,5 kgm² 
Pneu 175/70 R13 
Coeficiente de arrasto aerodinâmico 0,33 
Área frontal do veículo 1,8 m² 
Número de cilindros (MCI) 4 
Volume do MCI 1000 cm3 
Momento de inércia do motor 0,2 kgm² 
Relação final de transmissão 4,87 
1ª marcha 4,27 
2ª marcha 2,35 
3ª marcha 1,48 
4ª marcha 1,05 
5ª marcha 0,8 
Rotação do motor para redução das marchas 1500 RPM 
Rotação do motor para avanço das marchas (aceleração apenas) 5000 RPM 
Torque do ar-condicionado (quando ligado) -9 Nm 
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O modelo do MCI requer basicamente três informações: a curva de máximo 
torque (figura 3.7), a curva de torque resistivo (figura 3.8) e o mapa de consumo específico de 
combustível (figura 3.9). O torque instantâneo do MCI para uma dada rotação é determinado 
pelo seu torque máximo, nessa mesma rotação, multiplicado pela fração da posição do pedal 
(). Desta forma, a posição do pedal indica qual a porcentagem do máximo torque do MCI 
que o motorista está demandando em um dado instante de tempo. 
 
 
Figura 3.7 – Curvas de torque e potência do MCI de 1000cm3 modelado. 
 
 
Figura 3.8 – Curva de torque resistivo do MCI (freio motor). 
 
O mapa de consumo específico de combustível de um motor 1.0, extraído de 
Eckert (2015), é mostrado na figura 3.9. Tal mapa é utilizado para estimar o consumo 
instantâneo de combustível para cada condição de operação do MCI (torque e rotação) através 
da equação (3.44). Nota-se que a região compreendida entre as rotações de 1000rpm a 
3000rpm e entre torques de 50Nm a 70Nm é a que apresenta o menor consumo específico de 
combustível. 
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Figura 3.9 – Mapa de consumo de combustível de um motor de 1000cm3 (Eckert, 2015). 
3.3.1.1 Validação do modelo do veículo convencional 
Com o objetivo de validar o modelo do veículo convencional usado como base de 
comparação neste trabalho, foram feitas diversas simulações com parâmetros de entrada para 
os quais já eram conhecidos os resultados. Para tanto, foi utilizado o trabalho de Eckert (2013) 
em que foram realizadas simulações computacionais, através de modelos implementados no 
MATLAB, com o objetivo de avaliar o consumo de combustível de um veículo GM Celta 
equipado com um MCI de 1000cm3. 
O objetivo deste procedimento é comparar os resultados do modelo elaborado no 
AMESim com aquele implementado no MATLAB, utilizando os mesmos parâmetros de 
entrada. Se ambos os modelos apresentarem resultados qualitativamente coerentes entre si e 
numericamente próximos, os resultados obtidos em ambas as simulações terão mais 
credibilidade, já que ambas terão encontrado informações similares de forma independente. 
Os resultados dessa validação são apresentados na seção 4.1. 
3.3.2 VEÍCULO HIBRIDIZADO 
Considera-se que, para o veículo hibridizado, há um acréscimo de 120kg em 
relação à massa do veículo convencional. Tal adição de massa se deve à inclusão dos MEs, 
baterias e demais componentes do kit proposto. Os demais parâmetros apresentados na tabela 
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3.2, bem como os dados apresentados nas figuras 3.7, 3.8 e 3.9, permanecem iguais. Os 
parâmetros específicos do modelo hibridizado são mostrados na tabela 3.2. 
O modelo hibridizado contruído no AMESim é ilustrado na figura 3.10, onde os 
itens destacados por linhas pretas tracejadas representam os componentes do sistema 
propulsor auxiliar elétrico proposto. Se tais componentes forem removidos, o que resta é o 
modelo do veículo convencional da figura 3.6. 
 
 
 
Figura 3.10 – Modelo do veículo hibridizado construído no AMESim com componentes desenvolvidos no 
MATLAB/Simulink. 
 
 
 
Tabela 3.2 – Parâmetros usados nos modelos hibridizados. 
Parâmetro Valor 
Massa do veículo após a hibridização 1100 kg 
Eficiência média do motor elétrico 85% 
Eficiência média do conversor de potência 95% 
Tensão nominal do banco de baterias 48 V 
Configuração do banco de baterias 15s2p* 
Capacidade energética do banco de baterias 1920 Wh 
Tensão de uma célula 3,2 V 
Capacidade de uma célula 20 Ah 
 
*15 pares de baterias conectados em série, sendo que cada par consiste 
em duas baterias conectadas em paralelo (30 baterias no total). 
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Os motores elétricos são modelados como motores brushless DC através da curva 
de torque explicitada na figura 3.11 e através de uma eficiência média, quantificada na tabela 
3.2. Considera-se que a curva de torque do ME, quando este funciona como gerador, 
apresenta os mesmos valores de torque, mas com sinal trocado. Ou seja, para se obter a curva 
de torque do ME no modo gerador, basta espelhar a curva de torque da figura 3.11 em relação 
ao eixo das abscissas, conforme já discutido na seção 2.6.1. 
 
 
Figura 3.11 – Curvas de torque e potência do ME modelado (brushless DC). 
 
Vale salientar que os valores vistos na figura 3.11 referem-se a um único ME e a 
proposta deste trabalho baseia-se na utilização de dois motores: um em cada roda traseira. 
Contudo, no modelo de dinâmica longitudinal do AMESim não é possível aplicar torques 
independentes nas rodas e sim um único torque por eixo. Desta forma, todos esses valores 
devem ser multiplicados por dois antes de serem incluídos no modelo do veículo hibridizado. 
3.3.3 DEFINIÇÃO DAS ESTRATÉGIAS DE CONTROLE 
Nesta seção são detalhadas as estratégias de controle propostas e suas lógicas de 
operação. Tais estratégias são implementadas na VCU modelada no MATLAB/Simulink, 
responsável por analisar os estados do veículo (SOC das baterias, velocidade, posição dos 
pedais de freio e acelerador) e enviar comandos de controle para os motores elétricos, 
definidos a partir das regras heurísticas contidas em cada algoritmo. 
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3.3.3.1 Estratégia 2D 
Esta estratégia requer que uma parte do curso do pedal de acelerador seja dedicada 
à função de frenagem regenerativa. A curva original do pedal é modelada linearmente de 
forma que o torque demandado ao MCI seja diretamente proporcional à posição do pedal. Por 
exemplo, se a posição do pedal indicada por seu sensor é de 75%, então o MCI deverá 
“entregar” um torque de amplitude igual a 75% do torque máximo possível para uma 
determinada rotação, determinado pela curva da figura 3.7. Essa lógica de proporcionalidade é 
ilustrada através da linha tracejada, na figura 3.12. 
Com o objetivo de incorporar a função de frenagem regenerativa, faz-se 
necessária uma alteração na curva do pedal que relaciona sua posição com o torque requerido 
do MCI, conforme ilustrado pela linha contínua da figura 3.12. Portanto, os primeiros 10% de 
curso do pedal ficam dedicados à frenagem regenerativa e não têm efeito algum sobre o MCI. 
Visando satisfazer o requisito de similaridade entre o comportamento dinâmico do modelo 
convencional e do modelo hibridizado, a frenagem regenerativa é proposta de tal maneira que 
funcione de forma intuitiva, apresentando um comportamento semelhante ao freio motor do 
MCI: conforme o motorista diminui a pressão aplicada sobre o acelerador, o freio motor do 
MCI aumenta sua intensidade até um ponto máximo que ocorre na posição do pedal a 10% 
(demanda de torque do MCI é nula); se o motorista continua diminuindo a pressão aplicada 
sobre o acelerador e o sensor do pedal indica um valor inferior a 10%, a frenagem 
regenerativa começa a atuar de forma linear e progressiva, atingindo seu torque máximo de 
frenagem na posição de pedal igual a 0%. Assim, se o veículo encontra-se em movimento mas 
o sensor de posição do pedal indica 0%, tanto o MCI quanto o ME atuam sobre o veículo com 
seus torques máximos de frenagem para a rotação em que se encontram. Para uma posição do 
pedal igual a 10%, o torque do ME é nulo, mas o torque do freio motor do MCI é o máximo 
para a rotação em que se encontra (figura 3.8). Para um valor do sensor de posição do pedal 
do acelerador igual a 5%, por exemplo, o freio motor do MCI é o máximo para a rotação em 
que este se encontra, mas o torque de frenagem do ME é apenas metade do valor máximo que 
ele apresenta para a rotação em que se encontra (figura 3.8).  
Já a relação entre a posição do pedal e o torque demandado ao ME para acelerar o 
veículo pode variar. Quatro propostas de curvas de pedal para o powertrain elétrico são 
mostradas na figura 3.13. O fato dessas curvas serem representadas apenas no plano 
justificam o nome da estratégia (2D). 
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Figura 3.12 – Alteração proposta para a curva de pedal do MCI com o objetivo de incorporar a função de 
frenagem regenerativa. 
 
 
 
Figura 3.13 – Curvas de pedal propostas para o powertrain elétrico: (a) Pedal binário; (b) Pedal linear 1; (c) 
Pedal linear 2; (d) Pedal linear saturado a 80%. 
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As curvas mostradas na figura 3.13 se aplicam única e exclusivamente ao 
powertrain elétrico e determinam, de maneira direta, o torque que deve ser fornecido ao 
veículo, através dos motores elétricos instalados no seu eixo traseiro, para uma dada posição 
do acelerador. Tais curvas são definidas de forma arbitrária e foram implementadas no 
modelo de VCU desenvolvido no MATLAB/Simulink. Os resultados obtidos para consumo 
de combustível com cada curva são comparados com aqueles apresentados para o veículo 
convencional de referência. 
O estado de carga das baterias é um outro parâmetro importante que precisa ser 
levado em consideração no desenvolvimento da estratégia. O valor do SOC define se 
determinados comandos podem ou não ser enviados pela VCU aos MEs. Valores mínimos e 
máximos do SOC devem ser definidos de forma a prevenir que as baterias sejam danificadas 
por causa de eventuais sobrecargas ou descargas profundas. Cada fabricante de bateria 
recomenda limites seguros para seus produtos, dependendo de diversas características 
intrínsecas a cada tipo de célula. Neste trabalho, serão adotados valores mínimos e máximos 
para o SOC de 20% e 90%, respectivamente. Um SOC de 100% somente será alcançado na 
condição de recarga controlada em que o carro é conectado à rede elétrica através de uma 
tomada (plug-in). 
Baseando-se em toda a informação apresentada até o momento, um conjunto 
simples de regras é elaborado, conforme apresentado abaixo: 
1. Se SOC ≤ 20%, os MEs podem operar apenas como geradores até que o SOC 
alcance ou ultrapasse o valor de 30% (SOC ≥ 30%); 
2. Se SOC ≥ 80%, a capacidade de regeneração dos MEs deve ser reduzida 
gradativamente em 10% para cada avanço de 1% no SOC (quando SOC ≥ 90% a capacidade 
de regeneração deve ser nula); 
3. Os MEs podem começar a regenerar apenas três segundos após o pedal do 
acelerador entrar na “zona regenerativa” (região em que o sensor de posição do pedal indica 
valores entre 0% e 10%), e quando a regeneração for iniciada deve ser introduzida de forma 
progressiva. Esta regra evita que desacelerações abruptas do veículo ocorram durante trocas 
de marcha; 
4. Se o pedal de freio for acionado, a regra dos três segundos deve ser ignorada, 
mas a regeneração ainda deve ser introduzida de forma progressiva; 
5. O torque elétrico aplicado pelos MEs (positivo para aceleração e negativo para 
regeneração) deve ser determinado exclusivamente pela posição do pedal do acelerador, de 
acordo com a curva de pedal empregada (figura 3.13). 
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Com o objetivo de inserir essa estratégia no modelo computacional, foi escrito um 
código em linguagem de programação C que, em seguida, foi implementado no modelo de 
VCU desenvolvido no MATLAB/Simulink. O modelo da VCU é mostrado na figura 3.14, 
onde as entradas 1, 2, 3 e 4 são, respectivamente, o sinal de comando do acelerador, o sinal do 
pedal de freio, a velocidade do veículo e o SOC das baterias. As saídas 1, 2 e 3 são, 
respectivamente, o comando de torque enviado aos MEs, o tempo e uma variável a ser 
armazenada e utilizada no próximo passo da simulação que indica se os MEs podem ou não 
ser utilizados para acelerar o veículo. 
 
 
 
Figura 3.14 – Modelo de VCU desenvolvido no MATLAB/Simulink. 
 
3.3.3.2 Estratégia 3D 
Esta estratégia emprega os mesmos princípios e regras da estratágia 2D, porém 
leva em conta também a velocidade do veículo para definir a relação entre a posição do pedal 
e o torque que deve ser fornecido pelos MEs. Enquanto na estratégia 2D uma única curva 
define essa relação, na estratégia 3D o torque dos MEs é obtido a partir de muitas curvas que, 
juntas, definem uma superfície no espaço tridimensional. Assim, o torque que antes dependia 
de apenas uma variável (posição do pedal) agora passar a depender de duas (posição do pedal 
e velocidade do veículo). A idéia desta estratégia é diminiur a contribuição dos MEs na tração 
do veículo conforme sua velocidade aumenta, reduzindo o consumo de energia das baterias 
que é intensificado nessa situação. Contudo, independentemente da velocidade, quando o 
motorista demanda 100% de torque, os MEs entregam 100% do torque disponível na 
respectiva rotação. A curva de regeneração permanece a mesma e não depende da velocidade 
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do automóvel. A superfície utilizada nesta estratégia é mostrada na figura 3.15, obtida através 
de uma interpolação linear de curvas similares àquelas da figura 3.13, sendo definida uma 
curva específica para cada velocidade, de zero a 140 km/h, de 20km/h em 20km/h (8 curvas 
no total). 
 
Figura 3.15 – Superfície que determina a porcentagem do torque máximo que deve ser fornecido pelos MEs, em 
função da posição do pedal e da velocidade do veículo. 
 
3.3.4 CONDIÇÕES GLOBAIS DA SIMULAÇÃO 
Entende-se por condições globais da simulação aquelas que se aplicam a todos os 
casos avaliados no presente trabalho, independentemente do modelo, cenário e/ou estratégia 
empregada. Os parâmetros que descrevem tais condições são apresentados na tabela 3.3. 
 
Tabela 3.3 – Parâmetros globais das simulações. 
Parâmetro Valor 
Densidade do combustível (gasolina) 0,75 kg/l 
Densidade do ar 1,226 kg/m3 
Velocidade do vento 0 m/s 
Inclinação da pista 0° 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Neste capítulo são apresentados os resultados da simulações realizadas com os 
modelos descritos no capítulo 3. Inicialmente são apresentados os resultados referentes à 
validação do modelo do veículo convencional. Em seguida, é feita uma análise da influência 
do ar-condicionado no consumo e no desempenho de aceleração de um veículo convencional 
com MCI de 1000cc. Por fim, procede-se com as análises do modelo do veículo hibridizado, 
comparando e discutindo seus resultados com aqueles do veículo convencional, buscando 
verificar a viabilidade do kit e das EGPs propostas. 
4.1 VALIDAÇÃO DO MODELO DO VEÍCULO CONVENCIONAL 
Eckert (2013) utiliza em sua simulação o ciclo de condução padrão US06 cujo 
perfil de velocidade pode ser visto na figura 4.1. Os demais parâmetros são iguais àqueles já 
apresentados na tabela 3.1 e nas figuras 3.7, 3.8 e 3.9. 
 
 
Figura 4.1 – Velocidade em função do tempo no ciclo de condução US06. 
 
Para a avaliação do consumo de combustível (gasolina) do automóvel ao longo 
desse ciclo (US06), Eckert (2013) considera cinco estratégias distintas para a troca de 
marchas: nas velocidades recomendadas pelo fabricante do automóvel (tabela 4.1), a 3500 
rpm, a 4500 rpm, no torque máximo e na potência máxima do MCI. Para fins de comparação, 
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serão consideradas apenas as três primeiras estratégias, cujos resultados obtidos por Eckert 
(2013) são mostrados na figura 4.2. 
 
Tabela 4.1 – Velocidades recomendadas pelo fabricante para troca de marcha (Eckert, 2013) 
Troca de Marcha Velocidade Recomendada Rotação do MCI (rpm) 
1ª ↔ 2ª 15 km/h 2877 
2ª ↔ 3ª 30 km/h 3167 
3ª ↔ 4ª 50 km/h 3324 
4ª ↔ 5ª 72 km/h 3396 
 
 
 
Figura 4.2 – Consumo de combustível para o ciclo US06, variando-se a estratégia de troca de marchas. Adaptado 
de Eckert (2013). 
 
 
Figura 4.3 – Consumo de combustível para o ciclo US06, variando-se a estratégia de troca de marchas. Curvas 
obtidas a partir do modelo de veículo convencional do AMESim. 
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Os resultados obtidos nas duas simulações, de acordo com cada estratégia adotada 
para a troca de marchas, encontram-se compilados na tabela 4.2. A máxima variação 
observada entre os resultados ocorre para a estratégia baseada na troca de marchas 
recomendada pelo fabricante. Tal variação mostra que os resultados obtidos pelo modelo do 
AMESim indicam um consumo apenas 1,67% maior do que aqueles do modelo de Eckert 
(2013). Além disso, comparando qualitativamente as curvas de consumo de ambos os gráficos 
(figuras 4.2 e 4.3), observa-se grande correlação entre as curvas correspondentes a cada 
estratégia específica de troca de marchas. Desta forma, o modelo de veículo convencional 
desenvolvido no presente trabalho mostra-se capaz de estimar de maneira confiável o 
consumo de combustível de um veículo convencional.  
 
Tabela 4.2 – Comparação entre os resultados obtidos no AMESim e no MATLAB. 
Consumo de combustível no ciclo US06 
Modelo Vel. Recomendada 3500 rpm 4500 rpm 
MATLAB (Eckert, 2013) 0,836 L 0,854 L 0,898 L 
AMESim 0,850 L 0,853 L 0,907 L 
Variação entre modelos + 1,67% - 0,12% + 1,00% 
Autonomia aproximada (km/L) 15,7 km/L 15,6 km/L 14,75 km/L 
 
No que diz respeito ao desempenho em aceleração, são usados como referência os 
valores informados pelo fabricante do automóvel. Na figura 4.4, é mostrada a curva da 
velocidade em função do tempo para a aceleração do veículo de zero até 100 km/h, realizando 
as trocas de marcha a 5000 rpm. Na tabela 4.3 são apresentados os valores divulgados pela 
fabricante bem como os obtidos na simulação. Observa-se que para o desempenho de zero até 
100 km/h o valor simulado aproxima-se satisfatoriamente do valor real, mas para as outras 
situações consideradas há um erro da ordem de 25%. Não foi possível fazer os valores 
simulados convergirem para os valores reais, mas tal fato não constitui um grande problema já 
que o interesse deste trabalho é avaliar apenas a melhora relativa do modelo do veículo 
hibridizado em relação ao do convencional. 
 
Tabela 4.3 – Comparação entre os resultados simulados e os informados pela fabricante para desempenho em 
aceleração. 
Situação Dado da fabricante Resultado simulado Desvio 
0 – 100 km/h 13,8 s 12,9 s - 6,5%  
40 – 100 km/h 16,2 s 13,2 s - 18,5% 
80 – 120 km/h 19,2 s 13,9 s - 27,6% 
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Figura 4.4 – Velocidade em função do tempo durante teste de aceleração (0 – 100 km/h). 
4.2 A INFLUÊNCIA DO AR-CONDICIONADO NO CARRO CONVENCIONAL 
Nesta seção é feita uma análise dos efeitos da utilização do ar-condicionado (AC) 
sobre o consumo de combustível e desempenho em aceleração do veículo convencional 
modelado. Para a análise de consumo são utilizados os dois ciclos de condução estabelecidos 
pelas normas brasileiras: NBR6601 (ciclo de condução urbano, equivalente ao ciclo UDDS) e 
NBR7024 (ciclo de condução rodoviário, equivalente ao ciclo HWFET), apresentados na 
seção 3.2.3. 
4.2.1 CONSUMO DO VEÍCULO CONVENCIONAL NO CICLO UDDS (NBR6601) 
Da figura 4.5, nota-se que ambos os veículos (com e sem AC) conseguem 
acompanhar as velocidades impostas pelo ciclo padrão. O veículo que está com o ar-
condicionado ligado, como esperado, apresenta um desempenho ligeiramente inferior ao 
veículo que está com o dispositivo desligado. Tal fato se deve à subtração de parcela da 
potência mecânica do MCI pelo compressor do ar-condicionado. 
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Figura 4.5 – Perfis de velocidades do ciclo UDDS e do veículo convecional, com e sem AC. 
 
Como o veículo que está com o ar-condicionado ligado apresenta velocidades 
mais baixas em relação ao veículo com o sistema desligado, seu deslocamento acumulado ao 
final do ciclo também é ligeiramente menor, conforme pode ser observado na figura 4.6 e na 
tabela 4.4. 
 
 
Figura 4.6 – Deslocamentos acumulados do carro convencional, com e sem AC,  para o ciclo UDDS. 
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Figura 4.7 – Consumo acumulado de gasolina do carro convencional, com e sem AC, para o ciclo UDDS. 
 
O consumo acumulado de combustível dos dois carros (com e sem AC) é 
mostrado na figura 4.7, onde observa-se que o uso do ar-condicionado implica em um 
consumo significativamente maior de combustível: cerca de 31% maior. Este valor é coerente 
com os valores encontrados na literatura e observados na prática. Dados mais precisos são 
apresentados na tabela 4.4. 
 
Tabela 4.4 – Consumo com e sem AC para o ciclo UDDS. 
Ar-condicionado Deslocamento [km] Consumo [kg] Consumo [l/km] Aumento [%] 
Ligado 11,873 0,6797 0,0763 31,1 Desligado 11,918 0,5199 0,0582 
4.2.2 CONSUMO DO VEÍCULO CONVENCIONAL NO CICLO HWFET (NBR7024) 
Das figuras 4.8 e 4.9, nota-se que ambos os veículos (com e sem AC) 
acompanham satisfatoriamente as velocidades impostas pelo ciclo HWFET. Contudo, como 
este ciclo representa um padrão de condução rodoviário, com velocidades mais elevadas, o 
veículo com AC apresenta uma maior dificuldade para acompanhar o perfil de velocidades a 
ele imposto. Quanto mais altas as velocidades do veículo, menores são as relações de 
transmissão utilizadas (maiores são as marchas engatadas) e, consequentemente, menor é o 
torque disponibilizado pelo MCI nas rodas do automóvel. Portanto, em altas velocidades, o 
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tempo de resposta do veículo em termos de aceleração é maior. No caso do carro com AC, o 
torque disponibilizado pelo MCI nas rodas é ainda menor, o que justifica seu desempenho 
inferior em relação ao carro sem AC, conforme evidenciado na figura 4.9. 
 
 
 
Figura 4.8 – Perfis de velocidades do ciclo HWFET e do veículo convecional, com e sem AC. 
 
 
 
Figura 4.9 – Vista em detalhe de uma região do ciclo HWFET: diferença entre o carro com e sem AC. 
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Figura 4.10 – Deslocamentos acumulados do carro convencional, com e sem AC,  para o ciclo HWFET. 
 
 
 
Figura 4.11 – Consumo acumulado de gasolina do carro convencional, com e sem AC, para o ciclo HWFET. 
 
 
Tabela 4.5 – Consumo com e sem ar-condicionado para o ciclo HWFET. 
Ar-condicionado Deslocamento [km] Consumo [kg] Consumo [l/km] Aumento [%] 
Ligado 16,365 0,7129 0,0581 23,4 Desligado 16,397 0,5793 0,0471 
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O consumo acumulado de combustível dos dois carros (com e sem AC) para o 
ciclo rodoviário HWFET é mostrado na figura 4.11 e na tabela 4.5, onde observa-se 
novamente que o uso do ar-condicionado implica em um consumo de gasolina 23,4% maior 
em relação ao carro em que o acessório encontra-se desligado, mesmo considerando-se agora 
o ciclo rodoviário. Desta forma, pode-se concluir que, para um veículo convencional de baixa 
cilindrada movido a gasolina, a utilização do ar-condicionado representa um consumo de 
combustível adicional da ordem de 25% a 30%, independentemente do padrão de condução 
(rodoviário ou urbano). 
4.2.3 DESEMPENHO EM ACELERAÇÃO DO VEÍCULO CONVENCIONAL 
Na figura 4.12, mostram-se as velocidades dos veículos (com e sem AC) em 
função do tempo para um teste de aceleração. A partir deste gráfico foram extraídos os dados 
da tabela 4.6, onde observa-se que o veículo cujo sistema de ar-condicionado encontra-se 
desligado apresenta um desempenho cerca de 13% melhor no caso de uma aceleração de 0 a 
60 km/h, e cerca de 11% melhor para uma aceleração de 0 a 100 km/h. Novamente, tal fato se 
deve à subtração de parcela da potência mecânica do MCI pelo compressor do AC. 
 
 
Figura 4.12 – Velocidade em função do tempo no teste de aceleração. 
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Tabela 4.6 – Desempenho em aceleração com e sem ar-condicionado. 
Ar-condicionado Tempo (0 - 60km/h) [s] Redução [%] Tempo (0 - 100km/h) [s] Redução [%] 
Ligado 6,2 - 14,7 - 
Desligado 5,4 12,9 13,1 10,9 
 
4.3 ANÁLISE DE DESEMPENHO DO VEÍCULO HIBRIDIZADO 
4.3.1 DESEMPENHO EM ACELERAÇÃO DO VEÍCULO HIBRIDIZADO 
O desempenho de aceleração do veículo hibridizado independe da estratégia 
adotada, já que para a situação em que o pedal do acelerador encontra-se 100% pressionado 
entende-se que o motorista está demandando a máxima potência que o carro consegue 
desenvolver, ou seja, a máxima potência do MCI e a máxima potência dos MEs devem ser 
utilizadas para acelerar o VEH nesta situação. Nesta análise, consideram-se duas situações 
distintas para a carga das baterias (SOC): 100% e 20%. Nesta última condição (SOC = 20%), 
os MEs não podem ser utilizados para acelerar o veículo, mas apenas para regeneração de 
energia durante frenagens, ou seja, na análise de aceleração os MEs têm contribuição neutra 
em termos de torque (não aceleram nem freiam o VEH), mas todo o sistema proposto 
contribui negativamente com um acréscimo de 120kg na massa total do veículo. 
 
4.3.1.1 Ar-condicionado desligado 
 
Na figura 4.13, mostram-se as velocidades em função do tempo para um teste de 
aceleração do veículo hibridizado com o ar-condicionado desligado. A curva vermelha 
representa a aceleração do veículo de referência. Como já dito anteriormente, são 
consideradas duas situações para o automóvel hibridizado: baterias totalmente carregadas 
(SOC = 100%) e baterias totalmente descarregadas (SOC = 20%). A partir deste gráfico 
foram extraídos os dados da tabela 4.7, onde observa-se que, para uma aceleração de zero a 
60km/h, o veículo hibridizado com baterias carregadas apresenta um desempenho 7,4% 
superior ao modelo de referência, enquanto que o veículo hibridizado com baterias 
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descarregadas apresenta um desempenho 9,3% inferior em relação ao carro convencional. 
Para uma aceleração de zero a 100km/h, resultados semelhantes são obtidos. 
Esses resultados vão ao encontro do que se esperava, já que para o caso das 
baterias carregadas, os MEs fornecem um torque adicional no início da aceleração de 
aproximadamente 25% do torque do MCI. Já no caso das baterias descarregadas, o torque 
disponível para acelerar o automóvel é o mesmo do modelo de referência, mas a massa total 
do carro é 120kg maior, em virtude da adição dos componentes do kit de hibridização. 
 
 
Figura 4.13 – Teste de aceleração com o ar-condicionado desligado. 
 
Tabela 4.7 – Tempos de aceleração com ar-condicionado desligado. 
Modelo Tempo (0 - 60km/h) [s] Redução [%] Tempo (0 - 100km/h) [s] Redução [%] 
Referência 5,4 - 13,1 - 
Híbrido (SOC = 20%) 5,9 -9,3% 14,4 -9,9% 
Híbrido (SOC = 100%) 5,0 7,4% 11,6 11,5% 
4.3.1.2 Ar-condicionado ligado 
Na figura 4.14, mostram-se as velocidades em função do tempo para um teste de 
aceleração do veículo hibridizado com o ar-condicionado ligado. A curva vermelha representa 
a velocidade do modelo de referência (veículo convencional). São consideradas as mesmas 
duas situações para a carga das baterias utilizadas na análise de desempenho de aceleração do 
veículo hibridizado com AC desligado, ou seja, SOC de 100% (baterias carregadas) e SOC de 
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20% (baterias descarregadas). A partir do gráfico da figura 4.14 foram extraídos os dados da 
tabela 4.8, onde observa-se novamente que, tanto para a aceleração de zero a 60km/h quanto 
para a de zero a 100km/h, o veículo hibridizado com baterias carregadas apresenta um 
desempenho superior ao modelo de referência, enquanto que o veículo hibridizado com 
baterias descarregadas apresenta um desempenho inferior. A justificativa é a mesma 
apresentada na análise do veículo hibridizado com AC desligado. 
No caso do veículo hibridizado com AC ligado, no entanto, notam-se ganhos em 
valores porcentuais mais expressivos do que no veículo hibridizado com AC desligado. 
 
 
Figura 4.14 – Teste de aceleração com o ar-condicionado ligado. 
 
 
Tabela 4.8 – Tempos de aceleração com ar-condicionado ligado 
Modelo Tempo (0 - 60km/h) [s] Redução [%] Tempo (0 - 100km/h) [s] Redução [%] 
Referência 6,2 - 14,7 - 
Híbrido (SOC = 20%) 6,7 -8,1% 16,4 -11,6% 
Híbrido (SOC = 100%) 5,4 12,9% 12,7 13,6% 
 
 
Vale salientar que o pior desempenho do veículo hibridizado com AC desligado, 
que ocorre na situação em que as baterias estão descarregadas, ainda é superior ao 
desempenho observado no modelo de referência (carro convencional) com AC ligado. Desta 
forma, conclui-se que o kit proposto não piora o desempenho do veículo de forma 
comprometedora assim como o sistema de AC também não o faz. 
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4.3.2 CAPACIDADE DE VENCER ACLIVES (GRADEABILITY) 
Apesar da proposta deste trabalho não requerer que os MEs tenham torque e 
potência suficientes para impulsionar o veículo sozinhos, em algumas situações pode-se dar 
essa opção ao usuário. Um taxista, por exemplo, pode utilizar apenas os MEs para mover seu 
carro por alguns metros na fila do ponto de táxis. A mesma estratégia pode ser aplicada por 
um motorista preso em um congestionamento de uma grande cidade. Tal opção pode ser 
disponibilizada ao usuário através de uma chave seletora no painel do veículo que liga apenas 
o powertrain elétrico, sem a necessidade de partida do MCI. Contudo, devido ao baixo torque 
e potência dos MEs sugeridos neste trabalho, é necessário conhecer o máximo aclive que o 
veículo hibridizado consegue vencer apenas com os MEs. 
Para tanto, pode-se utilizar a equação (3.5) para encontrar a máxima inclinação de 
pista que equilibra o torque dos MEs. Qualquer inclinação abaixo do ângulo obtido com a 
equação (3.5) permite que o veículo hibridizado seja impulsionado apenas pelos MEs. 
Considerando os parâmetros da tabela 3.2 e a curva de torque dos MEs (figura 3.11), 
encontra-se uma inclinação máxima que a pista pode ter de 3,75º. Portanto, quando o carro 
hibridizado encontra-se no plano eu em pistas de aclives inferiores a 3,75º, com estado de 
carga das baterias maior do que 30%, os MEs sozinhos têm a capacidade de impulsionar o 
veículo.  
4.4 ANÁLISE DE CONSUMO DO VEÍCULO HIBRIDIZADO: ESTRATÉGIA 2D 
Nesta seção são apresentados e discutidos os resultados das simulações obtidos 
para a estratégia 2D, descrita de forma detalhada no capítulo 3. O foco será no consumo de 
combustível do carro hibridizado, considerando as duas condições possíveis do sistema de ar-
condicionado (ligado e desligado). Para cada condição do AC, foram considerados três 
cenários iniciais de estado de carga: baterias totalmente descarregadas (SOC = 20%), baterias 
totalmente carregadas (SOC = 100%) e um estado de carga intermediário (SOC = 60%). 
Nessas simulações foram empregados os dois ciclos de condução estabelecidos pelas normas 
brasileiras, apresentados na seção 3.2.3: NBR6601 (ciclo de condução urbano, equivalente ao 
ciclo UDDS) e NBR7024 (ciclo de condução rodoviário, equivalente ao ciclo HWFET). 
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4.4.1 AR-CONDICIONADO DESLIGADO 
Na condição em que o ar-condicionado do veículo encontra-se desligado, para 
todas as opções de curvas de pedal consideradas (figura 3.13) e para todos os cenários de 
estado de carga inicial das baterias, os modelos conseguem acompanhar o perfil de 
velocidades imposto pelas normas NBR6601 (ciclo UDDS) e NBR7024 (ciclo HWFET) 
dentro das tolerâncias nelas definidas. 
4.4.1.1 Estado de carga inicial das baterias: 100% 
Neste cenário, para o ciclo de condução urbano UDDS, observa-se da tabela 4.9 e 
da figura 4.16 que o modelo “binário” apresenta os melhores resultados em termos de 
economia de combustível: aproximadamente 30% de redução no consumo. As outras opções 
de curvas de pedal, no entanto, apresentam valores porcentuais consideravelmente menores, 
conforme apresentado na tabela 4.9. Isso se deve, principalmente, ao fato de nas outras três 
curvas (“linear 1”,  “linear 2” e “linear saturado a 80%”) a energia disponível nas baterias no 
início da simulação não ter sido integralmente utilizada, conforme pode ser concluído da 
figura 4.17. Enquanto o modelo “binário” atinge um SOC de 20% nos primeiros 500 
segundos de simulação, indicando que toda a energia armazenada inicialmente nas baterias foi 
aproveitada na propulsão do carro, os demais modelos terminam a simulação com valores de 
SOC superiores a 45%, sem tocar o patamar dos 20% em nenhum momento. Isso indica que 
apenas uma fração da energia inicialmente armazenada nas baterias foi utilizada ao longo de 
todo o ciclo, justificando a menor economia de combustível obtida com esses modelos. 
 
Tabela 4.9 – Consumo de combustível com AC desligado e baterias totalmente carregadas (SOC = 100%) para o 
ciclo urbano UDDS. 
Ar-condicionado desligado e SOC = 100% (ciclo UDDS) 
Modelo Deslocamento [km] 
Massa de gasolina 
consumida [kg] 
Consumo 
[l/km] 
Economia  
(%) 
Convencional 11,918 0,5199 0,0582 Referência 
Binário 11,947 0,3667 0,0409 29,64% 
Linear 1 11,936 0,4590 0,0513 11,85% 
Linear 2 11,946 0,4080 0,0455 21,71% 
Linear com saturação a 80% 11,938 0,4442 0,0496 14,70% 
 
149 
 
 
No caso dos modelos “linear 1” e “linear saturado a 80%”, nota-se na figura 4.17 
que seus estados de carga (SOC) permanecem praticamente constantes no intervalo de tempo 
que vai de 300 até 1370 segundos (região de velocidades relativamente baixas). Tal 
manutenção do SOC indica que a energia gasta em um determinado instante para acelerar o 
veículo consegue ser recuperada, quase que integralmente, em um momento subsequente 
através da frenagem regenerativa. No caso do modelo “linear 2”, nota-se que a taxa de 
descarga das baterias é maior do que para os modelos “linear 1” e “linear saturado a 80%”, e 
menor do que para o modelo “binário”. Essa característica de baixa taxa de descarga, embora 
impacte negativamente na obtenção de bons resultados para o ciclo analisado, pode ser 
positiva no caso de carros submetidos a trajetos urbanos mais longos, já que o torque 
adicional dos MEs, embora menor, permanece disponível por mais tempo. Além disso, todos 
os modelos considerados permitem a liberação do torque máximo dos MEs na posição de 
pedal correspondente a 100% que, em momentos de elevada demanda de desempenho pelo 
motorista, garantem o mesmo desempenho de aceleração, conforme já dissertado na seção 4.3. 
Um ponto que merece ser destacado com relação ao modelo “binário” é que, em 
toda a faixa de velocidades do ciclo UDDS, ele apresenta elevadas taxas de descarga das 
baterias que implicam em elevadas correntes elétricas. Conforme apresentado na equação 
(2.4), correntes muito altas geram quantidades excessivas de calor e, portanto, podem 
danificar as baterias rapidamente caso seu limite de temperatura seja ultrapassado, diminuindo 
sua vida útil. Além disso, em virtude dessas perdas energéticas na forma de calor, maior é a 
ineficiência da conversão de energia e, consequentemente, uma parcela menor da energia 
armazenada é efetivamente empregada para acelerar o automóvel. 
 
 
Figura 4.15 – Deslocamento simulado com AC desligado e baterias totalmente carregadas (SOC = 100%) para o 
ciclo urbano UDDS. 
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A figura 4.15 mostra os deslocamentos acumulados de todos os modelos ao longo 
do ciclo urbano UDDS. Como pode-se observar, as curvas encontram-se sobrepostas umas às 
outras, já que todos os modelos conseguem acompanhar o perfil de velocidades imposto pela 
norma que define o ciclo de condução utilizado nessas simulações e, portanto, seus valores de 
deslocamento acumulado são praticamente iguais. O deslocamento acumulado final de cada 
modelo é dado na tabela 4.9. 
 
 
Figura 4.16 – Consumo de combustível simulado com AC desligado e baterias totalmente carregadas (SOC = 
100%) para o ciclo urbano UDDS. 
 
 
Figura 4.17 – Estado de carga das baterias simulado com AC desligado e baterias totalmente carregadas (SOC = 
100%) para o ciclo urbano UDDS. 
 
Para o ciclo de condução HWFET, observa-se da tabela 4.10 e da figura 4.19 que 
todos os modelos considerados apresentam valores muito próximos de consumo de 
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combustível: entre 0,0389 e 0,0394 L/km. Ao contrário do que ocorreu no ciclo urbano, no 
ciclo rodoviário todos os modelos atingiram o limite mínimo de SOC das baterias, indicando 
que a energia inicialmente armazenada nelas foi empregada na propulsão do veículo. Tal fato 
justifica os valores mais próximos de economia de combustível obtidos no ciclo rodoviário. A 
mesma discussão sobre o modelo “binário” feita para os resultados da simulação realizada 
com o ciclo urbano, se aplicam aqui já que nota-se na figura 4.20 que o modelo “binário” é 
responsável por uma descarga muito mais rápida das baterias em relação aos demais modelos. 
 
Tabela 4.10 – Consumo de combustível com AC desligado e baterias totalmente carregadas (SOC = 100%) para 
o ciclo rodoviário HWFET. 
Ar-condicionado desligado e SOC = 100% (ciclo HWFET) 
Modelo Deslocamento [km] 
Massa de gasolina 
consumida [kg] 
Consumo 
[l/km] 
Economia  
(%) 
Convencional 16,397 0,5793 0,0471 Referência 
Binário 16,413 0,4754 0,0389 18,02% 
Linear 1 16,415 0,4840 0,0393 16,54% 
Linear 2 16,415 0,4845 0,0394 16,46% 
Linear com saturação a 80% 16,415 0,4851 0,0394 16,35% 
 
A figura 4.18 mostra os deslocamentos acumulados de todos os modelos ao longo 
do ciclo rodoviário HWFET. Como pode-se observar, as curvas encontram-se sobrepostas 
umas às outras, já que todos os modelos conseguem acompanhar o perfil de velocidades 
imposto pela norma que define o ciclo de condução utilizado nessas simulações e, portanto, 
seus valores de deslocamento acumulado são praticamente iguais. O deslocamento acumulado 
final de cada modelo é dado na tabela 4.10. 
 
 
Figura 4.18 – Deslocamento simulado com AC desligado e baterias totalmente carregadas (SOC = 100%) para o 
ciclo rodoviário HWFET. 
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Figura 4.19 – Consumo de combustível simulado com AC desligado e baterias totalmente carregadas (SOC = 
100%) para o ciclo rodoviário HWFET. 
 
 
Figura 4.20 – Estado de carga das baterias simulado com AC desligado e baterias totalmente carregadas (SOC = 
100%) para o ciclo rodoviário HWFET. 
4.4.1.2 Estado de carga inicial das baterias: 60% 
Neste cenário, para o ciclo de condução urbano UDDS, observa-se da tabela 4.11 
e da figura 4.21 que o modelo “binário” apresenta novamente os melhores resultados em 
termos de economia de combustível: aproximadamente 18% de redução no consumo. As 
outras opções de curvas de pedal, no entanto, apresentam valores porcentuais 
consideravelmente menores, conforme apresentado na tabela 4.11. Isso se deve, 
principalmente, ao fato de nas outras três curvas (“linear 1”,  “linear 2” e “saturado a 80%”) a 
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energia disponível nas baterias no início da simulação não ter sido integralmente utilizada, 
conforme pode ser concluído da figura 4.22. Enquanto o modelo “binário” atinge um SOC de 
20% nos primeiros 220 segundos de simulação, indicando que toda a energia armazenada 
inicialmente nas baterias foi aproveitada na propulsão do carro, os modelos “linear 1” e 
“linear saturado a 80%” terminam a simulação com valores de SOC superiores a 35%, sem 
tocar o patamar dos 20% em nenhum momento. Isso indica que apenas uma fração da energia 
inicialmente armazenada nas baterias foi utilizada ao longo de todo o ciclo, justificando a 
menor economia de combustível obtida com esses modelos. No caso do modelo “linear 2”, 
que atinge o patamar do SOC de 20% depois de 750 segundos do início do ciclo e após isso 
entra na região apenas de regeneração, chega ao final do ciclo com um SOC próximo de 30%, 
ou seja, toda a energia que foi recuperada pela frenagem regenerativa no intervalo entre 750 e 
1250 segundos não é reutilizada novamente na propulsão do veículo, já que o ciclo chegou ao 
fim antes que isso fosse possível. Com o modelo “binário” isso não aconteceu. 
 
Tabela 4.11 – Consumo de combustível com AC desligado e baterias meio carregadas (SOC = 60%) para o ciclo 
urbano UDDS. 
Ar-condicionado desligado e SOC = 60% (ciclo UDDS) 
Modelo Deslocamento [km] 
Massa de gasolina 
consumida [kg] 
Consumo 
[l/km] 
Economia  
(%) 
Convencional 11,918 0,5199 0,0582 Referência 
Binário 11,935 0,4255 0,0475 18,27% 
Linear 1 11,931 0,4605 0,0515 11,52% 
Linear 2 11,936 0,4402 0,0492 15,46% 
Linear com saturação a 80% 11,934 0,4451 0,0497 14,50% 
 
 
Figura 4.21 – Consumo de combustível simulado com AC desligado e baterias meio carregadas (SOC = 60%) 
para o ciclo urbano UDDS. 
 
154 
 
 
 
Figura 4.22 – Estado de carga das baterias simulado com AC desligado e baterias meio carregadas (SOC = 60%) 
para o ciclo urbano UDDS. 
 
Para o ciclo rodoviário, ocorre uma situação similar àquela observada na figura 
4.20. Todos os modelos atingem o patamar do SOC de 20% e entram na região apenas de 
regeneração (SOC entre 20% e 30%), permanecendo nela até o final da simulação. O ciclo 
rodoviário apresenta um menor potencial de recuperação de energia através da frenagem 
regenerativa e, por esse motivo, os modelos levam mais tempo para atingir um valor de SOC 
de 30% após terem descarregado suas baterias (SOC = 20%).  
Os resultados obtidos neste cenário (AC desligado e SOC = 60%) para o ciclo 
rodoviário HWFET são apresentados na tabela 4.12. Nota-se que os valores de consumo dos 
quatro modelos considerados encontram-se muito próximos entre si: entre 0,0437 e 0,0440 
L/km. Neste cenário, especificamente, o melhor modelo é o “linear 1”, já que apresenta o 
melhor valor porcentual de economia de combustível e as menores taxas de descarga das 
baterias. A mesma discussão sobre o modelo “binário” e as elevadas taxas de descarga das 
baterias a ele associadas aplica-se aqui, tanto para o ciclo urbano (UDDS) como para o 
rodoviário (HWFET). 
 
Tabela 4.12 – Consumo de combustível com AC desligado e baterias meio carregadas (SOC = 60%) para o ciclo 
rodoviário HWFET. 
Ar-condicionado desligado e SOC = 60% (ciclo HWFET) 
Modelo Deslocamento [km] 
Massa de gasolina 
consumida [kg] 
Consumo 
[l/km] 
Economia  
(%) 
Convencional 16,397 0,5793 0,0471 Referência 
Binário 16,400 0,5399 0,0439 6,82% 
Linear 1 16,404 0,5372 0,0437 7,31% 
Linear 2 16,403 0,5415 0,0440 6,56% 
Linear com saturação a 80% 16,404 0,5373 0,0437 7,29% 
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4.4.1.3 Estado de carga inicial das baterias: 20% 
Neste cenário, para o ciclo de condução urbano UDDS, observa-se da tabela 4.13 
e da figura 4.24 que os modelos “binário” e “linear com saturação a 80%” apresentam os 
melhores resultados em termos de economia de combustível: aproximadamente 6,7% de 
redução no consumo. As outras duas opções de curvas de pedal, no entanto, apresentam 
valores porcentuais menores e a explicação para esse fato é a mesma do cenário anterior. Vale 
observar na figura 4.24 que, nos primeiros 350 segundos do ciclo, o consumo dos modelos 
hibridizados é maior do que o do veículo convencional. Nesse período, as baterias estão sendo 
recarregadas através da frenagem regenerativa e os MEs não podem ser usados na propulsão 
do carro até que o SOC chegue a 30% novamente. Nesse caso, portanto, apenas o MCI é 
usado para impulsionar o veículo, mas no caso dos modelos hibridizados há uma acréscimo de 
120kg, referente à adição do kit de hibridização. Essa massa adicional nos modelos 
hibridizados justifica o maior consumo de combustível no intervalo de tempo citado.  
 
 
Tabela 4.13 – Consumo de combustível com AC desligado e baterias descarregadas (SOC = 20%) para o ciclo 
urbano UDDS. 
Ar-condicionado desligado e SOC = 20% (ciclo UDDS) 
Modelo Deslocamento [km] 
Massa de gasolina 
consumida [kg] 
Consumo 
[l/km] 
Economia  
(%) 
Convencional 11,918 0,5199 0,0582 Referência 
Binário 11,925 0,4851 0,0542 6,75% 
Linear 1 11,923 0,4949 0,0553 4,85% 
Linear 2 11,924 0,4941 0,0552 5,01% 
Linear com saturação a 80% 11,926 0,4855 0,0543 6,68% 
 
 
A figura 4.23 mostra os deslocamentos acumulados de todos os modelos ao longo 
do ciclo urbano UDDS. Como pode-se observar, as curvas encontram-se sobrepostas umas às 
outras, já que todos os modelos conseguem acompanhar o perfil de velocidades imposto pela 
norma que define o ciclo de condução utilizado nessas simulações e, portanto, seus valores de 
deslocamento acumulado são praticamente iguais. O deslocamento acumulado final de cada 
modelo é dado na tabela 4.13. 
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Figura 4.23 – Deslocamento simulado com AC desligado e baterias descarregadas (SOC = 20%) para o ciclo 
urbano UDDS. 
 
 
Figura 4.24 – Consumo de combustível simulado com AC desligado e baterias descarregadas (SOC = 20%) para 
o ciclo urbano UDDS. 
 
 
Figura 4.25 – Estado de carga das baterias simulado com AC desligado e baterias descarregadas (SOC = 20%) 
para o ciclo urbano UDDS. 
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Para o ciclo rodoviário HWFET, os quatro modelos de pedal considerados (figura 
3.13) apresentam os mesmos valores porcentuais de economia de combustível. Isso acontece 
porque, no ciclo rodoviário, há poucas possibilidades de recuperação de energia através da 
frenagem regenerativa. Como todos os modelos, neste cenário, começam a simulação com um 
SOC de 20% (MEs não podem ser usado para impulsionar o veículo) e não conseguem 
aumentá-lo para 30% até o final da simulação, conforme mostrado na figura 4.28, em 
momento algum os MEs auxiliam o MCI na propulsão do automóvel. Merece atenção o fato 
do consumo dos modelos hibridizados, neste cenário, ser maior do que o consumo do veículo 
convencional, conforme pode ser visto na figura 4.27. Isso acontece pelo mesmo motivo que 
fez os resultados dos quatro modelos serem iguais: na faixa de SOC compreendida entre 20% 
e 30% os MEs não auxiliam o MCI na propulsão do veículo. Nos modelos hibridizados, no 
entanto, há uma massa adicional de 120kg e isso, somado ao fato dos MEs não poderem ser 
usados para auxiliar o MCI na aceleração do automóvel, explica o consumo de combustível 
maior em relação ao carro convencional. Os dados de consumo dos modelos hibridizados, 
considerando o AC desligado e um SOC inicial de 20%, são apresentados na tabela 4.14. 
 
 
Tabela 4.14 – Consumo de combustível com AC desligado e baterias descarregadas (SOC = 20%) para o ciclo 
rodoviário HWFET. 
Ar-condicionado desligado e SOC = 20% (ciclo HWFET) 
Modelo Deslocamento [km] 
Massa de gasolina 
consumida [kg] 
Consumo 
[l/km] 
Economia  
(%) 
Convencional 16,397 0,5793 0,0471 Referência 
Binário 16,389 0,5970 0,0486 -3,11% 
Linear 1 16,390 0,5970 0,0486 -3,10% 
Linear 2 16,389 0,5970 0,0486 -3,11% 
Linear com saturação a 80% 16,389 0,5970 0,0486 -3,11% 
 
 
A figura 4.26 mostra os deslocamentos acumulados de todos os modelos ao longo 
do ciclo rodoviário HWFET. Como pode-se observar, as curvas encontram-se sobrepostas 
umas às outras, já que todos os modelos conseguem acompanhar o perfil de velocidades 
imposto pela norma que define o ciclo de condução utilizado nessas simulações e, portanto, 
seus valores de deslocamento acumulado são praticamente iguais. O deslocamento acumulado 
final de cada modelo é dado na tabela 4.14. 
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Figura 4.26 – Deslocamento simulado com AC desligado e baterias descarregadas (SOC = 20%) para o ciclo 
rodoviário HWFET. 
 
 
Figura 4.27 – Consumo de combustível simulado com AC desligado e baterias descarregadas (SOC = 20%) para 
o ciclo rodoviário HWFET. 
 
 
Figura 4.28 – Estado de carga das baterias simulado com AC desligado e baterias descarregadas (SOC = 20%) 
para o ciclo rodoviário HWFET. 
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4.4.2 AR-CONDICIONADO LIGADO 
Na condição em que o ar-condicionado do veículo encontra-se ligado, para todas 
as opções de curvas de pedal consideradas (figura 3.13) e para todos os cenários de estado de 
carga inicial das baterias, os modelos também conseguem acompanhar o perfil de velocidades 
imposto pelas normas NBR6601 (ciclo UDDS) e NBR7024 (ciclo HWFET) dentro das 
tolerâncias nelas definidas. 
4.4.2.1 Estado de carga inicial das baterias: 100% 
Neste cenário, para o ciclo de condução urbano UDDS, observa-se da tabela 4.15 
e da figura 4.30 que o modelo “binário” apresenta 19,30% de economia de combustível em 
relação ao veículo convencional, seguido pelo modelo “linear 2”, com 17,45% de economia. 
As outras duas opções de curvas de pedal apresentam valores porcentuais menores, 
especialmente a do modelo “linear 1”, conforme apresentado na tabela 4.15. Isso se deve, 
principalmente, ao fato de nas curvas de pedal “linear 1” e “saturado a 80%” a energia 
disponível nas baterias no início da simulação não ter sido integralmente utilizada, conforme 
pode ser concluído da figura 4.31. Tanto o modelo “binário” quanto o “linear 2” atingem um 
SOC de 20% em algum momento da simulação, indicando que toda a energia armazenada 
inicialmente nas baterias foi aproveitada na propulsão do carro. Os outros dois modelos 
terminam a simulação com valores de SOC superiores a 35%, sem tocar o patamar dos 20% 
em nenhum momento. Isso indica que apenas uma fração da energia inicialmente armazenada 
nas baterias foi utilizada ao longo de todo o ciclo, justificando a menor economia de 
combustível obtida com esses modelos. Além disso, nota-se da curva de SOC do pedal 
“binário” (figura 4.31) que, além dos 80% de SOC útil disponibilizado pelas baterias para 
utilização na propulsão (SOC de 100% até 20%), através da frenagem regenerativa consegue-
se voltar ao patamar do SOC de 30% duas vezes ao longo do ciclo, reaproveitando essa 
energia em um momento subsequente para acelerar o veículo. Já o modelo “linear 2” apenas 
consegue atingir um SOC de 30% no final da simulação, não restando tempo para reutilizá-la 
na impulsão do automóvel, justificando sua economia de combustível ligeiramente inferior à 
do modelo “binário”. 
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Tabela 4.15 – Consumo de combustível com AC ligado e baterias totalmente carregadas (SOC = 100%) para o 
ciclo urbano UDDS. 
Ar-condicionado ligado e SOC = 100% (ciclo UDDS) 
Modelo Deslocamento [km] 
Massa de gasolina 
consumida [kg] 
Consumo 
[l/km] 
Economia  
(%) 
Convencional 11,873 0,6797 0,0763 Referência 
Binário 11,899 0,5497 0,0616 19,30% 
Linear 1 11,897 0,5894 0,0661 13,46% 
Linear 2 11,903 0,5625 0,0630 17,45% 
Linear com saturação a 80% 11,903 0,5683 0,0637 16,60% 
 
No caso dos modelos “linear 1” e “linear saturado a 80%”, nota-se na figura 4.31 
que seus estados de carga (SOC) apresentam pouca variação no intervalo de tempo que vai de 
300 até 1370 segundos (região de velocidades relativamente baixas). Essa característica de 
baixa taxa de descarga, embora impacte negativamente na obtenção de bons resultados para o 
ciclo analisado, pode ser positiva no caso de carros submetidos a trajetos urbanos mais longos, 
já que o torque adicional dos MEs, embora menor, permanece disponível por mais tempo. 
Além disso, todos os modelos considerados permitem a liberação do torque máximo dos MEs 
na posição de pedal correspondente a 100% que, em momentos de elevada demanda de 
desempenho pelo motorista, garantem o mesmo desempenho de aceleração, conforme já 
dissertado na seção 4.3. No caso do modelo “linear 2”, nota-se que a taxa de descarga das 
baterias é maior do que para os modelos “linear 1” e “linear saturado a 80%”, e menor do que 
para o modelo “binário”.  
Um ponto que merece ser destacado com relação ao modelo “binário” é que, em 
toda a faixa de velocidades do ciclo UDDS, ele apresenta elevadas taxas de descarga das 
baterias que, por sua vez, implicam em elevadas correntes elétricas. Conforme apresentado na 
equação (2.4), correntes muito altas geram quantidades excessivas de calor e, portanto, podem 
danificar as baterias rapidamente caso seu limite de temperatura seja ultrapassado, diminuindo 
sua vida útil. Além disso, em virtude dessas perdas energéticas na forma de calor, maior é a 
ineficiência da conversão de energia e, consequentemente, uma parcela menor da energia 
armazenada é efetivamente empregada para acelerar o automóvel. 
A figura 4.29 mostra os deslocamentos acumulados de todos os modelos ao longo 
do ciclo urbano UDDS. Como pode-se observar, as curvas encontram-se sobrepostas umas às 
outras, já que todos os modelos conseguem acompanhar o perfil de velocidades imposto pela 
norma que define o ciclo de condução utilizado ness
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deslocamento acumulado são praticamente iguais. O deslocamento acumulado final de cada 
modelo é dado na tabela 4.15. 
 
 
 
Figura 4.29 – Deslocamento simulado com AC ligado e baterias totalmente carregadas (SOC = 100%) para o 
ciclo urbano UDDS. 
 
 
 
 
Figura 4.30 – Consumo de combustível simulado com AC ligado e baterias totalmente carregadas (SOC = 100%) 
para o ciclo urbano UDDS. 
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Figura 4.31 – Estado de carga das baterias simulado com AC ligado e baterias totalmente carregadas (SOC = 
100%) para o ciclo urbano UDDS. 
 
Para o ciclo de condução rodoviário HWFET, observa-se da tabela 4.16 e da figura 
4.33 que todos os modelos considerados apresentam valores muito próximos de consumo de 
combustível: entre 0,0502 e 0,0506 L/km. Ao contrário do que ocorreu no ciclo urbano, no 
ciclo rodoviário todos os modelos atingiram o limite mínimo de SOC das baterias, indicando 
que a energia inicialmente armazenada nelas foi empregada na propulsão do veículo. Tal fato 
justifica os valores mais próximos de economia de combustível obtidos no ciclo rodoviário. A 
mesma discussão sobre o modelo “binário” feita para os resultados da simulação realizada 
com o ciclo urbano, se aplicam aqui já que nota-se na figura 4.34 que o modelo “binário” é 
responsável por uma descarga muito mais rápida das baterias em relação aos demais modelos. 
 
Tabela 4.16 – Consumo de combustível com AC ligado e baterias totalmente carregadas (SOC = 100%) para o 
ciclo rodoviário HWFET. 
Ar-condicionado ligado e SOC = 100% (ciclo HWFET) 
Modelo Deslocamento [km] 
Massa de gasolina 
consumida [kg] 
Consumo 
[l/km] 
Economia  
(%) 
Convencional 16,365 0,7129 0,0581 Referência 
Binário 16,382 0,6205 0,0505 13,05% 
Linear 1 16,385 0,6173 0,0502 13,52% 
Linear 2 16,386 0,6219 0,0506 12,88% 
Linear com saturação a 80% 16,385 0,6187 0,0503 13,32% 
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A figura 4.32 mostra os deslocamentos acumulados de todos os modelos ao longo 
do ciclo rodoviário HWFET. Como pode-se observar, as curvas encontram-se sobrepostas 
umas às outras, já que todos os modelos conseguem acompanhar o perfil de velocidades 
imposto pela norma que define o ciclo de condução utilizado nessas simulações e, portanto, 
seus valores de deslocamento acumulado são praticamente iguais. O deslocamento acumulado 
final de cada modelo é dado na tabela 4.16. 
 
 
 
Figura 4.32 – Deslocamento simulado com AC ligado e baterias totalmente carregadas (SOC = 100%) para o 
ciclo rodoviário HWFET. 
 
 
 
Figura 4.33 – Consumo de combustível simulado com AC ligado e baterias totalmente carregadas (SOC = 100%) 
para o ciclo rodoviário HWFET. 
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Figura 4.34 – Estado de carga das baterias simulado com AC ligado e baterias totalmente carregadas (SOC = 
100%) para o ciclo rodoviário HWFET. 
 
Nota-se que, para os dois ciclos considerados, as baterias são descarregadas mais 
rapidamente quando o AC está ligado. Isso ocorre porque com o AC ligado, o motorista 
demanda mais torque do sistema de propulsão para conseguir acompanhar as velocidades do 
ciclo padrão, implicando em sinais de comando do acelerador mais elevados. 
Consequentemente, a potência requerida pelos MEs e a taxa de descarga das baterias também 
são maiores, acelerando o processo de descarga das mesmas.  
4.4.2.2 Estado de carga inicial das baterias: 60% 
Neste cenário, para o ciclo de condução urbano UDDS, observa-se da tabela 4.17 
e da figura 4.35 que o modelo “binário” apresenta novamente os melhores resultados em 
termos de economia de combustível: aproximadamente 11,4% de redução no consumo. Ao 
contrário do que foi observado na tabela 4.11, aqui ocorre um maior equilíbrio entre os 
resultados dos modelos. Devido à utilização do AC, a demanda de torque do motorista 
aumenta fazendo com que os pedais “linear 1” e “linear saturado a 80%”, cujos SOC 
permaneciam praticamente constantes na condição de AC desligado, extraiam mais potência 
elétrica das baterias, fazendo com que atinjam o patamar do SOC de 20% em algum momento 
da simulação. Tal fato indica que a energia disponível nas baterias no início da simulação foi 
integralmente utilizada, conforme pode ser concluído da figura 4.36. Apesar do melhor 
resultado obtido pelo modelo “binário”, em termos porcentuais, reitera-se aqui o problema 
representado pelas elevadas taxas de descarga das baterias a ele associadas. 
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Tabela 4.17 – Consumo de combustível com AC ligado e baterias meio carregadas (SOC = 60%) para o ciclo 
urbano UDDS 
Ar-condicionado ligado e SOC = 60% (ciclo UDDS) 
Modelo Deslocamento [km] 
Massa de gasolina 
consumida [kg] 
Consumo 
[l/km] 
Economia  
(%) 
Convencional 11,873 0,6797 0,0763 Referência 
Binário 11,888 0,6028 0,0676 11,43% 
Linear 1 11,888 0,6140 0,0689 9,78% 
Linear 2 11,889 0,6119 0,0686 10,10% 
Linear com saturação a 80% 11,888 0,6108 0,0685 10,25% 
 
 
 
Figura 4.35 – Consumo de combustível simulado com AC ligado e baterias meio carregadas (SOC = 60%) para o 
ciclo urbano UDDS. 
 
 
Figura 4.36 – Estado de carga das baterias simulado com AC ligado e baterias meio carregadas (SOC = 60%) 
para o ciclo urbano UDDS. 
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Para o ciclo rodoviário, ocorre uma situação similar àquela observada na condição 
em que o AC estava desligado (seção 4.4.1.2). Todos os modelos atingem o patamar do SOC 
de 20% e entram na região apenas de regeneração (SOC entre 20% e 30%), permanecendo 
nela até o final da simulação. O ciclo rodoviário apresenta um menor potencial de recuperação 
de energia através da frenagem regenerativa e, por esse motivo, os modelos levam mais tempo 
para atingir um valor de SOC de 30% após terem descarregado suas baterias até um SOC de 
20%. 
Os resultados obtidos neste cenário (AC ligado e SOC = 60%) para o ciclo 
rodoviário HWFET são apresentados na tabela 4.18. Nota-se que os valores de consumo dos 
quatro modelos considerados encontram-se muito próximos entre si: entre 0,0550 e 0,0553 
L/km. Neste cenário, especificamente, o melhor modelo é o “linear 1”, já que apresenta o 
melhor valor porcentual de economia de combustível e as menores taxas de descarga das 
baterias. A mesma discussão sobre o modelo “binário” e as elevadas taxas de descarga das 
baterias a ele associadas aplicam-se aqui, tanto para o ciclo urbano como para o rodoviário. 
 
Tabela 4.18 – Consumo de combustível com AC ligado e baterias meio carregadas (SOC = 60%) para o ciclo 
rodoviário HWFET. 
Ar-condicionado ligado e SOC = 60% (ciclo HWFET) 
Modelo Deslocamento [km] 
Massa de gasolina 
consumida [kg] 
Consumo 
[l/km] 
Economia  
(%) 
Convencional 16,365 0,7129 0,0581 Referência 
Binário 16,369 0,6792 0,0553 4,75% 
Linear 1 16,372 0,6758 0,0550 5,24% 
Linear 2 16,371 0,6794 0,0553 4,73% 
Linear com saturação a 80% 16,372 0,6766 0,0551 5,13% 
 
4.4.2.3 Estado de carga inicial das baterias: 20% 
Neste cenário, para o ciclo de condução urbano UDDS, observa-se da tabela 4.19 e da 
figura 4.38 que o modelo “linear 2” apresenta o melhor resultado em termos de economia de 
combustível: aproximadamente 3% de redução no consumo. Vale observar na figura 4.38 que, 
assim como aconteceu na condição de AC desligado, nos primeiros 400 segundos do ciclo, o 
consumo dos modelos hibridizados é maior do que o do veículo convencional. Nesse período, 
as baterias estão sendo recarregadas através da frenagem regenerativa e os MEs não podem 
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ser usados na propulsão do carro até que o SOC chegue a 30% novamente. Nesse caso, 
portanto, apenas o MCI é usado para impulsionar o veículo, mas no caso dos modelos 
hibridizados há uma acréscimo de 120kg, referente à adição do kit de hibridização. Essa 
massa adicional nos modelos hibridizados justifica o maior consumo de combustível no 
intervalo de tempo citado. 
 
Tabela 4.19 – Consumo de combustível com AC ligado e baterias descarregadas (SOC = 20%) para o ciclo 
urbano UDDS. 
Ar-condicionado ligado e SOC = 20% (ciclo UDDS) 
Modelo Deslocamento [km] 
Massa de gasolina 
consumida [kg] 
Consumo 
[l/km] 
Economia  
(%) 
Convencional 11,873 0,6797 0,0763 Referência 
Binário 11,875 0,6691 0,0751 1,58% 
Linear 1 11,876 0,6696 0,0752 1,51% 
Linear 2 11,879 0,6592 0,0740 3,07% 
Linear com saturação a 80% 11,877 0,6690 0,0751 1,61% 
 
A figura 4.37 mostra os deslocamentos acumulados de todos os modelos ao longo 
do ciclo urbano UDDS. Como pode-se observar, as curvas encontram-se sobrepostas umas às 
outras, já que todos os modelos conseguem acompanhar o perfil de velocidades imposto pela 
norma que define o ciclo de condução utilizado nessas simulações e, portanto, seus valores de 
deslocamento acumulado são praticamente iguais. O deslocamento acumulado final de cada 
modelo é dado na tabela 4.19. 
 
 
Figura 4.37 – Deslocamento simulado com AC ligado e baterias descarregadas (SOC = 20%) para o ciclo urbano 
UDDS. 
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Figura 4.38 – Consumo de combustível simulado com AC ligado e baterias descarregadas (SOC = 20%) para o 
ciclo urbano UDDS. 
  
 
Figura 4.39 – Estado de carga das baterias simulado com AC ligado e baterias descarregadas (SOC = 20%) para 
o ciclo urbano UDDS. 
 
Para o ciclo rodoviário HWFET, os quatro modelos de pedal considerados (figura 
3.13) apresentam os mesmos valores porcentuais de economia de combustível. Isso acontece 
porque, no ciclo rodoviário, há poucas possibilidades de recuperação de energia através da 
frenagem regenerativa. Como todos os modelos, neste cenário, começam a simulação com um 
SOC de 20% (MEs não podem ser usado para impulsionar o veículo) e não conseguem 
aumentá-lo para 30% até o final da simulação, conforme mostrado na figura 4.42, em 
momento algum os MEs auxiliam o MCI na propulsão do automóvel. Merece atenção o fato 
de o consumo dos modelos hibridizados, neste cenário, ser maior do que o consumo do 
veículo convencional, conforme pode ser visto na figura 4.41. Isso acontece pelo mesmo 
motivo que fez os resultados dos quatro modelos serem iguais: na faixa de SOC 
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compreendida entre 20% e 30% os MEs não auxiliam o MCI na propulsão do veículo. Nos 
modelos hibridizados, no entanto, há uma massa adicional de 120kg e isso, somado ao fato 
dos MEs não poderem ser usados para auxiliar o MCI na aceleração do automóvel, justifica o 
consumo de combustível maior em relação ao carro convencional. Os dados de consumo dos 
modelos hibridizados, considerando o AC ligado e um SOC inicial de 20%, são apresentados 
na tabela 4.20. 
 
Tabela 4.20 – Consumo de combustível com AC ligado e baterias descarregadas (SOC = 20%) para o ciclo 
rodoviário HWFET. 
Ar-condicionado ligado e SOC = 20% (ciclo HWFET) 
Modelo Deslocamento [km] 
Massa de gasolina 
consumida [kg] 
Consumo 
[l/km] 
Economia  
(%) 
Convencional 16,365 0,7129 0,0581 Referência 
Binário 16,358 0,7306 0,0596 -2,53% 
Linear 1 16,358 0,7306 0,0596 -2,53% 
Linear 2 16,358 0,7306 0,0596 -2,53% 
Linear com saturação a 80% 16,358 0,7306 0,0596 -2,53% 
 
A figura 4.40 mostra os deslocamentos acumulados de todos os modelos ao longo 
do ciclo rodoviário HWFET. Como pode-se observar, as curvas encontram-se sobrepostas 
umas às outras, já que todos os modelos conseguem acompanhar o perfil de velocidades 
imposto pela norma que define o ciclo de condução utilizado nessas simulações e, portanto, 
seus valores de deslocamento acumulado são praticamente iguais. O deslocamento acumulado 
final de cada modelo é dado na tabela 4.20. 
 
 
Figura 4.40 – Deslocamento simulado com AC ligado e baterias descarregadas (SOC = 20%) para o ciclo 
rodoviário HWFET. 
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Figura 4.41 – Consumo de combustível simulado com AC ligado e baterias descarregadas (SOC = 20%) para o 
ciclo rodoviário HWFET. 
 
 
Figura 4.42 – Estado de carga das baterias simulado com AC ligado e baterias descarregadas (SOC = 20%) para 
o ciclo rodoviário HWFET. 
 
4.5 ANÁLISE DE CONSUMO DO VEÍCULO HIBRIDIZADO: ESTRATÉGIA 3D 
Nesta seção são apresentados e discutidos os resultados das simulações obtidos 
para a estratégia 3D, descrita de forma detalhada no capítulo 3. O foco será no consumo de 
combustível do carro hibridizado, considerando as duas condições possíveis do sistema de ar-
condicionado (ligado e desligado). Para cada condição do AC, foram considerados três 
cenários iniciais de estado de carga: baterias totalmente descarregadas (SOC = 20%), baterias 
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totalmente carregadas (SOC = 100%) e um estado de carga intermediário (SOC = 60%). 
Nessas simulações foram empregados os dois ciclos de condução estabelecidos pelas normas 
brasileiras, apresentados na seção 3.2.3: NBR6601 (ciclo de condução urbano, equivalente ao 
ciclo UDDS) e NBR7024 (ciclo de condução rodoviário, equivalente ao ciclo HWFET). 
4.5.1 AR-CONDICIONADO DESLIGADO 
Na condição em que o ar-condicionado do veículo encontra-se desligado, para 
todos os cenários de estado de carga inicial das baterias, o modelo consegue acompanhar o 
perfil de velocidades imposto pelas normas NBR6601 (ciclo UDDS) e NBR7024 (ciclo 
HWFET) dentro das tolerâncias nelas definidas. 
Os resultados de consumo obtidos com a estratégia 3D, para o ciclo urbano UDDS, 
são apresentados na tabela 4.21 e na figura 4.44. Comparando a tabela 4.21 com as tabelas 4.9, 
4.11 e 4.13, nota-se que a estratégia 3D apresenta ganhos de economia de combustível 
próximos daqueles alcançados pelo pedal “binário”, da estratégia 2D. Contudo, através de 
uma comparação entre as figuras 4.17, 4.22, 4.25 e 4.45, nota-se que a estratégia 3D não 
apresenta as elevadas taxas de descarga das baterias observadas no modelo “binário”, 
especialmente nas regiões do ciclo em que as velocidades são mais altas. 
 
Tabela 4.21 – Consumo de combustível com AC desligado para o ciclo urbano UDDS. 
Ar-condicionado desligado (UDDS) 
Modelo Deslocamento [km] 
Massa de gasolina 
consumida [kg] 
Consumo 
[l/km] 
Economia  
(%) 
Convencional 11,918 0,5199 0,0582 Referência 
3D (SOC = 20%) 11,921 0,4899 0,0548 5,79% 
3D (SOC = 60%) 11,934 0,4317 0,0482 17,08% 
3D (SOC = 100%) 11,951 0,3733 0,0416 28,40% 
 
 
A figura 4.43 mostra os deslocamentos acumulados para todos os cenários de 
SOC ao longo do ciclo urbano UDDS. Como pode-se observar, as curvas encontram-se 
sobrepostas umas às outras, já que todos os modelos conseguem acompanhar o perfil de 
velocidades imposto pela norma que define o ciclo de condução utilizado nessas simulações e, 
portanto, seus valores de deslocamento acumulado são praticamente iguais. O deslocamento 
acumulado final de cada modelo é dado na tabela 4.21. 
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Figura 4.43 – Deslocamento simulado com AC desligado para o ciclo urbano UDDS. 
 
 
Figura 4.44 – Consumo de combustível simulado com AC desligado para o ciclo urbano UDDS. 
 
 
Figura 4.45 – Estado de carga das baterias simulado com AC desligado para o ciclo urbano UDDS. 
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Os resultados de consumo obtidos com a estratégia 3D, para o ciclo rodoviário 
HWFET, são apresentados na tabela 4.22 e na figura 4.47. Comparando a tabela 4.22 com as 
tabelas 4.10, 4.12 e 4.14, nota-se que a estratégia 3D apresenta ganhos de economia de 
combustível próximos daqueles alcançados pelo pedal “binário”, da estratégia 2D. Contudo, 
através de uma comparação entre as figuras 4.20 e 4.48, nota-se que a estratégia 3D não 
apresenta as elevadas taxas de descarga das baterias observadas no modelo “binário”, pelo 
contrário, a curva de SOC da estratégia 3D demonstra um comportamento mais próximo do 
modelo “linear  saturado a 80%”, da estratégia 2D. 
 
Tabela 4.22 – Consumo de combustível com AC desligado para o ciclo rodoviário HWFET. 
Ar-condicionado desligado (HWFET) 
Modelo Deslocamento [km] 
Massa de gasolina 
consumida [kg] 
Consumo 
[l/km] 
Economia  
(%) 
Convencional 16,397 0,5793 0,0471 Referência 
3D (SOC = 20%) 16,389 0,5971 0,0486 -3,12% 
3D (SOC = 60%) 16,403 0,5411 0,0440 6,63% 
3D (SOC = 100%) 16,416 0,4809 0,0391 17,08% 
 
A figura 4.46 mostra os deslocamentos acumulados para todos os cenários de 
SOC ao longo do ciclo rodoviário HWFET. Como pode-se observar, as curvas encontram-se 
sobrepostas umas às outras, já que todos os modelos conseguem acompanhar o perfil de 
velocidades imposto pela norma que define o ciclo de condução utilizado nessas simulações e, 
portanto, seus valores de deslocamento acumulado são praticamente iguais. O deslocamento 
acumulado final de cada modelo é dado na tabela 4.22. 
 
 
Figura 4.46 – Deslocamento simulado com AC desligado para o ciclo rodoviário HWFET. 
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Figura 4.47 – Consumo de combustível simulado com AC desligado para o ciclo rodoviário HWFET. 
 
 
 
Figura 4.48 – Estado de carga das baterias simulado com AC desligado para o ciclo rodoviário HWFET. 
 
4.5.2 AR-CONDICIONADO LIGADO 
Na condição em que o ar-condicionado do veículo encontra-se ligado, para todos 
os cenários de estado de carga inicial das baterias, o modelo consegue novamente acompanhar 
o perfil de velocidades imposto pelas normas NBR6601 (ciclo UDDS) e NBR7024 (ciclo 
HWFET) dentro das tolerâncias nelas definidas. 
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Os resultados de consumo obtidos com a estratégia 3D, para o ciclo urbano UDDS, 
são apresentados na tabela 4.23 e na figura 4.50. Comparando a tabela 4.23 com as tabelas 
4.15, 4.17 e 4.19, nota-se que a estratégia 3D apresenta  ganhos de economia de combustível 
próximos daqueles alcançados pelo pedal “binário”, da estratégia 2D. Contudo, através de 
uma comparação entre as figuras 4.31, 4.36, 4.39 e 4.51, nota-se que a estratégia 3D não 
apresenta as elevadas taxas de descarga das baterias observadas no modelo “binário”, 
especialmente nas regiões do ciclo em que as velocidades são mais altas. 
 
Tabela 4.23 - Consumo de combustível com AC ligado para o ciclo urbano UDDS. 
Ar-condicionado ligado (UDDS) 
Modelo Deslocamento [km] 
Massa de gasolina 
consumida [kg] 
Consumo 
[l/km] 
Economia  
(%) 
Convencional 11,873 0,6797 0,0763 Referência 
3D (SOC = 20%) 11,873 0,6672 0,0749 1,84% 
3D (SOC = 60%) 11,887 0,6027 0,0676 11,43% 
3D (SOC = 100%) 11,901 0,5519 0,0618 18,99% 
 
A figura 4.49 mostra os deslocamentos acumulados para todos os cenários de 
SOC ao longo do ciclo urbano UDDS. Como pode-se observar, as curvas encontram-se 
sobrepostas umas às outras, já que todos os modelos conseguem acompanhar o perfil de 
velocidades imposto pela norma que define o ciclo de condução utilizado nessas simulações e, 
portanto, seus valores de deslocamento acumulado são praticamente iguais. O deslocamento 
acumulado final de cada modelo é dado na tabela 4.23. 
 
 
Figura 4.49 – Deslocamento simulado com AC ligado para o ciclo urbano UDDS. 
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Figura 4.50 – Consumo de combustível simulado com AC ligado para o ciclo urbano UDDS. 
 
 
Figura 4.51 – Estado de carga das baterias simulado com AC ligado para o ciclo urbano UDDS. 
 
Os resultados de consumo obtidos com a estratégia 3D, para o ciclo rodoviário 
HWFET, são apresentados na tabela 4.24 e na figura 4.53. Comparando a tabela 4.24 com as 
tabelas 4.16, 4.18 e 4.20, nota-se que a estratégia 3D apresenta ganhos de economia de 
combustível próximos daqueles alcançados pelo pedal “binário”, da estratégia 2D. Contudo, 
através de uma comparação entre as figuras 4.34 e 4.54, nota-se que a estratégia 3D não 
apresenta as elevadas taxas de descarga das baterias observadas no modelo “binário”, pelo 
contrário, a curva de SOC da estratégia 3D demonstra um comportamento médio entre o 
modelo “linear 2” e o modelo “linear  saturado a 80%”, da estratégia 2D. 
A figura 4.52 mostra os deslocamentos acumulados para todos os cenários de 
SOC ao longo do ciclo rodoviário HWFET. Como pode-se observar, as curvas encontram-se 
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sobrepostas umas às outras, já que todos os modelos conseguem acompanhar o perfil de 
velocidades imposto pela norma que define o ciclo de condução utilizado nessas simulações e, 
portanto, seus valores de deslocamento acumulado são praticamente iguais. O deslocamento 
acumulado final de cada modelo é dado na tabela 4.24. 
 
Tabela 4.24 – Consumo de combustível com AC ligado para o ciclo rodoviário HWFET. 
Ar-condicionado ligado (HWFET) 
Modelo Deslocamento [km] 
Massa de gasolina 
consumida [kg] 
Consumo 
[l/km] 
Economia  
(%) 
Convencional 16,365 0,7129 0,0581 Referência 
3D (SOC = 20%) 16,359 0,7309 0,0596 -2,56% 
3D (SOC = 60%) 16,371 0,6784 0,0553 4,87% 
3D (SOC = 100%) 16,387 0,6187 0,0503 13,33% 
 
 
Figura 4.52 – Deslocamento simulado com AC ligado para o ciclo rodoviário HWFET. 
 
 
Figura 4.53 – Consumo de combustível simulado com AC ligado para o ciclo rodoviário HWFET. 
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Figura 4.54 – Estado de carga das baterias simulado com AC ligado para o ciclo rodoviário HWFET. 
 
4.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS DO CAPÍTULO 
Todos os resultados referentes às simulações de consumo de combustível foram 
compilados e encontram-se na tabela 4.25. Cada célula da tabela foi colorida de acordo com a 
avaliação do resultado nela presente, com relação aos demais, conforme a escala da legenda. 
 
Tabela 4.25 – Compilação e avaliação dos resultados obtidos para economia de combustível nas simulações  
AC Ciclo SOC (%) Binário Linear 1 Linear 2 
Linear 
saturado 
Estratégia 
3D     
D
es
lig
a
do
 
UDDS 
(urbano) 
20 6,75% 4,85% 5,01% 6,68% 5,79% 
    
60 18,27% 11,52% 15,46% 14,50% 17,08% 
    
100 29,64% 11,85% 21,71% 14,70% 28,40% 
    
Média 18,22% 9,41% 14,06% 11,96% 17,09% 
    
HWFET 
(rodoviário) 
20 -3,11% -3,10% -3,11% -3,11% -3,12% 
   
Excelente 
60 6,82% 7,31% 6,56% 7,29% 6,63% 
    
100 18,02% 16,54% 16,46% 16,35% 17,08% 
   
Bom 
Média 7,24% 6,92% 6,64% 6,84% 6,86% 
    
Li
ga
do
 
UDDS 
(urbano) 
20 1,58% 1,51% 3,07% 1,61% 1,84% 
   
Razoável 
60 11,43% 9,78% 10,10% 10,25% 11,43% 
    
100 19,30% 13,46% 17,45% 16,60% 18,99% 
   
Ruim 
Média 10,77% 8,25% 10,21% 9,49% 10,75% 
    
HWFET 
(rodoviário) 
20 -2,53% -2,53% -2,53% -2,53% -2,56% 
    
60 4,75% 5,24% 4,73% 5,13% 4,87% 
    
100 13,05% 13,52% 12,88% 13,32% 13,33% 
    
Média 5,09% 5,41% 5,03% 5,31% 5,21% 
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A tabela 4.25 foi construída com o objetivo de facilitar a análise de todos os dados, 
possibilitando que a determinação da melhor estratégia, em termos de valores porcentuais de 
economia de combustível, seja feita de forma visual. Cada coluna da tabela corresponde a 
uma estratégia específica e, portanto, a melhor estratégia em termos de valores porcentuais de 
economia de combustível é aquela que conta com mais células pintadas na cor azul e/ou verde. 
Através de uma rápida inspeção visual, conclui-se que as duas estratégias que destacam-se das 
demais são a do modelo “binário”, da estratégia 2D, e a estratégia 3D. Tendo em vista toda a 
discussão realizada neste capítulo sobre as elevadas taxas de descarga das baterias associadas 
ao modelo “binário”, este é excluído das opções possíveis, já que representa um risco inerente 
de danos às baterias. Portanto, a melhor estratégia para os ciclos de condução empregados nas 
simulações é a 3D. Desta forma, nas próximas seções são apresentadas algumas informações 
complementares, considerando apenas a estratégia 3D com um SOC inicial de 100%. O 
objetivo é mostrar o impacto da hibridização sobre o consumo instantâneo de combustível do 
MCI, bem como visualizar condições importantes de funcionamento dos MEs ao longo dos 
ciclos analisados, como torque e potência. 
4.6.1 CICLO URBANO (UDDS) 
O impacto da hibridização sobre o consumo específico de combustível do veículo 
pode ser notado nas figuras 4.55 (AC desligado) e 4.56 (AC ligado). Considera-se nessa 
comparação apenas o cenário inicial das baterias totalmente carregadas (SOC = 100%) e o 
ciclo urbano UDDS. 
Das figuras 4.45 e 4.55, pode-se observar que, enquanto as baterias não atingem 
um SOC de 20%, o consumo instantâneo de combustível do veículo hibridizado permanece 
sempre abaixo do consumo instantâneo do carro convencional. Uma conclusão semelhante 
pode ser formada a partir das figuras 4.51 e 4.56: até o instante de tempo aproximado de 800 
segundos, as baterias apresentam um SOC superior a 20% e o consumo instantâneo de 
combustível do veículo hibridizado permanece abaixo da linha de consumo instantâneo do 
veículo convencional. Contudo, a partir do momento que as baterias atingem um SOC de 20% 
(800 segundos), as duas linhas (azul e preta) se juntam e passam a andar praticamente juntas. 
A linha azul, na verdade, passa a ficar ligeiramente acima da linha preta, já que o carro 
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hibridizado apresenta uma massa adicional de 120kg em relação ao carro convencional e já 
não conta mais com os MEs para auxiliarem o MCI. 
 
 
 
Figura 4.55 – Comparação do consumo instantâneo de combustível entre o veículo convencional e o hibridizado 
considerando a estratégia 3D, AC desligado, SOC inicial de 100% e o ciclo UDDS. 
 
 
 
Figura 4.56 – Comparação do consumo instantâneo de combustível entre o veículo convencional e o hibridizado 
considerando a estratégia 3D, AC ligado, SOC inicial de 100% e o ciclo UDDS. 
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Nas figuras 4.57 e 4.58 podem ser observadas as potências totais (soma das 
potências dos dois motores) de operação dos MEs ao longo do ciclo UDDS. Valores positivos 
de potência significam que os MEs estão sendo usados para impulsionar o carro, enquanto 
valores negativos indicam que os MEs estão operando como geradores (frenagem 
regenerativa). Nota-se que, para o ciclo urbano, há um grande potencial de regeneração de 
energia através da frenagem regenerativa. Na maior parte do tempo, os MEs auxiliam o MCI 
com apenas uma fração da potência máxima que possuem. Na frenagem, o mesmo ocorre com 
a potência de regeneração.  
 
 
Figura 4.57 – Potência total dos dois MEs ao longo do ciclo HWFET considerando estratégia 3D, AC desligado 
e SOC inicial de 100%. 
 
 
Figura 4.58 – Potência total dos dois MEs ao longo do ciclo UDDS considerando estratégia 3D, AC ligado e 
SOC inicial de 100%. 
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Nas figuras 4.59 e 4.60 podem ser observados os torques totais (soma dos torques 
dos dois motores) de operação dos MEs ao longo do ciclo UDDS. Valores positivos de torque 
significam que os MEs estão sendo usados para impulsionar o carro, enquanto valores 
negativos indicam que os MEs estão operando como geradores (frenagem regenerativa). 
Nota-se dessas figuras também que, para o ciclo urbano, há um grande potencial de 
regeneração de energia através da frenagem regenerativa. Na maior parte do tempo, os MEs 
auxiliam o MCI com valores de torque próximos ao máximo. Na regeneração, essa 
característica se repete.  
 
 
Figura 4.59 – Torque total dos dois MEs ao longo do ciclo UDDS considerando estratégia 3D, AC desligado e 
SOC inicial de 100%. 
 
 
Figura 4.60 – Torque total dos dois MEs ao longo do ciclo UDDS considerando estratégia 3D, AC ligado e SOC 
inicial de 100%. 
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4.6.2 CICLO RODOVIÁRIO (HWFET) 
O impacto da hibridização sobre o consumo específico de combustível do veículo 
pode ser notado nas figuras 4.61 (AC desligado) e 4.62 (AC ligado). Considera-se nessa 
comparação apenas o cenário inicial das baterias totalmente carregadas (SOC = 100%) e o 
ciclo rodoviário HWFET. 
Das figuras 4.48 e 4.61, pode-se observar que, enquanto as baterias não atingem 
um SOC de 20%, o consumo instantâneo de combustível do veículo hibridizado permanece 
sempre abaixo do consumo instantâneo do carro convencional. Uma conclusão semelhante 
pode ser formada a partir das figuras 4.54 e 4.62: até o instante de tempo aproximado de 550 
segundos para a condição do AC desligado, e 370 segundos para a condição do AC ligado, as 
baterias apresentam um SOC superior a 20% e o consumo instantâneo de combustível do 
veículo hibridizado permanece abaixo da linha de consumo instantâneo do veículo 
convencional. Contudo, a partir do momento que as baterias atingem um SOC de 20%, as 
duas linhas (azul e preta) se juntam e passam a andar praticamente juntas. A linha azul, na 
verdade, passa a ficar ligeiramente acima da linha preta, já que o carro hibridizado apresenta 
uma massa adicional de 120kg em relação ao carro convencional e já não conta mais com os 
MEs para auxiliarem o MCI. 
 
 
Figura 4.61 – Comparação do consumo instantâneo de combustível entre o veículo convencional e o hibridizado 
considerando a estratégia 3D, AC desligado, SOC inicial de 100% e o ciclo HWFET. 
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Figura 4.62 – Comparação do consumo instantâneo de combustível entre o veículo convencional e o hibridizado 
considerando a estratégia 3D, AC ligado, SOC inicial de 100% e o ciclo HWFET. 
 
 
Nas figuras 4.63 e 4.64 podem ser observadas as potências totais (soma das 
potências dos dois motores) de operação dos MEs ao longo do ciclo rodoviário HWFET. 
Valores positivos de potência significam que os MEs estão sendo usados para impulsionar o 
carro, enquanto valores negativos indicam que os MEs estão operando como geradores 
(frenagem regenerativa). Nota-se que, para o ciclo rodoviário, o potencial de regeneração de 
energia através da frenagem regenerativa é muito baixo, já que são raros os momentos em que 
a potência assume valores negativos. Na maior parte do tempo, os MEs auxiliam o MCI com 
apenas uma fração da potência máxima que possuem. Na frenagem, porém, observam-se 
potências de regeneração maiores se comparadas às observadas no ciclo UDDS. 
Nas figuras 4.65 e 4.66 podem ser observados os torques totais (soma dos torques 
dos dois motores) de operação dos MEs ao longo do ciclo rodoviário HWFET. Valores 
positivos de torque significam que os MEs estão sendo usados para impulsionar o carro, 
enquanto valores negativos indicam que os MEs estão operando como geradores (frenagem 
regenerativa). Nota-se mais uma vez dessas figuras que, para o ciclo rodoviário, o potencial 
de regeneração de energia através da frenagem regenerativa é muito baixo. Na maior parte do 
tempo, os MEs auxiliam o MCI com valores de torque próximos à metade do seu valor 
máximo. 
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Figura 4.63 – Potência total dos dois MEs ao longo do ciclo HWFET considerando estratégia 3D, AC desligado 
e SOC inicial de 100%. 
 
 
Figura 4.64 – Potência total dos dois MEs ao longo do ciclo HWFET considerando estratégia 3D, AC ligado e 
SOC inicial de 100%. 
 
 
Figura 4.65 – Torque total dos dois MEs ao longo do ciclo HWFET considerando estratégia 3D, AC desligado e 
SOC inicial de 100%. 
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Figura 4.66 – Torque total dos dois MEs ao longo do ciclo HWFET considerando estratégia 3D, AC ligado e 
SOC inicial de 100%. 
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5 CONCLUSÕES 
Este trabalho se propôs a desenvolver um estudo de viabilidade técnica relativo à 
instalação de um kit de hibridização em veículo populares, equipados originalmente com 
motores de combustão interna de baixa cilindrada e ar-condicionado. Uma revisão 
bibliográfica bastante extensa e abrangente foi elaborada, discutindo as diversas tecnologias 
disponíveis para VEHs e destacando as principais vantagens e desvantagens de cada uma. 
Com isso, foi possível definir o hardware do kit proposto, especificando o tipo de motor 
elétrico e os armazenadores de energia que pretende-se usar. Baseando-se nas características 
desse hardware, procedeu-se com a construção dos modelos computacionais.  
O software escolhido inicialmente (AMESim) atendeu plenamente as 
necessidades e objetivos do trabalho, apresentando uma dificuldade maior apenas na 
implementação das estratégias de gerenciamento de potência (EGPs) propostas. Contudo, 
devido à sua capacidade de trabalhar em conjunto com outros softwares, foi possível 
contornar essa dificuldade empregando-se a ferramenta S-Function Builder do 
MATLAB/Simulink. Nessa ferramenta, as EGPs propostas foram implementadas em código 
C e, através de co-simulação entre os dois softwares, foi possível avaliar o sistema proposto 
como um todo, bem como seu efeitos sobre consumo de combustível e desempenho de 
aceleração. O modelo de massa concentrada, apesar de sua simplicidade, mostrou-se eficaz na 
análise do problema proposto. 
Inicialmente, esperava-se alcançar uma economia de combustível superior a 15%. 
No entanto, tais expectativas foram superadas, já que no melhor cenário (AC desligado e 
baterias totalmente carregadas), uma economia de combustível de aproximada 30% foi 
atingida com algumas estratégias, considerando-se o ciclo de condução urbano (UDDS). No 
ciclo de condução rodoviário (HWFET) os valores obtidos foram menores do que os 30% do 
ciclo urbano, porém também superaram as expectativas, já que apresentaram valores da 
ordem de 17% de redução no consumo de combustível (AC desligado e SOC = 100%). Tal 
diferença de valores entre o ciclo urbano e rodoviário deveu-se, principalmente, ao fato de 
não ser possível recuperar tanta energia através da frenagem regenerativa no ciclo rodoviário 
quanto no ciclo urbano.  
As estratégias aqui propostas não se mostraram ideais para o ciclo rodoviário, 
especialmente no caso em que o estado de carga inicial das baterias era 20%. Duas soluções 
possíveis para o problema podem ser: 
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1. A disponibilização de um botão no painel que permita ao usuário do veículo 
ligar manualmente o powertrain elétrico na estrada, apenas em situações 
específicas e planejadas, como em ultrapassagens e subidas, por exemplo. Isso 
evitaria que as baterias fossem descarregadas rapidamente e garantiria a 
potência adicional dos MEs para situações de elevada demanda de desempenho 
do veículo; 
2. Utilizar formas de geração e/ou recuperação contínua de energia para manter a 
carga das baterias, como geradores termoelétricos e células fotovoltaicas, por 
exemplo. 
 
Apesar da solução proposta não se mostrar ideal para alguns poucos cenários 
(ciclo de condução rodoviária), foi demonstrado um grande potencial de aplicação prática do 
kit com ganhos significativos de economia de combustível e desempenho de aceleração. 
Conclui-se, portanto, que a solução proposta no presente trabalho é tecnicamente viável.  
 
5.1 SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 
Como sugestões para trabalhos futuros, têm-se: 
⋅ O projeto mecânico e a construção de um protótipo; 
⋅ Pesquisar formas de geração/recuperação contínua de energia (geradores 
termoelétricos e células fotovoltaicas, por exemplo) e verificar a viabilidade 
técnica destes no kit proposto para melhorar a manutenção de carga das 
baterias e elevar ainda mais a eficiência energética do automóvel; 
⋅ Desenvolver um modelo para avaliar a estabilidade direcional do veículo 
durante a frenagem regenerativa; 
⋅ Implementar uma estratégia baseada em otimização, empregando o mesmo 
hardware proposto neste trabalho, visando avaliar quão perto da solução ótima 
estão as estratégias aqui propostas; 
⋅ Repetir as simulações realizadas neste trabalho para um ciclo real de condução, 
levando em consideração aclives e declives; 
⋅ Estudar os efeitos que a redução do número de baterias pode ter sobre o 
consumo de combustível e sobre custo do kit de hibridização. 
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